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CONGRESSO NACIONAL 

1 - ATA DA 69a SESSÃO CON­
JUNTA, EM 10 DE OUTUBRO DE 
1990 

Sessão solene destinada a 
recepcionar o Senhor Carlos 
Salinas de Gortari, Presi­
dente da Repúbllca dos Es­
tados Unidos Mexlcanos. 

2 - ATA DA 70a SESSÃO CON­
JUNTA, EM 10 DE OUTUBRO DE 
1990 

2.1 ABERJURA 

2.2 EXPEDIENTE 

2.2.1 - Discursos do Expe­
diente 

DEPUTADO EDUARDO JORGE­
Veto presidencial ao Proje­
to de Lei do Slstema Únlco 
de Saúde. 

DEPUTADO GUMERCINDO MILHO­
MEM - Condicionamento, pelo 
PT, da votação da proposta 
de revisão orçamentária à 
apreciação simultânea de 
vetos presldenclais~~ polí­
tlca salanal e à Segúrlda­
de Social, entre outros. 

DEPUTADO FRANCISCO AMARAL 
- Moção da Câmara Municlpal 
de Vinhedo SP ao Senhor 
Presldente dã República, 
chamando a atenção para a 
situação das viúvas e de­
pendentes menores de apo­
sentados da Previdência 
Social. 

DEPUTADO OCTÁVIO ELíSIO -
Campanha publicitária do 
Governo Collor, denegrindo 
a imagem do Congresso Na­
cional dlante dos aposenta­
dos e pensionlstas da Pre­
vidênCla Soclal. 

SUMÁRIO 

2.2.2 - Leitura de Mensa­
gens PresidenCiais 

- N~ 150/90-CN (n~ 661/90, 
na orlgem), encaminhando à 
deliberação do Congresso 
Nacional a Medida Provisó­
ria n~ 218/90, que lnstitui 
normas para a defesa da 
concorrência e dá outras 
providências. 

- N~ 152/90-CN (n~ 674/90, 
na origem), encaminhando à 
deliberação do Congresso 
Nacional a Medlda Provlsó­
ria n~ 219/90, que revoga o 
parágrafo único do art. 1~ 
e o art. 11 da Medida Pro­
visória n~ 211, de 24 de 
agosto de 1990, e dá outras 
providências. 

- N~ 153/90-CN (n~ 675/90, 
na origem), encamlnhando à 
deliberação do Congresso 
Nacional a Medida Provisó­
ria n~ 220/90, que d1spõe 
sobre o controle prévlo das 
exportações e importações 
de açúcar, álcool. mel rico 
ou mel resldual (melaço). 

N~ 154/90-CN (n~ 676/90, 
na origem), encaminhando à 
deliberação do Congresso 
Nacional a Medida Provlsó­
ria nR 221/90, que dispõe 
sobre a natureza Jurídlca 
do Instituto Brasileiro do 
Patrlmõnio Cultural - IBPC. 
e da Bibll0teca Nacional. 

- NR 155/S0-CN (n~ 677/S0, 
na origem), encaminhando à 
deliberação do Congresso 
NaClonal a Medida Provi só­
rla n~ 222/90, que altera a 
estrutura básica da Secre­
taria da Ciência e Tecnolo­
gia da Presidência da Repú­
blica e dá outras provldên­
cias. 

- NR 161/90-CN (n~ 690/90, 
na origem), encamlnhando à 
deliberação do Congresso 
Naclonal a Medida Provisó­
ria n~ 223/90, que estabe­
lece regras para a l1vre 
negociação de reajuste das 
mensalidades escolares e dá 
outras provldências. 

- NR 162/90-CN (n~ 685/90, 
na orlgem), encaminhando à 
deliberação do Congresso 
Nacional a Medida Provisó­
ria n~ 224/90, que dispõe 
sobre a comercialização e 
lndustrialização do trigo e 
dá outras providências. 

- N~ 163/S0-CN (n~ 686/S0, 
na origem), encaminhando à 
deliberação do Congresso 
Nacional a Medlda Provlsó­
ria n~ 225/90, gue dispõe 
sobre a organizaçao da Se­
guridade Soclal, altera a 
legislação de benefícios da 
Previdência Social e dá ou­
tras provldênclas. 

- N~ 164/S0-CN (n~ 687/90, 
na origem), encaminhando à 
deliberação do Congresso 
Naclonal a Medlda provlSó­
ria n~ 226/90, que autoriza 
o Poder Executivo a abrir 
ao Orçamento da Seguridade 
Soclal da União crédito 
extraordinário no valor de 
Cr$ 130.400.000,00, para os 
fins que especiflca. 

- NR 176/S0-CN (n~ 684/90, 
na origem), comunicando ha­
ver vetado integralmente o 
ProJeto de Lei n R 78/86, 
que inclui o fotógrafo no 
Quadro de Atividades e Pro­
fissões a que se refere o 
art. 577 da Consolidação 
das Leis do Trabalho, apro­
Vada pelo Decreto-Lei nR 
5.452, de 1~ de maio de 
1943. 

j 
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PASSOS PORTO 
Diretor-Geri' do Senldo Federll 
AGACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor Executivo 
CESAR AUGUSTO JOSÉ DE SOUZA 
Diretor Administrativo 
LUIZ CARLOS DE BASTOS 
Diretor Industnal 
FlORIAN AUGUSTO COOTINHO MADRUGA 
Diretor Adjunto 

2.2.3 - Comunicações da 
Presidência 

Deslgnação da Comlssão 
Mlsta lncumblda de relatar 
o veto anteriormente anun­
ciado. 

- Deslgnação das Comissões 
Mlstas lncumbldas de emltlr 
parecer sobre as segulntes 
medidas provisórias, edlta­
das pelo Senhor Presldente 
da Repúbllca, e flxação de 
calendárl0 para a tramlta­
ção das matérlas. 

Medida Provisórla n Q 

228/90, que dlspõe sobre as 
funções de conflança a que 
se refere a Lel n Q 7.596, 
de 10 de abril de 1987, e 
dá outras provldênclas. 

Medida Provisória nQ 

229/90, que transfere para 
o Banco Central do BraSll a 
responsabl 1 idade pelo pas­
sivo em cruzados novos das 
lnstltulções flnancelras em 
reglme,de llquldação extra­
Judlclarla, e da outras 
providências. 

Medlda PrOVlsórla n Q 

230/90. que autoriza o Po­
der Executlvo a abrlr ao 
orçamento flscal da Unlão 
credlto extraordlnárlo no 
valor de Cr$ 
20.000.000.000,00, para os 
flns que especifica. 

Medida Provlsórla n Q 

231/90 que altera dispOS1-
ções do CÓdlg0 de Processo 
Penal Mllltar. 

Medlda Provisória nQ 

232/90, que transforma fun­
ções do grupo-dlreção e as­
slstêncla lntermedlária em 
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funções de dlreção interme­
diária e dá outras provl­
dênClas. 

Medida Provisória n Q 

233/90, que dlspõe sobre o 
Imposto de Importação. 

Medida 
234/90, que 
garantla de 
e dá outras 

Provisórla n Q 

dlspõe sobre a 
salárlo efetlvo 
provldênclas. 

Medlda Provlsór18 n Q 

235/90, que dlspõe sobre a 
aplicação financelra de re­
cursos recolhidos ao FNDE e 
dá outras provldênclas. 

Medida Provlsórla n Q 

236/90, que dlspõe sobre a 
extlnção da contribuição 
slndical de que tratam os 
arts. 578 a 610 da Consoli­
dação das Lels do Trabalho 
e dá outras provldênclas. 

Medlda Provlsórla nQ 

237/90, que dlspõe sobre a 
atuallzação do Bônus do Te­
Souro Nacional e dos depó­
SltoS de poupança e dá ou­
tras providências. 

Medlda Provlsória n~ 
238/90, que autorlza o Po­
der Executivo a abrlr ao 
Orçamento da Un1ão crédlto 
extraordl nár; o, para' os 
flns que especlflca. 

Medida Provlsórla nQ 

239/90, que dlspõe sobre o 
reajuste das prestações 
pactuadas nos contratos de 
flnanclamento flrmados no 
âmblto do Slstema Financei­
ro de Habitação, vinculados 
ao plano de equlvalêncla 
salarlal e dá outras provl­
dências. 

Medida Provisória nQ 

240/90, que inclul entre as 
competências do Instltuto 
Naclonal do Seguro Soclal -
INSS, a execução dos pro­
gramas e atlvldades do Go­
verno federal na área do 
trabalho e dá outras 
provldênclas. 

2.3 - ORDEM DO DIA 

Projeto de Lel n Q 14, de 
1990-CN. que autoriza o Po­
der Executivo a abrlr aos 
Orçamentos da União crédlto 
suplementar de Cr$ 
i .598.225.000,00 para os 
fins que especiflca. Apre­
ciação adiada por falta 
de quorum. 

Projeto de Lei nQ 15, de 
1990-CN, que autorlza o Po­
der Executlvo a abrlr aos 
Orçamentos da Unlão crédi­
tos adicionais até o limite 
de Cr$ 2.543.549.900.000,-
00 e dá outras provldên­
cias. Apreciação adiada 

por falta de quorum. 

Projeto de Lel nQ 16, de 
1990-CN. que reprograma o 
Orçamento de Investlmentos 
das Empresas Estatals para 
1990. e dá outras provldên­
cias. Apreciação adiada por 
falta de quorum. 

2.3.1 - Comunicação da 
Presidência 

Convocação de sessão con­
junta a realizar-se amanhã, 
as 11 horas, com Ordem do 
D1B que deslgna. 

2.4 - ENCERRAMENTO 



Quinta-feira 11 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL Outubro de 1990 3999 

Ata da 69ª Sessão Conjunta, em 10 de outubro de 1990 
4ª Sessão Legislativa Ordinária, da 48ª Legislatura 

Presidência do Sr. Nelson Carneiro 

Às 10 HORAS ACHAM-SE PRESEN­
TES OS SRS. SENADORES: 

Nabor Júnior - João Menezes -
Jarbas Passarinho - João Lobo 

Afonso Sancho - Cld Sabóla 
de Carvalho - Mauro Benevides 

Lavoisier Maia - Humberto 
Lucena - Marco Maciel Ney 
Maranhão - Mansueto de Lavor -
Lourival Baptista - Jutahy Ma­
galhães - Ruy Bacelar - João 
Calmon Hydekel Freltas 
Nelson Carnelro - Ronan Tito -
Severo Gomes - Iram Saraiva 
Pompeu de Sousa - Meira Filho 
- Roberto Campos - Mendes Ca­
nale - Wilson Martins - Leite 
Chaves - Jorge Bornhausen 
José Paulo Bi sol. 

E OS SRS. DEPUTADOS: 

Acre 

Alcântara POT; Paes de An­
drade - PMDB; Raimundo Bezerra 

PMDB; Ubiratan Aguiar 
PMDB. 

Paraíba 

Aluízio Campos - PMDB; Anto­
nio Mariz - PMDB; José Mara­
nhão - PMDB 

Pernambuco 

Egídio Ferrelra Llma - PSDB; 
Horácio Ferraz - PFL; Inocên­
Cl0 Oliveira - PFL; José Jorge 
- PFL; Nilson Gibson PMOB; 
Oswaldo Lima Filho - PMDB; Ro­
berto Frelre - PCB. 

Alagoas 

Albérlco Cordelro 
Thomaz Nonô - PFL. 

PFL; José 

Francisco Diógenes PDS; Bahia 
Nosser Almeida POS; Rubem 
Branquinho - PL. 

Amazonas 

Carrel Benevides PTB; José 
Dutra PMDB; José Fernandes 
PST. 

Rondônia 

Arnaldo Martlns - PSDB; Fran­
cisco Sales - PRN; José Vlana 
- PL. 

Pará 

Domingos Juvenil PMDB; Ma­
noel Rlbeiro - PMOB. 

Tocantins 

Leomar QUlntanilha - PDC. 

Maranhão 

Antonio Gaspar PMDB; Enoc 
Vieira PFL; Jayme Santana 
PSDB. 

Piauí 

Átila Lira PFL; Jesualdo 
Cavalcantl - PFL; Mussa Demes 
- PFL; Myriam Portella - PSDB; 
Paes Landim - PFL. 

Ceará 

.Bezerra de Melo - PMDB; Expe­
dito Machado PST; Furtado 
Leite - PFL; Haroldo Sanford -
PMDB; José Lins - PFL; Lúcio 

João Alves - PFL; José Lou­
renço - PDS; Miraldo Gomes 
POC; Murilo Lelte - PMDB. 

Espírito Santo 

Nyder Barbosa - PMDB; Pedro 
Ceolin - PFL; Rita Camata 
PMDB. 

Rio de .Janeiro 

Álvaro Valle PL; Amaral 
Netto PDS; Sotero Cunha 
POC. 

Minas Gerais 

Alysson Paullnelll PFL; 
Bonlfácio de Andrada POS; 
ChlCO Humberto - PST; Dálton 
Canabrava - PMDB; ~lias Murad 

PSDB; Humberto Souto - PFL; 
Israel Plnheiro PRS; José 
Geraldo PL; Marcos Lima -
PMOB; Mello Reis - PRS; Melo 
Frelre PMDB; Milton Llma -
PMDB; Octávio Elísio PSOB; 
Oscar Corrêa PFL; Ronaro 
Corrêa - PFL. 

São Paulo 

Adhemar de Barros Fllho 
PRP; Agripino de Oliveira Lima 

PFL; Antonio Carlos Mendes 
Thame - PSDB; Aristldes Cunha 

POC; Eduardo Jorge - PT; 
Fernando Gasparian PMDB; 
Francisco Amaral PMDB; Ge-
raldo Alckmln Filho PSDB; 

Gumerclndo Milhomem - PT; João 
Rezek - PMDB; José Egreja 
PTB; José Serra - PSDB; Koyu 
Iha - PSDB; Manoel Moreira 
PMOB; Mlchel Temer - - PMDB; 
Nelson Selxas - PSDB; Ricardo 
Izar - PL; Roberto Rollemberg 
- PMDB; Samir Achôa PMDB; 
Sólon Borges dos Reis - PTB; 
Ulysses GUlmarães - PMDB. 

Goiás 

Antonio de Jesus - PMDB; Jal-
les Fontoura PFL; Roberto 
Balestra - PDC 

Distrito Federal 

Geraldo Campos - PSDB; Jofran 
Frejat - PFL; Slgmarlnga Sei­
xas - PSDB. 

Mato Grosso 

Jonas Plnhelro - PFL; Osvaldo 
Sobrlnho - PTB; Rodrlgues Pal-
ma PTB; Ubiratan Splnelli 
PDS. 

Mato Grosso do Sul 

José Elias - PTB; Plínlo Mar­
tins - PSDB; Saulo Queiroz 
PSDB; Valter Pereira - PMDB. 

Paraná 

Bor~es da Silveira PDC; 
010nlsio Dal Prá - PFL; Eucli­
des Scalco PSDB; Matheus 
Iensen - PTB; Nilso Sguarezl -
PMDB; Renato Johnsson - PRN; 
Santinho Furtado - PMDB; Tadeu 
França - PDT; Waldyr Pugllesi 
- PMDB. 

Santa Catarina 

Antônio Carlo~ Konder Reis -
PDS; Cláudio Avila - PFL; 
Franclsco Küster - PSDB; Hen­
rique Córdova - PDS; Ivo Van­
derlinde - PMDB; LU1Z Henrlque 
- PMDB; Orlando Pacheco - PFL; 
Paulo Macarini - PMDB; Renato 
Vianna - PMDB; Ruberval Pilot-· 
to PDS; Vlctor Fontana 
PFL; Walmor de Luca - PMOB. 

Rio Grande do Sul 

Amaury Müller - POT; Antônio 
Britto - PMOB; Arnaldo Prleto 
- PFL; Darcy Pozza - PDS; Her­
mes Zaneti - PSDB; Ibsen Pi­
nheiro PMDB; João de Deus 
Antunes - PDS; Jorge Uequed ~ 
PSDB; Júlio Costamilan - PMDB; 
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Luís Roberto Ponte PMDB; 
Nelson Jobim PMDB; Paulo 
Mincarone - PTB; Ruy Nede1 
PSDB; Vicente Bogo PSDB; 
Victor Faccionl - PDS. 

Roraima 
Ottomar Pinto - PTB. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Declaro aberta a ses­
são destlnada a recepcionar 
Sua ExcelênCla o Senhor Carlos 
Sallnas de Gortari, Presidente 
da República dos Estados Uni­
dos Mexicanos. 

Convido S. Ex~ o Senhor José 
Neri da Silveira, Presidente 
do Supremo Tribunal Federal, a 
integrar a Mesa. (Pausa.) 

(O Senhor Ministro dlri­
ge-se à Mesa. lndo ocupar o 
lugar que lhe está reserva­
do. ) 

Encontra-se no edifício do 
Congresso Nacional Sua Exce­
lência o Senhor Presidente da 
República dos Estados Unidos 
Mexlcanos. 

Para introduzi-lo neste Ple­
nário, designo comlssão cons­
tltuída pelos líderes dos par­
tidos políticos, representados 
na Câmara dos Deputados e no 
Senado Federal, e pelos presi­
dentes das Comlssões das Rela­
ções Exteriores das duas Casas 
do Congresso Nacional. (Pau­
sa. ) 

(Acompanhado da Comissão 
desi~nada, dá entrada no 
Plenario o Senhor Presiden­
te Carlos Sallnas Gortarl, 
ocupando, na mesa, o lugar 
que lhe está reservado à 
dlreita do Senhor Presiden­
te Nelson Carneiro.) 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Convido os presentes 
a OUVlrem os Hinos NaClonais. 

(São executados, nas ga­
lerias, os Hinos Naclonals 
da República dos Estados 
Unldos Mexicanos e do 
Brasll.) 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
nelro) - Concedo a palavra ao 
nobre Congressista Antônio 
Carlos Konder Reis que, em 
nome da Câmara dos Deputados, 
saudará Sua Exce1êncla o Se­
nhor Presldente da Repúb11ca 
dos Estados Unldos Mexlcanos. 

O SR. ANTÔNIO CARLOS KONDER 
REIS (PDS - SC. Pronuncia o 
segulnte dlscurso.) - Excelen­
tísslmo Senhor Doutor Carlos 
Sa11nas de Gortari, Presidente 
da República dos Estados Uni­
dos Mexicanos, Exm~ Sr. Presi­
dente do Congresso Naclona1, 
Exm~ Sr. Presldente da Câmara 
dos Deputados, Srs. Embaxaco­
res, Exm~s Exm~s Srs. Mlnis-
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tros de Estado, dignas Autori­
dades, SrAs e Srs. Congressis­
tas, Senhoras e Senhores.: 

A vlslta de Vossa Excelência 
ao Brasil se constitul, para 
as relações entre nossos paí­
ses, na oportuna reafirmação 
dos laços da cordial conviven­
cia que mantemos como nações 
soberanas e a marca de um mo­
mento de reconhecimento dos 
sentimentos de simpatia e ad­
miração que unem nossos povos. 

Não seria fora de propósito 
uma referência à expressão a­
mlzade, ainda que, para usá-la 
confortavelmente, ressentimo­
nos todos, os povos da América 
Latina, do conhecimento mútuo 
malS profundo e atualizado, 
que há de ter começo na escola 
e prosseguir no lntercâmbio no 
campo das artes, das clências 
e dos eventos populares de 
modo a que atinja os corações. 

De outra parte, nos passos da 
decantada lntegração econômica 
do Continente, a presença de 
Vossa Excelêncla em terras 
brasilelras é gesto de alta 
Significação para a boa opera­
ção da empresa que buscamos 
tornar realidade no caso 
nosso. a par dos cometimentos 
inspirados pela polítlca exte­
rlor que tradicionalmente se­
gUlmos, cuida-se de dar cum­
primento pleno ao mandamento 
inscrlto na ConstitulÇão de 5 
de outubro de 1988, que deter­
mina que o Brasil "buscará a 
~ntegração econômica, pOlíti­
ca, socla1 e cultural dos po­
vos da América Latlna, visando 
à formação de uma comunidade 
latino-americana de nações". 
Tal empreendimento. sabemos, 
exige esforços para superação 
dos fatores de ordem geográfi­
ca, política. soclal e econô­
mica que o tem impedido de 
vencer o caráter episódico que 
o vem caracterlzando. 

Essas circunstânclas contras­
tam com as identidades que 
nossas histórias revelam em 
nossos perfls sociais e em 
nossos desempenhos econômicos, 
a ponto de nos permltlr dlzer 
que, no Continente Americano, 
mais que a llnha equatorial 
importantes, como linha dlVi­
sória são o rio Grande e o rio 
Bravo. 

Se é verdade que, ao contrá­
rlO dos espanhóis das carave­
las do século XVI - que se ex­
taslaram com o desenvolvimento 
da corte asteca de Montezuma 
11 a irradlar-se do altlplano 
para as terras dos povos 
tributários Cabral e seus 
marinheiros conheceram, pouco 
antes, nas costas atlânticas, 
um quadro sóclo-cultura1 bem 
menos avançado, os herdelros 
de uns e outros cumpriram e 
estão ainda a cumprlr um des­
tlno só dlverso, no modo de 

reagir, aos desafios postos 
pelo contexto sócio-cultural, 
pelo meio ambiente, pela geo­
grafia e, também, pelOS crité­
rlOS que, atualmente, comandam 
o lntercâmbio econômico inter­
naci ona 1. 

A cultura oCldental que os 
navegadores da Península Ibé­
rica julgavam sua missão fazer 
prevalecer no novo mundo é 
marcada. apesar da inspiração 
crlstã, pelo desequilíbrlO na 
maneira de conslderar os três 
atrlbutos essenciais da pessoa 
humana, o ser, o ter e o 
pertencer. 

Por isso, certamente. as nos­
sas vidas, como socledade, re­
gistram o mOVlmento pendu1ar 
que ora enfatiza o progresso 
da alma ora o progresso do 
corpo. não raro comprometendo 
um e outro. 

A luxúrla é traço comum de 
nosso melO amblente, a provo­
car tendêncla quase compulslva 
de se usufruir antes de se 
construir. 

A geografia nos colocou dis­
tantes no espaço, o que impõe 
um permanente propóslto de 
aproxlmação 

Tidos e havldos como fo~nece­
dores de produtos prlmarlOS, 
como tal estamos lnserldos no 
slstema de trocas lnternacio­
nais, por malS que façamos 
para elevar o nível de nossas 
exportações de produtos indus­
trla1izados. Esse fato respon­
de pela grande dificuldade de 
colocarmos à nossa disposição 
as conqulstas no campo da 
tecnologla. 

A vltória desses desaflos tem 
um só caminho: o da amlzade, 
fruto do conhecimento recípro­
co capaz de assegurar a coope­
ração e a solldarledade cons­
tantes. 

Para abrir, alargar e conso­
lldar esse camlnho vale mUlto 
a vls1ta de Vossa Excelêncla, 
Senhor Presidente. 

Em 1942, quando da 3 A Reunião 
de Consulta dos Chanceleres 
Americanos. convocada para, no 
Rio de Janelro, acertar uma 
postura comum dlante do segun­
do grande conflito mundlal, o 
Chance1er de seu país, Ezequi­
el Padllha, orador magistral, 
marcou uma hora slngular em 
nossas relações. Seu memorável 
discurso, cuja peroração repe­
tia os versos de uma canção 
brasllelra mUlto popular. f 01 
lnstrumento de aproxlmação de 
nossos povos. 

Vale alnda lembrar que nos 
chamados anos dourados, a mú­
sica popular meXlcana. com a 
sua beleza melódica e seu es­
tilo romântlco tornou possível 
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ao México chegar aos corações 
braslleiros. 

No início da década de 70, a 
vitória braSlleira no torneio 
mundlal de futebol, fazendo­
nos trl campeões , foi instru­
mento de real aproximação. 
Guadalajara é hoje nome de 
ruas e praças em nosso País. 

Estou certo de que traduzo o 
sentimento da Câmara dos Depu­
tados ao afirmar que esta vi­
sita de Vossa Excelência rea­
firma e consagra todos os epi­
sódios que, sensibllizando a 
alma popular, se fazem nos me­
lhores mecanismos de mútua 
compreensão. 

Numa eleição hlstórlca, na 
qual a controvérsia democrátl­
ca operou efetlvamente, foi 
Vossa Excelência condUZldo à 
suprema magistratura de seu 
grande País. 

Profundo conhecedor da máqul­
na admlnistratlva, che~ou Vos­
sa Excelêncla à PresidenCla da 
Repúbllca após uma brilhante 
carreira no Serviço PúbllCO, 
iniciada nos verdes anos da 
juventude. Com talento e dis­
clplina, galgou, sucessivamen­
te, os postos malS importantes 
da estrutura de flnanças e 
planejamento do Governo Mexi­
cano. 

Paralelamente, cuidou Vossa 
Excelência de construir uma 
sóllda formação cultural nos 
ramos da Economla e da Admi­
nistração Pública. A trajetó­
ria universitária culminou com 
o título de Doutor em Economia 
Política e Governo, outorgado 
pela Universidade de Harvard. 

Nós, brasileiros, com respon­
sabllidade na vlda pública, 
acompanhamos sua audácla e sua 
determinação. Reglstramos o 
exemplo que dá o ,seu Governo, 
no esforço para superar uma 
realldade adversa e alcançar a 
estabilidade flnanceira e o 
desenvolvimento econômico. Ad­
mlramos a credib,lidade con­
quistada no âmblto interno, 
testemunho eloqüente de que a 
grande maioria do povo mexica­
no aprova o elenco de medldas 
postas em vigor e compreende o 
sacrifício que porventura lhe 
é exigido. Aplaud,mos a opor­
tunidade e a pertlnência do 
Pacto para a Estabilldade e o 
Crescimento Econômico - medida 
fundamental para a recuperação 
econômlca. Tais ações permitl­
ram, sem dúvida, o êXltO no 
combate à lnflação, a redução 
da presença do Estado em seto­
res mais propíclOS à atuação 
da iniciatlva privada e um 
grande progresso na negociação 
da dívida externa. 

Nossos problemas não são 
substancialmente diversos, o 
que recomenda uma assídua tro-

ca de experiênclas. Outro tra­
ço comum das sociedades a que 
pertencemos são os contrastes 
de natureza social. Há que se 
redobrar o ânimo na execução 
de planos e programas que as­
segurem a nossos concidadãos a 
capacidade de prever para 
prover. O exemplo e a educação 
hão de ser sempre o tema de 
tais planos e programas. 

Nações morenas, fruto do 
amálgama de raças, nacionali­
dades e civilizações, México e 
Brasil terão, pelas lnatas 
qualidades de inteligência e 
coração de seus povos, mUlto a 
dizer e muito a fazer, na in­
gente tarefa de unir e forta­
lecer a amlzade e a integração 
latino-amerlcanas. 

Por tudo lSSO, a Câmara dos 
Deputados, pela minha voz, 
saúda a presença de Vossa Ex­
celênCla e o quer bem-vindo em 
terras brasllelras. (Muito 
bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Concedo a palavra ao 
nobre Senador Pompeu de Sousa, 
que falará em nome do Senado 
Federal. 

O SR. POMPEU DE SOUSA (PSDB -
DF. Pronuncla o, segulnte 
discurso.) ExmQ Sr. Presi­
dente do Congresso Naclonal 
Senador Nelson Carneiro; ExmQ 

Sr. Presidente da Câmara dos 
Deputados, Deputado Paes de 
Andrade; Exm Q Sr. Núncio Apos­
tÓllCO, Dom Carmlne Rocco; 
Srs. representantes dlplomáti­
cos dos países amlgos; ExmQ 

Senhor Presidente da República 
dos Estados Unidos Mexlcanos, 
Carlos Salinas de Gortari: 

Tenho a grande satisfação de 
saudar Vossa Excelêncla, em 
nome do Senado Federal, nesta 
sessão solene do Congresso Na­
clonal e, ao saUdá-lo, homena­
gear, em sua pessoa, a nobre 
Nação meXlcana. 

Honra-se o LegiSlativo brasi­
lelro em receber o Presidente 
da Repúbllca desse país amlgo, 
com o qual o Brasil mantém la­
ços tão sólidos. 

Berço de algumas das mais an­
tigas civilizações, herdeiro 
natural das culturas olmeca, 
teotlhuacana e asteca, o Méxl­
co sempre se destacou, no con­
texto latino-amerlcano, na 
busca de estruturas adequadas 
às asplrações de seu povo e 
soube enfrentar, com êxito, o 
duplo desafio de permanecer e 
transformar-se, sem sacrificar 
sua identidade, fazendo de sua 
complexa pluralldade fator de 
rlqueza cultural. 

A. despeito das dificuldades 
conJunturals da crlse em que, 
atualmente, se debate o mundo 
e, em particular, os países em 
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desenvolvlmento, chama a aten­
ção de todos, Senhor Preslden­
te Gortari, a inegável capaci­
dade que o MéxlCO demonstra de 
forjar seu próprio destino e 
garantlr a contlnuldade de seu 
desenvolvlmento. 

Vossa Excelência assumiu o 
governo de seu país num momen­
to partiCUlarmente difícil, 
tanto no campo econômico quan­
to político, e tudo tem feito 
para dar uma resposta lntegral 
aos grandes desafios que o Mé­
xico teve e tem ainda de 
enfrentar. 

Um de seus primeiros atos, em 
dezembro de 1988, foi propor a 
seu povo um grande projeto de 
unidade e salvação econõmica e 
nacional, a partlr de uma fi­
losofia pOlítica básica: a de 
uma acelerada revlsão estrutu­
ral do País. Fundamentou-a em 
três acordos: um para a ins­
tauração de uma democracia es­
sencialmente atuante, um para 
a acelerada recuperação do de­
senvolvimento econõmlco e, fi­
nalmente, um terceiro acordo 
para o desenvolvlmento social 
do País. vlsando à definitiva 
erradicação da miséria e do 
atraso. 

Uma série de reformas estru­
turals corajosas foram empre­
endidas para consolidar a es­
tabllidade dos preços. o equi­
líbrio das finanças pÚblicas e 
lançar as bases para uma ampla 
modernlzação das organizações 
flnanceiras e produtlvas de 
seu país. 

Vossa Excelência busca condu­
Zlr os destinos da Nação mexi­
cana com liberdade política e 
forte preocupação social, e 
seu projeto governamental teve 
consequencias em todos os 
planos: na inserção lnterna­
cional do país, na equação 
pOlítico-partldárla e eleito­
ral, na máquina administrati­
va, na v 1 da si nd 1 ca 1 . ,na po 1 í­
tlca industrlal e no comércio 
internacional. 

Senhor Presldente Gortari, 
México e Brasil se assemelham 
em inúmeros pontos. Seu país e 
o nosso estão empenhados num 
glgantesco esforço de trans­
formação, na busca de soluções 
para os graves problemas que 
nos afllgem, no quadro de uma 
democracla soclal baseada no 
respeito aos direitos funda­
mentals do ser humano. 

Vossa Excelência chega ao 
Brasil numa hora em que o Go­
verno brasileiro, ~omo o go­
verno meXlcano em passado re­
cente. tenta renegociar sua 
lmensa dívlda externa com a 
comunidade financeira interna­
cional. Por isso, sua presen­
ça, aqui. transcende seu sig­
nificado normal. -Mais do que a 
disposição de estreitar adi-
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cionalmente a amizade tradl­
cional entre nossos povos, há 
a vontade polítlca de concre­
tizar formas positlvas e rea­
listas de cooperação entre na­
ções emergentes para a conse­
cução de um destlno de grande­
za comum. 

Algo mais forte nos solidarl­
za, Senhor Presldente, pois 
nossos países enfrentam os 
mesmos problemas e os mesmos 
desaflos. Com essa problemáti­
ca comum, também nos empenha­
mos em conseguir o que o Méxl­
co com êxito obteve em feve­
reiro deste ano, sem sacrlfi­
car o povo e sem comprometer o 
desenvolvlmento econômico do 
país nesse terreno da dívlda 
externa. 

Vive o mundo momentos difí­
celS, pela conjunção de pro­
funda crise econômIca, allada 
ao acirramento das tensões no 
Oriente MédlO, cujos desdobra­
mentos podem trazer graves 
conseqüências para todas as 
nações. 

Entretanto, a trajetórla da 
aproxlmação entre o MéxlCO e o 
BrasIl, intensIficada nos úl­
tlmos anos por visitas e con­
tatos do malS alto nível, re­
vela resultados alentadores. 

Nossos países, estamos cer­
tos, pela vitalldade de seus 
povos, têm destlno e lugar na 
Histórla e um papel lmportante 
a desempenhar em prol das 
grandes causas do contlnente 
sUl-amerlcano, do contlnente 
latino-americano em geral. 

México e Brasil vêm aflrmando 
a vontade política de ajudar a 
promover a lntegração dos paí­
ses latlno-amerlcanos, na ten­
tatlva de superar os graves 
problemas que nos atormentam, 
e seu país vem tendo uma atua­
ção marcante na busca de solU­
ções que ensejem a convlvência 
pacíflca, o cllma de tranqül-
1 idade e a segurança no contl­
nente. 

Talvez conslgam transformar 
esse sonho em realldade. Vem­
me à memória os versos do 
grande poeta meXlcano Amado 
Nervo: 

"Si todo és trlste em re­
dedo r y arcano 

A 10 menos sonemos, 
quizás no sea en vano" 

Perdoe-me o péssimo espanhol 
Senhor Presldente, talvez um 
pouco de portunhol. 

ConvicLos de que o desenvol­
Vlmento latino-amerlcano re­
quer a unlão de todos nós, que 
somos uma comunldade de sangue 
composta por varladas verten­
tes hlstóricas, cremos que 
nossos países têm de se unlr 
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cada vez malS para a consecu­
ção desse objetlvo. 

O MéxlCO, Senhor Presidente, 
tem tldo um papel importante 
no âmbito do diálogo Norte­
Sul, em torno da necessidade 
de uma ordem lnternaclonal 
malS Justa e eqüitativa. e na 
hlstórla das relações de coo­
peração éntre os países em 
desenvolvlmento. 

México e Brasll reiteraram em 
todos os foros seu compromisso 
com a lntegração latlno­
americana. Seu pals revelou o 
desejo de aproxImar-se malS da 
América Latlna no campo econô­
mlCO, p01S, Já estamos lndis­
soluvelmente unldos pela CUl­
tura. pela geografia e pela 
Hlstórla. MUlto alnda tem de 
ser felto para que avancemos 
no camInho da solldarledade e 
da Integração, que se torna 
obrlgatórlo se qUlsermos tri­
lhar os camlnhos do progresso 
num mundo que se torna cada 
dla malS competltlvo. 

Como afIrmou Vossa Excelên­
cla. o mundo encontra-se sUb­
metldo a um rápldo processo de 
atualização consIstente na In­
trodução de novas tecnolo~las. 
que mlnlmlzam a lmportancla 
relatlva das matérIas-prImas e 
da abundâncla de mão-de-obra 
barata e conferem decls1va 
predomlnâncla ao know-how e 
aos métodos eflclentes de ges­
tão públlca e prlvada. Os paí­
ses que não acompanharem esse 
processo, sem dúvlda, estarão 
condenados ao atraso e à 
marginalidade. 

Seu país não tem poupado es­
forços nesse sentldo Apesar 
das alterações de ênfase de­
correntes do atual projeto e­
conômlco, que prevê abertura 
ao exterlor e assoclação com 
as economIas desenvolVIdas. 
Vossa Excelência tem relterado 
a necessldade de reaflrmar os 
laços com a AmérIca Latlna, 
dentro do perfIl "multldlre­
cional" que vem norteando as 
ações da diplomacla meXlcana 
em seu governo. 

O Brasil também tem procurado 
alterar s1gnlflcatlvamente o 
modelo de desenvolvlmento eco­
nômlco e o seu modo de inser­
ção na economla internaclonal. 

Dlante das novas propostas 
dos Estados Unldos da América, 
todos os países da Amérlca La­
tlna precisam reposlclonar, 
urgentemente, os propósltos de 
lntegração já manIfestados. 
levando em conta todas as,mo­
dlflçações ocorrldas na con­
Juntura econõmlca lnternaolo­
nal. 

O SIstema Econ6mlco Latlno­
Amerlcano (SELA). o malor ór­
gão de lntegração reglonal do 
nosso continente, destacou, em 

sua reunião ministerial do mês 
de setembro passado. que o de­
saflo agora consiste em garan­
tir que a "iniclativa para as 
Amérlcas", lançada pelo PreSl­
dente George Bush - que propõe 
11beração do comérclo hemisfé­
rico, perdão parcial da díVIda 
regl0nal com o governo norte­
americano e estímulo aos in­
vest,mentos - não se converta 
em um lnstrumento norte­
americano para garantir bene­
fícios aSSImétricos, conside­
rando a disparidade das forças 
econômlcas existentes. 

Os presidentes dos países la­
tlnos. na reunião que terão em 
Caracas, ainda nesta semana, 
preclsam destacar a necesslda­
de de dar a essa iniciatlva um 
marco latino-amerlcano. 

Não temos dúvida de que 
caberá ao México, ao Brasil e 
aos demals integrantes do Gru­
po do R10 de Janelro tudo fa­
zer para assentar as bases 
para uma integração regl0nal 
que permIta encarar a zona he­
mlsférlca de lIvre comércio 
proposta pelo Presldente nor­
te-amerlcano. 

Senhor Presidente, no cenárlO 
lnternaClonal, realçado pela 
quase completa redemocratlza­
ção da América Latlna e pelo 
curso de profundas alterações 
pOlítlcas ocorridas na Europa 
do Leste, é verdadeiramente 
lmperatlvo buscar-se a inte­
gração com a economia dos paí­
ses desenvolvldos, mas é 
necessário servir. também, às 
grandes causas da América 
Latlna. Nosso destlno está 
traçado junto com o das demais 
nações do HemISfério Sul. 

A cooperação blnaCl0nal entre 
o MéxlCO e o Brasl1 deve 
converter-se num fator decisl­
vo de benefícios recíprocos e 
de massa crítlca de uma nova 
era de aproximação dos países 
la,ino-amerlcanos. Temos a 
certeza de que o Brasil aguar­
da os resultados do encontro 
de Vossa Excelência com o Go­
verno brasilelro para que nos­
sas relações sejam intensifi­
cadas e se tornem compatívels 
com as necessidades do momento 
em que vivemos. 

Senhor Presidente Carlos Sa-
11nas de Gortarl, o Congresso 
Nacl0nal brasileiro, reunido 
neste Plenárlo, recebe com JÚ­
bllo sua viSIta e formula vo­
tos de pleno êXlto a sua ges­
tão e de grande prosperidade 
ao valoroso povo mexicano. 
(MUlto bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
nelro) - Cabe-me a honra de 
conceder a palavra ao Senhor 
Presldente da Repúbllca dos 
Estados Unldos Mexlcanos, Dom 
Carlos Sallnas de GOrtarl.! 
(PaI mas. ) 

I 
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o SR. CARLOS SALINAS DE GOR- fami11ar mismo. Sin duda, bajo 
TARI - Senor Pres1dente de la sombra de acciones un11ate­
este Honorable Congreso Nac1o- rales, se intensifican r1esgos 
nal; Seno r Presidente de la. económicos y comerc1ales. Pero 
Honorable Cámara de Diputados; se abren también, nuevas opor­
Senores Diputados y Senores tunidades Sl aceleramos los 
Senadores; Senores Embajado- cambios y protegemos la iden­
res; Senoras y Senores: t1dad que nos constituye; si 

Es una gran satisfacción para 
mí encontrarme en la sede de 
la democrac1a brasi1ena En 
ella, hablo no sólo a los le­
gisladores de lá República, 
sino a los mi110nes de voces 
en ustedes representadas y que 
pueblan esta tierra generosa, 
brillante, de nuestro conti­
nente. Agradezco las muestras 
de amistad hacia México en 
esta tr1buna desde donde, en 
más de una ocas1ón, se ha ex­
presado la fuerza del aprecio 
y e1 respeto entre nuestros 
pueblos. En partlcular agra­
dezco a los senores legislado­
res que me antecedieron en la 
pa1abra, la generos1dad de las 
muestras de su afecto. 

Hoy, nos clrcunda una gran 
transformac1ón mundla1 y e1 
cambio afecta a todos. El mun­
do reacomoda su perfil 
geopolítico. Vemos el f1n de 
la guerra fría y celebramos, 
con grandes esperanzas. las 
nuevas dimensiones del d1á10go 
político entre países. A su 
vez. se ha sumado e1 valor y 
la 1maginación de las frueblos 
en Europa Central y del Este y 
en nuestro mismo Continente 
para replantear su autodeter­
minaclón y abrazar los térmi­
nos. magníficos e inciertos, 
de la llbertad. 

Pero. el momento no es para 
complacencias. La distensión, 
y aún la cooperac1ón entre po­
tenc1as, no garantizan la ter­
minac1ón de los conflictos re­
gionales, n1 alientan el de­
sarrollo de los países del 
Sur. Los acontecimlentos re­
c1entes en el Golfo Pérs1co 
nos recuerdan bruscamente 10 
ilusorio del opt1m1smo Sln la 
superac1ón de los desequili­
brios profundos, Sln la volun­
tad de cumpllr el derecho 
vigente. Só10 un mundo donde 
prevalezca e1 derecho interna­
cional será ahora el único 
valladar al poder más 
sobresa1iente. Esta es una de­
finic1ón que a através de los 
anos compartimos Brasil y 
México. 

La interdependencia entre las 
economías ha acentuado los 
vínculos f1nancieros y comer­
ciales a nlVe1 global. Asisti­
mos a una vigorosa lucha por 
la cal idade, e1 precio y la 
oportunidad en el intercambio 
de bienes y servlcios La re­
Voluc1ón tecnológ1ca y e1 im­
perativo de la competencia 
están redefln1endo los térmi­
nos de la producción, las re­
laciones soc1ales. ,e1, hogar 

sabemos sumar fuerzas entre 
nuestros países, si, seguros 
de 10 que hemos hecho en nues­
tras h1stor1as, nos reconoce­
mos en la suerte de America 
Lat1na. 

Hoy también se conforman nue­
vos b10ques económ1cos en e1 
mundo. Ellos pueden dar un 
gran 1mpulso a la actividad 
global. 

Ab1ertos al comerC10 y deci­
didos a la inverSlon, su ac­
Clon apoyaría y conso1idaría 
los programas de ajuste y cam­
bl0 estructura1 de nuestras 
naciones Pero pueden también 
sobreponerse y elevar nuevas 
barreras proteccionistas que 
agraven los desequi1ibrios de 
la economía internacional. 
Nuestra presenc1a en ellos, 
nuestra mayor vinculación es, 
en parte, una manera efecti~a 
de proteger nuestros esfuerzos 
e intereses nac1ona1es. Apoy­
arnos uno a1 otro eleva nues­
tra capacidad de acclón. 

En el mundo contemporáneo. e1 
ais1amiento o la autarquia es 
una ilusion que resultarla muy 
costosa para los pueb10s. La 
mera retórica de la 1ntegra­
c1ón Sln el apoyo en los he­
chos. puede serles de gran 
frustrac1on. Debemos asegurar­
nos que 11egamos a t1empo a la 
cita con la competencia global 
sobre bases sol idas y dec1d1-
dos a dar respuestas a las de­
mandas de la población Por 
eso es tan importante ~prove­
char los mecanismos pert1nen­
tes para defender la soberania 
en el mundo de hoy El ánlmo 
democrático. la capacldad de 
sumar la fuerza de un puebl0 
para dirlgir deliberadamente 
los cambios internos. es la 
meJor garantia de que la in­
terdependencia que eXlge el 
mundo moderno se dé entre na­
Clones soberanas. únlco modo 
aceptable para nuestros pue­
blos. 

Los congresos son la casa de 
la democracia. En nuestro 
tlempo 1eQis1an. definen los 
marcos Jurldlcos para la ac­
c1ón colectiva y pública, y 
tienen la responsabi11dad de 
perfecc;onar y adecuar. perma­
nentemente, las 1nstancias de 
participac1ón y diálogo de 
cada Nac1ón Pero son mucho 
más. A el10s acuden las d1S­
tintas fuerzas políticas a ex­
presa r las voces y las preocu­
paciones de la población. De 
e110s esperan todos, encauza­
miento a las demandas de ca~­
bio en que están inmersos 
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nuestros países. Pero, sobre 
todo. los Congresos deben ser 
voceros del futuro, ese a1 que 
asp1ran y exigen los poeblos 
de nuestra Amér1ca Latina. 

Una Nac1ón es siempre más 
fuerte cuando sus voces dis­
tintas integran un Estado 
democrático, en e1 cual las 
deC1S10nes políticas se nutren 
de la partic1pación y e1 con­
senso popular. Hoy más que 
nunca, Jos representantes po­
pUlares en nuestras democra­
cias tienen ante sí la respon­
sab11idad y e1 compromiso de 
lograr un papel renovado de 
los Congresos Nac1onales. Fun­
dar y conduc1r el camb10 a 
través de la voluntad general, 
slgn1f1ca hacerlo con 1nstitu­
ciones democrát1cas renovadas 
a la altura de los retos y 
consclentes de su papel en la 
h1stor1a. Esto const1tuye, dC­
tualmente, el medlo ineludible 
para ed1f1car la fortaleza de 
nuestras naClones. 

Méx1CO cuenta hoy con un Con­
greso de pluralidad: en su 
seno se ref1ejan con intenS1-
dad y convicclones diferentes 
o intereses socla1es variados. 

Su comp1ejidad es ejemp10 de 
la que existe en una socledad 
dlversa. con d1stintas ideolo­
g1as, dinamlca y muy rica en 
su expres10n cultural y polí­
t1ca. como es la soc1edad me­
X1cana de nuestros dias. Hemos 
avanzado, en consecuencia, a 
constru1r una nueva relac1ón 
del Estado con la sociedad 
donde los térm1nos def1nitivos 
sean la corresponsabilidad y 
la so11dar1dad de los asuntos 
de la Nac1ón. 

Con oportunidad y atendlendo 
a1 r1tmo que nos senaló la vo­
luntad de los mexicanos, nues­
tro país ha emprend1do, desde 
hace varios anos, una reforma 
a fondo de sus estructuras e­
conómlcas, así como de las 
instituciones y prácticas 
polít1cas. Los mexIcanos nos 
comprometi mos con una reforma 
polítlca de ampl1a cobertura y 
alcance duradero. El acuerdo 
entre los partldos ha generado 
una nueva leg1s1ación e1ecto­
ra1 y vivI mos, en todo e1 
país, un intenso d1álogo 
pOlítico. 

En e1 ámbito de la economía, 
buscamos una'situación fiscal 
que sustente e1 creC1m1ento 
sostenido, 1ndlspensable para 
atender a una población de 82 
millones de habitantes, que 
aumenta en más de un millón y 
medio de personas por ano. Por 
eso, el crecim1ento neceslta 
bases fIrmes. de larg6 p1azo, 
que 1ncorpore a todos a sus 
benefic10s. La mayor ~stablli­
dad de nuestra economía fue 
pos1ble gracias a la disC1pli­
na en las f~nanzas pÚblicas la 
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oportuna renegoclaclón de 
nuestra deuda externa y el a­
cuerdo entre todos los secto­
res y el proprio gObierno a 
través de un pacto para abatir 
la lnflación. A la vez henos 
conducido cambias estructura­
les en nuestra economía. al 
abrlria a la competencia ex­
terna e lnterna. Actua1mente, 
junto con una amplia promoción 
de nuestras exportacl0nes no 
petroleras. se profundiza e1 
proceso de desregu1ación, de 
a11ento a la lnverslón naCl0-
na1 y extranJera, y a la 
transferencia tecnológica. 

La recuperación de nuestro 
crescimiento económico está 
enfocada. fundamentalmente, a 
crear las bases de una más am­
plia justicia social. Este ha 
sldo e1 obJetlvo prlnclpa1 por 
e1 que mi goblerno ha empren­
dido una reforma de1 Estado. a 
através de la cua1 nos propo­
nemos hacer más eficlente su 
acción y 11berar recursos ata­
dos en empresas púb11cas no 
estratéglcas. para que cump1a 
con sus responsabl11dades en 
beneflclo de qUlenes menos 
tlenen y más necesitan 

Impu1samos decidldamente la 
partlclpación actlva de México 
en e1 complejo entorno lnter­
naclonal. vincu1ándonos a la 
Europa de1 92 y a los países 
de1 Pacíflco asiático. Estamos 
también reallzando conversa­
Clones con los Estados Un1dos 
sobre un posib1e acuerdo de 
llbre comerC10, extens1vo al 
Canadá. Con e110 buscamos dl­
ferSlflcacion y reciprocldad a 
la apertura unl1atera1 que 
nuestra economía demandaba y 
ahora tenemos, así como lnver­
siones adlc1ona1es y creación 
de nuevos empleos. Estamos se­
guros de que un acuerdo de 
esta naturaleza redundará en 
beneflcio de los países 1atl­
noamerlcanos con qUlenes esta­
mos vinculados por historia, 
culturas y afinldades. Es un 
marco de acceso a productos 
que puedan aprovechar eco no­
mías de escala y un más 
dlnámico lntercamblO. 

Senor Pres1dente. 

Senores Congresistas: 

Amérlca Latlna atravlesa por 
un perl0do fundamental para la 
estructuración de sus institu­
ciones po1ítlcas y sus rela­
ciones economicas. Nuestros 
palses t1enen clara conClenC1a 
de la magnltud y natura1eza de 
los retos que enfrentan dentro 
de sus fronteras, y en e1 pro­
ceso que def1ne la v1ab11idad 
de su inserción en las cor­
r1entes de cambio mundial. 

Brasil y MéxlCO estamos com­
promet1dos en un esfuezzo para 
garantizar mayores responsabi­
lidades a los ciudadanos en la 
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determlnacl0n de los cauces 
P011tiços y las reformas 
econom1cas. L1egamos a este 
compromiso comun con hlstorlas, 
y exper1enc1as dlferentes. La 
democracla es un caro anhe10 
de nuestros pueb10s. a tal 
grado que constituye uno de 
los principa1es puntos de 1-
dentiflcac1ón de los países 
1ntegrantes de1 Grupo de Río. 
Para nuestros pueb10s. sobera­
nía y democracia son valores 
lnseparables e lrrenunclables. 
Por esto en Méx1CO hay una 
fervlente adhes1ón a1 estado 
de derecho y tamblén a1 dere­
cho de los estados soberanos. 

En esta circunstancla. la u­
nidad de Amérlca Latlna cons­
truída sobre bases firmes y 
duraderas se presenta como la 
a1ternatlva más favorab1e para 
nuestras naCl0nes. Ahora. la 
consertac1ón y entendlmiento 
de nuestra aCClon externa. de 
manera conjunta. se conVlerte 
en un 1mperat1vo 1mposter­
gab1e. Sln embargo, debemos 
cU1darnos de las qUlmeras o de 
los flnes 1nalcanzables, pues 
esto sólo nos conduC1ría a la 
frustración y a1 desencanto. 

La cooperaclón e 1ntegrac1ón 
regional es uno de los retos 
que tenemos que enfrentar Sl 
queremos partlclpar plenamente 
de los camblos que están ocur­
rlendo en el contexto lnterna­
clona1. EX1stem problemas co­
munes y desafíos semeJantes. 
51 se desea encontrar SOlUC10-
nes verdaderas es necesario 
actuar. actuar decidida y con­
certadamente y encontrar los 
puntos de c01ncidenc1a. 

América Latina es una reg1ón 
prior1tária para MéxlCO. Dese­
amos avanzar hacla la integra­
c1ón cont1nenta1. Reconocemos 
las d1f1cu1tades provenientes 
de la geografía. la falta de 
comunlcaCl0nes y transportes 
adecuados y, sobre todo, de 
aneJos patrones de comerClO 
que 11evan a todos los palses 
de Amer1ca Lat1na a comerClar 
mas hac1a afuera que adentro 
de la reg1on. La tarea no es 
sencll1a. pero debemos real1-
zar1a en la medlda en que de­
seemos que nuestros países 
mantengan una capacidad de de­
C1S1ón autónoma, que a su vez 
1es permlta superar 1im1tacio­
nes al desarrollo uestas de~de 
fuera. En este lmpu1so lnte­
gracion1sta de los pueblos de 
América Latlna el encuentro 
entre 1egls1adores de nuestras 
naCl0nes es un lnstrumento va­
lioso y dec1s1vo. 

Por esto. y para segUlr avan­
zando en la nueva ruta inlcia­
da con esta nueva v1sita a 
Brasl1, encontramos proyectos 
conjuntos en las áreas finan­
cieras y hacendarias, de co­
mercio y energéticas. de tu­
r1smo, cultura. ciencia y 

tecnologia. Todo 
prescindible para 
miento de nuestras 
nes y. de manera 
las parlamentarias. 

e110 es im­
el acerca­
institucio-
destacada, 

Senores Diputados y Senado-
res: 

Brasl1 y México comparten la 
vlsión de una natura1eza pro­
dlg10sa y de tradicl0nes de 
5 i gnos i nsondab 1 es. Bras i 1 Y 
Méx1CO están hermanados por 
esa armonía natural que debe 
ser nuestra Amérlca. 

Amer1ca, en efecto, debe ser 
una pa1abra dotada de signifl­
cados nuevos que, en los 1a­
b10S de nuestros nlnOS lnvoque 
e1 afecto recíproco de nues­
tros pueblos y dé perf1l al 
trazo de una reglon que nos 
abrace a todos. La América que 
legaremos a los jóvenes debe 
ser una en donde las manos 
bras111enas se aten con las 
manos mex1canas. y nuestra i­
dentidad americana pese en e1 
mundo en proporclón a1 espaClO 
que ocupamos en e1 globo. Des­
de MéxlCO y Brasil. debe co­
menzar a circular una misma 
alma amerlcana. 

Brasl1 y MéxlCO t1enen 1as 
poblaciones y las economlas 
más grandes de Latinoamérica y 
tamb1én así es e1 tamano de 
nuestros retos. Hemos caminado 
Juntos en nuestras posturas 
lnternaciona1es. Nos unen as­
plraciones de Justicia y 1i­
bertad comunes. Hoy podermos 
dar un paso decls1vo a la suma 
de esfuerzos y capac1dades. 
amp11ar e1 conocim1ento uno 
de1 otro, aprovechar las ven­
tajas económicas que nos 
comp1ementan. 

Podemos realizar-lo porque 
compartlmos ánimo de camb10 y 
cercanía y tenemos c1aridad de 
los desafíos que e1 mundo nos 
presenta. 

La unlón de nuestras naC10nes 
ha de flncarse sobre una revi­
ta1izada cultura compart1da 
por nuestros pueb10s. Sobre 
e11a, sobre la perspectiva del 
enrlquec1miento m~tuo, demos 
la batalla po~ la integracion 
para que nuestra gente viva 
mejor y nuestra voz resuene 
fuerte en e1 mundo. 

Un compatriota mio, de espi­
rltu un1versa1 y sent1m1entos 
cosmopolitas. Alfonso Reyes, 
rlndio homenaje a1 Brasil evo­
cando, en sus pa1abras que me 
permito citar. esta "Hermosa y 
grande naC10n que nunca perdio 
la sonr1sa nl la generosidad 
en media de1 sufrlmiento, e­
jemp1ar a un t,empo en e1 co­
raJe y en la prudencia. orgu1-
lo de la raza humana, promesa 
de fe1icidad en los d1as acia­
gos. fantastico espectaculo de 
humanidad y natura1eza. Ese 
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continente dentro de todo un 
contlnente, tlene en la desem­
bocadura de sua rios, en ela 
maranon, en verdad, el combate 
de igual a 19ua1 entre dos 
mares. De ese tamano es su 
gente, su lmaginacion, su ri­
queza y por e110, su futuro". 
Asi vio Alfonso Reyes a Brasil 
en e1 ayer, asi 10 contempla­
mos hoy los mexicanos. Mexico 
sabe que su destino esta hlS­
toricamente vinculado a1 de 
Brasll y al de toda America 
Latlna. 

o SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Sr. Presidente da Câ­
mara dos Deputados, Deputado 
Paes de Andrade, Sr. Decano do 
Corpo Dlp10mático, D. Carmine 
Rocco, Srs. Mlnlstros de Esta­
do do México e do Brasll, Srs. 
Representantes Diplomáticos, 
Srs. Juízes dos Tribunals Su­
periores, Srs. Deputados, Srs. 
Senadores, minhas senhoras e 
meus senhores: 

Agradeço a Vossa Excelência, 
Senhor Presldente Carlos Sali­
nas de Gortarl, a honrosa Vl­
sita ao Congresso Nacional, a 
Casa do povo brasileiro. 

Num quadro de redemocratiza­
ção da América Latina e de 
substanclals mudanças no Leste 
Europeu, o México busca 
inscrever-se, com novo perfil, 
no cenárlo internacional, me­
diante pOlíticas de associação 
com outros países, no sentldo 
de garantlr establliaade polí­
tica e progresso econômico. 

O Governo de Vossa ExcelênCla 
adotou plonelramente, e com 
lrrecusável êxito, a linha do 
liberalismo econômico, compre-

endendo, entre outras medidas, 
a celebração do pacto social, 
a abertura do mercado às im­
portações, a facilita~ão do 
aporte do caplta1 foraneo, a 
desestatização de empresas e a 
redução dos índlces lnflacio­
nárlos, sem embargo da conti­
nUldade dos programas sociais. 

A afirmação de que os acordos 
bilaterais de comérclo crla­
riam vínculos capazes de crlS­
talizar a tão desejada inte­
gração dos países latlno­
americanos, permite entender 
que esses instrumentos favore­
ceriam o desenvolvlmento, num 
futuro marcado pelo processo 
de compartimentação dos países 
em blocos econômlCos de inte­
resses comuns, seja nas áreas 
de clência e tecnologla, seja 
nos setores econômico e 
financeiro. 

E acentuou Vossa Excelêncla, 
no primelro informe ao Con­
gresso, que "ser progressista 
se mede hoje pela capacidade 
de defender a soberania da na­
ção e levar a justiça ao povo, 
pelo estímulo às liberdades 
lndlviduais e pela participa­
ção popular organlzada, para 
que, por esta via democrática, 
se logre a distrlbulção mais 
justa da rlqueza e o bem-estar 
da popu 1 ação" . 

Senhor Presidente, Brasil e 
México estreltam e consolldam 
seus laços de histórica amiza­
de em clrcunstâncias inovado­
ras para ambos, nos planos in­
terno e externo. Cada um dos 
parcelros desponta como alter­
nativa, submetlda a processo 
de modernização que impulsione 
o respectivo desenvolvimento, 
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e interessado no aprimoramento 
de suas relações, sem prejuízo 
dos projetos indlviduais de 
recuperação econômlca e lnte­
gração mundial. 

O Governo de Vossa Excelência 
assume, como o do Brasil, a 
grave responsabilidade de con­
duzir a bom termo o difícil 
processo de integração latino­
americana. Aproprladamente, 
empreitada desse porte, sUJei­
ta às lncompreensões humunas e 
eventuais percalços, não pOde­
ria seduzir a quem faltassem 
os atributos da perSistência, 
da argumentação sólida, da 
força e legitlmldade dos 
propósitos. Não por acaso são 
virtudes,l somadas a outras, 
que o povo meXlcano reconhece 
no seu Presidente, percorrido 
apenas o primeiro terço de 
governo. 

Deus ajude a Vossa Excelên­
cia. (MUltO bem! Palmas) 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
nelro) - Ao declarar encerrada 
a sessão, a Presidência agra­
dece a presença das autorlda­
des clvis, milltares, dlplomá­
tlcas, eclesiásticas, às se­
nhoras e aos senhores presen­
tes. 

SOllCito à Comissão que ln­
troduziu o llustre visitante 
neste Plenário gue acompanhe 
Sua Excelência ate a saída do 
edifício. 

Está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 
11 horas'e 16 minutos.) 

Ata da 70ªSessão Conjunta, em 10 de outubro de 1990 
4ª Sessão Legislativa Ordinária, da 48ª Legislatura 

Presidência do Sr. Iram Saraiva 

Às 18 HORAS E 30 MINUTOS. 
ACHAM-SE PRESENTES OS SRS. 
SENADORES: 

Nabor Júnlor - Aureo Mello 
- Odacir Soares - Ronaldo Ara­
gão - Olavo Pires - João Mene­
zes - Jarbas Passarinho - Moi­
sés Abrão - Carlos Patrocínio 
- Antônio Luiz MaYa João 
Castelo Alexandre Costa-
Edison Lobão João Lobo 
Hugo Napoleão - Afonso Sancho 
- Cid Sabóia de Carvalho -
Mauro Benevides Lavolsier 
Mala - Humberto Lucena - Marco 
Maciel - Ney Maranhão - Man­
sueto de Lavor - João Lyra 
Lourival Baptista - Jutahy Ma­
galhães - Ruy Bacelar - Gerson 
Camata - João Calmon - Hydekel 
Freitas - Jamil Haddad - Nel­
son Carneiro - Alfredo Campos 
- Ronan T,to - Severo Gomes, 

Mário Covas - Iran Saralva -
Gonzaga Jayme - Pompeu de Sou­
sa - Melra Fllho - Roberto 
Campos - Louremberg Nunes Ro­
cha - Marcio Lacerda - Mendes 
Canale - Rachid Saldanha Derzi 

Wllson Martins - Lelte Cha­
ves - Affonso Camargo - Sílvio 
Name Jorge Bornhausen 
Márclo Berezoski - Nelson We-
dekin Alberto Hoffmann 
José Paulo Bisol José 
Fogaça. 

E OS SRS. DEPUTADOS: 

Acre 

Francisco 0lógenes PDS; 
Nosser Almeida PDS; Rubem 
Branqulnho - PL. 

Amazonas 

José Dutra - PMDB; José Fer­
nandes PST. 

Rondônia 

Arnaldo Martlns - PSDB; Fran­
C1SCO Sales - PRN; José Guedes 
- PSDB. 

Pará 
Domingos Juvenil PMDB; Ma­

noel Rlbeiro - PMDB. 

Tocantins 

Leomar Quintanilha PDC; 
Paulo Mourão - PDC; Paulo Sid­
nei - PMDB. 

Maranhão 

Enoc Vieira - PFL; Jayme San­
tana - PSDB. 
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Piauí 

Jesualdo Cavalcanti PFL; 
Jesus Tajra - PFL; Manuel Do­
mingos - PC do B; Mussa Demes 
- PFL; Myrlam Portella - PSDB; 
Paes Landim - PFL. 

Ceará 

Bezerra de Melo - PMOB; Expe­
dito Machado PST; Haroldo 
Sanford PMDB; José Lins -
PFL; LÚC10 Alcântara PDT; 
Mauro Sampaio PSOB; Moema 
São Thlago - PSDB; Osmundo Re­
bouças - PMDB; Paes de Andrade 

PMDB; Raimundo Bezerra 
PMDB; Ubiratan Aguiar - PMDB. 

Rio Grande do Norte 

Antônio Câmara - PRN; FlávlO 
Rocha PRN; Henrique Eduardo 
Alves PMDB; Iberê Ferrelra -
PFL. 

Paraíba 

AluíZ10 Campos - PMDB; Anto­
nio MarlZ - PMDB; José Mara­
nhão - PMDB 

Pernambuco 

Egídl0 Ferrelra Llma - PSOB; 
Gllson Machado - PFL; Gonzaga 
Patriota - PDT; Inocênclo Oli­
velra - PFL; José Carlos Vas­
concelos PRN; José Jorge -
PFL; Marcos Quelroz PMDB; 
Maurílio Ferrelra Lima 
PMOB; Nilson Gibson PMDB; 
Osvaldo Coelho - PFL. 

Alagoas 

José Thomaz Nonõ - PFL. 

Sergipe 

MeSSlas GÓ1S - PFL. 

Bahia 

Eraldo Tinoco - PFL; Francis­
co Plnto - PMDB; Jorge Vianna 
- PMDB; José Lourenço - PDS; 
Mlraldo Gomes - POC 

Espírito Santo 

Lurdinha Savignon - PT; Pedro 
Ceol1n - PFL; Rlta Camata 
PMDB. 

Rio de o.Ianeiro 

Adolfo Olivelra - PFL; Álvaro 
Valle - PL; Amaral Netto 
PDS; Doutel de Andrade - PDT; 
José Carlos Coutinho PDT; 
Márcio Braga - PDT; Mlro Tei­
xeira - PDT; Slmão Sessim 
PFL; Vivaldo Barbosa - PDT; 
Vladlmlr Palmeira - PT, 

Minas Gerais 

Alysson Paulinelll PFL; 
Bonlfácio de Andrada PDS; 
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Carlos Cotta PSDB; Chico 
Humberto PST; Christóvam 
Chiaradla - PFL; Dálton Cana­
brava - PMDB; Elias Murad 
PSDB; Humberto Souto - PFL; 
Israel Pinheiro - PRS; José da 
Concelção - PRS; José Geraldo 
- PL; LU1Z Leal - PMDB; Marcos 
Lima - PMDB; Mello Reis - PRS; 
Melo Freire PMDB; Milton 
Lima - PMDB; Octávio Elísio -
PSDB; Ralmundo Rezende - PMDB; 
Ronaro Corrêa PFL; SérgiO 
Werneck - PL. 

São Paulo 

Adhemar de Barros Filho 
PRP; Agripino de Oliveira Llma 

PFL; Antonlo Carlos Mendes 
Thame - PSOB; Aristides Cunha 

PDC; Cunha Bueno - PDS; Del 
Bosco Amaral - PMDB; Eduardo 
Jorge - PT; Fernando Gasparian 

PMOB; Francisco Amaral 
PMDB; Gastone Righl - PTB;' Ge­
raldo Alckmin Fllho PSDB; 
Gumercindo Mllhomem - PT; Hé­
lio Rosas - PMDB; José Camargo 
- PFL; José Egreja - PTB; Koyu 
Iha - PSDB; Maluly Neto - PFL; 
Manoel Morelra - PMDB; Mlchel 
Temer - PMDB; Nelson Seixas 
PSOB; Paulo Zarzur - PMOB; Ri­
cardo Izar - PL; Roberto Rol­
lemberg - PMDB; Robson Marinho 
- PSDB; Samir Achôa PMDB; 
Sólon Borges dos Rels - PTB; 
Ulysses Guimarães PMDB. 

Goiás 

Antonio de Jesus - PMDB; Dé-
110 Braz - PMDB; João Natal 
PMDB; Maguito Vilela - PMDB; 
Mauro Mlranda - PMDB; Roberto 
Balestra - PDC. 

Distrito Federal 

Augusto Carvalho - PCB; Fran­
cisco Carneiro - PTR; Jofran 
Frejat - PFL; Maria de Lourdes 
Abadia - PSOB; Sigmaringa Sei-
xas PSDB; Valmlr Campelo 
PTB. 

Mato Grosso 

Jonas Pinheiro - PFL; JúllO 
campos - PFL; Ublratan Splnel-
11 - PDS 

Mato Grosso do Sul 

José Ellas - PTB; Plínlo Mar­
tins - PSDB; Valter Pereira 
PMDB. 

Paraná 

Alarico Abib - PMDB; Antônio 
Ueno - PFL; Borges da Silveira 
- PDC; Dionísio Dal Prá - PFL; 
Euclldes Scalco - PSDB; Hélio 
Duque - PDT; Mauríclo Fruet -
PSDB; Nilso Sguarezi PMDB; 
Renato Johnsson - PRN; Santi­
nho Furtado - PMDB; Waldyr Pu­
gliesi - PMDB. 

Santa Catarina 

Antônio Carlos Konder Reis -
PDS; cláudio Avila - PFL; E­
duardo Morelra - PMDB; Henri­
que Córdova - PDS; Ivo Vander­
linde - PMDB; Luiz Henrique -
PMDB; Orlando Pacheco PFL; 
Paulo Macarini - PMDB; Renato 
Vianna - PMDB; Victor Fontana 

PFL; Walmor de Luca - PMDB. 

Rio Grande do Sul 

Adylson Motta - PDS; Amaury 
Müller - PDT; Antônio Britto -
PMDB; Arnaldo Prieto - PFL; 
Carlos Cardinal - PDT; Darcy 
Pozza - PDS; Florlceno Paixão 
- PDT; Hermes Zaneti PSDB; 
Hilário Braun PMDB; Ibsen 
Plnheiro - PMDB; Ivo Mainardi 
- PMDB; João de Deus Antunes -
PDS; Jorge Uequed - PSDB; Jú-
110 Costamilan PMDB; Luís 
Roberto Ponte - PMDB; Mendes 
Rlbelro PMDB; Nelson Jobim 
- PMDB; Paulo Mincarone - PTB; 
Paulo Palm - PT; Rospide Netto 
- PMDB; Ruy Nedel - PSDB; Tel­
mo Klrst - PDS; Vicente Bogo 
PSDB; Vlctor Faccioni - POSo 

Roraima 

Chagas Duarte - PDT. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - As listas de presença 
acusam o compareclmento de 55 
Srs. Senadores e 181 Srs. 
Deputados. Havendo número re­
gimental, declaro aberta a 
sessão. 

Passando-se ao períOdO de 
Breves Comunicações, concedo a 
palavra ao nobre Congressista 
Eduardo Jorge. 

O SR. EDUARDO JORGE (PT - SP. 
Pronuncia o seguinte discurso. 
Sem, revlsão do orador.) - Sr. 
Presldente, Srs. Congressis­
tas, o nosso partido, o Parti­
do dos Trabalhadores, em con­
Junto com outros partidos, 
está insistlndo para que sejam 
apreclados os vetos do Presi­
dente da Repúbllca na questão 
da política salarial, ao Plano 
de Benefícios e Custeios da 
Previdêncla SOCi9l e os vetos 
à Lei do Sistema UnlCo de Saú­
de, vetos esses colocados pelo 
Presldente da RepÚblica a pro­
jetos dlSCUtldos e aprovados 
aqui no Congresso. 

Já na sessão da Câmara, 
referi-me aos vetos relativos 
ao Plano de Benefícios e Cus­
telos e aflrmel, e reafirmo, 
que a propaganda que o Minls­
térlo da Previdência e Assis­
tência Soclal do Governo Col­
lor de Mello está fazendo com 
a Medida Provisória Presiden­
cial em relação às questões de 
aposentadoria é mentirosa e 
eleitoreira. 

Quero aqui me r~ferir, agora 
à Lei do Sistema Unico de Saú­
de e aos vetos colocados pelo 
Presidente da Repúbllca a essa 
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de e aos vetos colocados pelo 
Presidente da República a essa 
1e1, 1mportantíssima para o 
Brasil, e justificar por que 
nós do PT e de outros Part1dos 
estamos condic10nando a vota­
ção da rev1são orçamentár1a à 
apreciação desses vetos na po­
lítica salarial, na prev1dên­
C1a social e na saúde. No caso 
da saúde, é consenso, a nível 
de Bras11, ser este um dos se­
tores soc1ais ma1S deteriora­
dos em nosso País. Hav1a e há 
uma grande esperança, em vir­
tude da orientação const1tu­
cional, pela fQrmação e cria­
ção do Slstema Uníco de Saúde. 
Pelo aporte de mal ores verbas 
para esse setor, que, com a 
pr10rização para o setor pú­
b11CO, comece uma recuperação 
nesse setor a nível nac1onal, 
de norte a sul, p01S a crise é 
universal neste País na área 
da saúde. 

Pois bem! Um ano e meio de 
discussões aqu1 no Congresso, 
na Câmara e no Senado, acompa­
nhado pelo Conselho Federal de 
MediC1na, por dezenas de ent1-
dades da área da saúde, de 
trabalhadores, de entldades 
c1entíf1cas da área de saúde, 
levaram o Congresso, Câmara e 
Senado, 9 aprovar a Lei do 
Slstema Un1co de Saúde - a Câ­
mara, em junho, e no Senado no 
iníc10 de agosto. Essa 1e1 foi 
para a mão do Pres1dente da 
Repúb11ca, que, nesse período 
eleitoral, simplesmente a mu­
t1lou completamente O C1rur­
glão desastrado Sr Collor de 
Mello cortou a cabeça, o cora­
ção e as mãos da 1e1 que apro­
vamos aqui e agora enVl0U essa 
assombração, que sobrou da lei 
aprovada no Congresso, para 
ser aprec1ada, quanto aos ve­
tos, aqui nesta Câmara e no 
Senado. 

Nós, do Partido dos Trabalha­
dores, colocamos a necess1dade 
urgente e inadiável de que es­
ges vetos da Lei do Slstema 
Un1co de Saúde sejam aprec1a­
dos e derrubados na Câmara dos 
Deputados e no Senado Federal, 
e d1rel o porquê. 

O cirurgião desastrado Fer­
nando Collor de Mello cortou a 
cabeça, o coraç~o e as mãos da 
Lei do Slstema Unico de Saúde, 
1nviab11izando, praticamente, 
a aprovação e a implementação 
das le1s prev1stas na Constl­
tuição Federal nessa área. Is­
so, porque, pr1meiro, cortou o 
controle social, os conselhos 
que 1r19m controlar, gerir o 
Sistema Unico de Saúde, demo­
crat1zando o sistema a nível 
de municíplo, de Estado e do 
Governo Federa 1 . 

Segundo, cortou o repasse de 
verbas diretas aos municípios, 
cOlocando-os, mantendo-os na 
sltuação atual, ou seja, do 
Pará ao Rio Grande do Sul os 

municípios estão em sltuação 
fal1mentar na área de saúde. 
F1zeram a munic1pal1zação e os 
Governos Federal e Estadual 
não repassam as verbas prev1s­
tas para manterem o sistema. 

Terce1ro, o cirurg1ão Fernan­
do Collor de Mello cortou as 
mãos, porque estavam prev1stos 
a parte de p1S0S, cargos, 
sa1ár10s e carre1ras dos tra­
balhadores nessa área da 
saúde. Com esses vet9s, é im­
possível. O Slstema Un1co de 
Saúde fica 1nviabi11zado. 

Para encerrar, quero aqu1, 
justificando malS uma vez a 
nossa pos1ção correta, exig1r 
a imed1ata apreclação e derru­
bada desses vetos na área da 
saúde, Juntamente com os vetos 
na área da Previdênc1a Soc1al, 
fazendo uma observação. O Ml­
nistro da Saúde, Alcenl Guer­
ra, começou com mUlta d1Sposi­
ção, falando, aparecendo mUl­
to. Porém, d1g0, aqui, que S. 
Ex~ foi completamente derrota­
do nesse processo do Governo. 
S. Ex~ be1Jou os pés da M1nis­
tra Zélia Cardoso de Mello, do 
M1nlstro Rogério Magrl e do 
Sr. João Santana, porque essa 
lel f 01 aprovada com sua 
negociação. S. Ex~ propôs duas 
alternatlvas na parte de f1-
nanciamento, acatadas pela Câ­
mara e pelo Senado, e f 01 com 
esse aval, com essa negoc1ação 
do Mlnistro Alceni Guerra, que 
essa 1e1 foi aprovada aqui, na 
Câ~ara e também no Senado com 
a sua lnterferênc1a dlreta. 
Agora, 15 artlgos são simples­
mente cortados, vetados, ar­
rancados da lei. Onde fica a 
autorldade do Mlnistro da 
SaÚde? 

F01 completamente derrotado -
dlgO aqui - ou, então, capltu­
lou perante o setor econômico 
e aamln1stratlvo do Governo 

·Co110r de Mello. Está com a 
palavra o Ministro Alceni 
Guerra, que negoclou com a Câ­
mara a a~rovação da Lei do 
Slstema Unico de Saúde; fez 
propostas de alteração; foram 
aceitas aqul na Câmara e no 
Senado e. agora, entrega essa 
- que eu digo - assombração do 
Slstema Únlco de Saúde: sem 
cabeça, sem coração e sem 
mãos. 

Era o que tinha a dlzer, Sr. 
Presidente. (MUlto bem!) 

O Sr. Bonifâcio de Andrada -
Sr. Pres1dente, peço a pala­
vra, pela ordem 

. O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - V Ex~ tem a palavra. 

O SR. BONIFÁCIO DE ANDRA­
DA (PDS - MG. Pela ordem.) 
Sr. Presidente, ped1r1a a V. 
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Ex~ que mandasse dlstribulr a 
Ordem do D1a desta sessão. 

o SR. PRESIDENTE (Iram Saral­
va) - Concedo a palavra ao Sr. 
Deputado Gumercindo Milhomem. 

O SR. GUMERCINDO MILHOMEM (PT 
SP. Pronuncia o segulnte 

discurso. Sem revlsão do 
orador. ) Sr. Pres i dente, 
Srs. Congresslstas, mais uma 
vez, o Governo e as Bancadas 
governlstas tentam crlar uma 
confusão na opinião pública, 
colocando uma responsabilidade 
sobre as Bancadas oposlcionls­
tas, especlalmente a esquerda 
e mUlto partlcu1armente sobre 
o PT, pela não votação da lei 
que faz a revlsão orçamentá­
rla, cuja não votação, eVlden­
temente, crlará problemas para 
os malS diferentes setores da 
ativldade social em que há uma 
atuação necessária 
governamental. Cito, como e­
xemplo, as universldades e as 
dlversas áreas de custeio que 
necessltam de verbas que pre­
cisam ser aprovadas pelo Con­
gresso Nac lona 1 . 

Quero, malS uma vez, delxar 
clara a poslção do Partldo dos 
Trabalhadores de que nós que­
remos votar a Lel da Revlsão 
Orçamentária. Entretanto, não 
queremos apenas votá-la. Esta­
mos condiclonando, sim, a vo­
tação desta lel, que é de se 
supor do malor lnteresse do 
Executivo, a votação de outras 
1els que são de fundamental 
importâncla, dentre elas, a 
Lei Salarla1, que hoje está 
regida pela Medlda Provlsória 
nA 234, que já f 01 de nAs 219 
e 211, cento e não sel quanto, 
que vem sendo Substltuída SlS­
tematlcamente após cada 30 
dlas de venClmento E, mesmo 
antes das e1elções, já quería­
mos votar a Lel Orçamentárla 
juntamente com a Lel Salarial 
e, no entanto, a Bancada ~o­
vernista lmpediu essa votaçao. 
Por isso, quero dlzer que, 
malS uma vez, a votação não 
está acontecendo, s1mp1esmente 
não por falta de quorum, mas 
por falta de acordo, porque 
quisemos fazer o acordo, ln­
clusive para convocação de to­
das as Bancadas antes da e1el­
ção para que essa matérla fOS­
se votada. 

Não há acordo, por quê? Por­
que, para o Governo, não inte­
ressa que haja votação. O Go­
verno não quer nem ganhar, nem 
perder; ele quer que não haja 
votação, porque aSSlm ele ree­
dita medlda provlsória atrás 
de medlda provlsória. 

Aproveito a oportunldade, Sr. 
Presidente, para pedir seja 
dado conhecimento à Casa das 
razões.apresentadas pela Cen­
tral Unlca dos Trabalhadores 
para gue fundamentemos nossa 
poslçao de exigência da vota-
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ção dos vetos do Presidente da 
Repúbllca appstos à Lel de Se­
gurldade Soclal, não apenas 
aquelas a que o Deputado E­
duardo Jorge Já se referlU no 
que diz respeito à Lei da Saú­
de, mas também neste caso, 
quero agregar aqul, como argu­
~ento, esta carta aa Central 
Unica dos Trabalhadores aos 
Srs. Parlamentares pedindo a 
votação desses vetos, acompa­
nhada, em anexo, das razões 
apresentadas do que era de 
conqulsta que havia, pela 1el 
aprovada pelo Congresso, e 
como f1COU com as mutl1ações 
feitas pelo Presidente da Re­
pública, com os vetos que ô~3s 
ao refer1do texto. 

DOCUMENTO .A QUE SE REFERE 
O SR. BONIFACIO DE ANDRADA 
EM SEU DISCURSO: 

dos parcial ou 1ntegra1mente 
pelo Pres1dente da República. 

Era o que tlnha a dlzer, Sr. 
Presidente. (MUlto bem!) 

CUT 

É impressl0nante que no mo­
mento em que se fala em comba­
te à mlsérla, em atendimento 

, às necessidades básicas da po-
CENTRAL UNICA DOS TRABALHADORESpulação, em dlreitos das 

cr1anças e dos ldosos e tantos 
Fundada em 28-8-83 outras coisas ditas nesse ú1-

São Paulo, 10 de outubro de tlmo período, o que de fato se 
1990 põe em prática é o veto às 

Sr. Parlamentar 

A Central Única dos Trabalha­
dores vem através dessa defen­
der os dlreitos dos trabalha­
dores de nosso País no que se 
refere à ter acesso aos mínl­
mos benefíclos prev1stos nas 
Le1S Orgánicas da Segur1daae 
Soclal, benefícios esses veta-

1e1S que viriam exatamente a­
tuar nessa dlreção. 
Solicitamos à V. Ex~ que der­

rube o veto presidencla1 asse­
gurando aSSlm o mínimo de dl­
relto que resta na atual Cons­
titU1Ção 
Central Única dos Trabalhadore~ 

Direção Nacional 

Os vetos nas leis de Seguridade Social 
--------------------------------------------------------------i-------------------------------------------------

, o GIl: A LEI DEFINIA , COIIO FICA COI1 o UETO , 
----------,--------------------------------------------,-------------------------- -----------------------1 

, ReaJusl. dos brnrFíClos arnsal,,,lo ICY-DIEESE 1 Prlo Indlcr da ".Ia b.slCa, abalHO da ,"lJa~ão I 
, Mo euo de sal.no .inl.o, ocrrscldo dos linhos I do ,.ríodo r só d. 2 .. ê •• s.. I 
t rua do salâno limlo (6,'9% por bllrstrr) I I 
1-----------------------------------------------1-------------------------------------------------1 
I "ntliCl.s rurais IPosrnhdor .. lO lrabalhldor I Todos ..... brnrlíClos hca ... Iodos, sr. nr- I 
I rural C~ &t anos r. trabalhadora rurol c~ I nhu .. subshtulçio. I 
I 55 anos, luxího natahdad. r sal.no la .. ha , I , 

PREUJOENCIA , rlc I , 
1-- ------------- --------------- - ---- ------------ --1---- - ----------- ------- -------------------- - -----I 
I Ualores dos BenefiCiOS 1 salino .inllD df'sdr I COI ai Kf'dldae prOY1SÓrn, ~saláno. ainua. i I 
I Já, COlO .rnor r .. unrração. I ,arhr dr 1991. I 
1------------------------------------------------1-----------------------------------------------1 
I Conlral. Socnl Con.olho Naclonal dr Prtvld •• - I Subsliluldo por u. ,rnórlCo Consolha NaClo.al I 
I eia SocaI dohberahvo, COlO ,arhClpação dos I d. Srlundad. Socul. I 
I trabalhadores, .endo ê aposenlados r 2 do .hvI I I 

------------1-------------------------------------------------1-------------------------------------------------I 
I 1 Conlrolr Socn" trabalhadons ,orticl,a. do I Esta p"vlSh .,.... o Const1ho HaClonal I 
I controlr r da. declSõe. do SUS, no Uluio, nOS I dr Saúdo, c~ ,orllel,.,io .lnonUru i 
I E,tados r nOS .unleiplos, Cotl 5tx dr I dr Inb.lhador.s Hio ,.r.ltr controlr SOCial I 
I reprr~l!nta,io ti. usuános nO!J Conulhos I no SUS I 
I drhb.ratlvos I I 
1-------------------------------------------------1---------------- ------- -- ------- -- --------------- I 
I 2 nescentrahza,io d_ "cursos Eslado. • I Per.an.c. a Slluitão atual Falia d. rocursos , I 
I .unlei,los roerbrr ... aulo.alie ... nlr v.rbas I cll_nt.II •• o polítICO no rrpass. d. vorba. I 
I ,ara a Saüd., .. duntr cnlénos téCniCOS .! I 
I aü ... o de hablta.tr. I I 
1----------------------------------------------1------------------------------------------------1 

SAUDE I 3 FlninCluenlo prevr~sr J, ilphil'S:O de r "antel-se as 1tuan r ln!ouhc1!'ntrs fontt's de I 
I recunos pan i 5iúdr, leduntr novas rOTlas dr I rtcurso, lnvubl hnndo lell\ora no I 
I caphl;io e ilUlrnto de llpostos sobre o lucro I alendllrnlo I 
1-----------------------------------------------1-------------------------------------------------1 
I 4. R.cursos HUllno. prrvi u. Phno de CarrrlTa I "anto. a Sltuacio do. trabalhadorrs COl a ..... I 
I par. os trabalhadorrs do SUS, co. PISO .aclonal I lunçio r local de Irabolho, rrcrbrndo salinos I 
I do salino, faclhtando a 1.,la.h,io da I dlle .. nlrs , 
I ISonOIU sahru.l e de UIa polítlCl Igual pan I I 
I todos os qur tnbalh .. na Siúd. ' I I 

----------1------------------------------------------------1-------------------------------------------------1 
I ContraIr SOCial prryo a lor .. çio do Cosrlho I "anl .. o alual sltuaçio, eorrupla, chrnlrJish, I 
I Superior da ASslstêncu Soclil.dehbrnttvo,ca. I su 4tUahurr controlr I 
I partlC1paçio dos. trabalhadorn I' da Confrnncu 1 I 
I NaClonal dr Asslstenela Socul, pan deh.1r • I I 
I poJíhca para O solar I I 
1-------------------------------------------------1-------------------------------------------------1 

Atiu SOCIAl. I Drscrnlnhzação drhnr qur cabo aos Eslados I "ant .. a sup.rposHio do açõrs, a «nluh .. - I 
I f .unlciP10S I f)(fCU,io "il mio SocliIl I (io pohtlqUfHil e o drsper!f.lCJO de rrcurSDS I 
1-------------------------------------------------1----------------------------.--------------------1 
I .... flClos proy. o saláno .inllo pan lodos I Os .ar,lnalizados do lerca/o dr Irabalho "ru- I 
I ~f possue •• illS de 65 ;anos ou srlla dfhclfft- I ftfCP. ~e. qu~lquer benefiCIO I 
I tIS (1i.ICO, •• ntal) r nio roc.b .. brnrflclo da I I 
I Prrvldônc li I , 

---______ 1 ______ -----------------------------______ 1_-_____________________________________________ 1 

o SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - Concedo a palavra ao no­
bre Congresslsta Franc1~Co 
Amaral. 

o SR. FRANCISCO AMARAL (PMDB 
SP. PronunCla o segulnte 

discurso.) Sr. Presiden~e, 
Srs. Congressistas, desejamos 

reglstrar hOJe Moção receblda 
da Cámara Munlcipal de Vlnhe­
dQ, no Estado de São Paulo, de 
autorla dó Ilustre Vereador 
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Milton Álvaro Seraflm, dlrlgl­
da ao Senhor Presldente da Re­
pública, a qual procura chamar 
a atenção·para a aflitiva si­
tuação em que se encontram 
viúvas e dependentes menores 
de aposentados da Previdência 
Social. 

Trata-se, como é sabido e 
ressabldo, de um dos mais pun­
gentes dramas que se Vlve hOJe 
neste País, tendo em vista va­
lores irrisór10s que são pa­
gos, mensalmente, aos pensio­
n1stas prev1denc1ár1cs, mU1tos 
aos quais doentes e 1 dosos , 
sem asslstência médica adequa­
da e sem cond1ções financeiras 
para adquir1r med1camentos que 
lhes são prescr1tos 

Tal assunto, aliás, Sr. Pre­
sldente, vem merecendo de nos­
sa parte a maior atenção de há 
muito tempo, P01S somos auto­
res de inúmeras emendas apre­
sentadas por ocas1ão dos tra­
balhos da Assemblé1a Const1tu­
inte, procurando garant1r no 
texto da Le1 Ma10r retr1buição 
cond1gna aos pension1stas de 
segurados da Prev1dênc1a So­
cial, o que, f1nalmente, foi 
Obt1do com a promulgação da 
Const1tu1Ção, em 5 de outubro 

. de 1988 

Contudo, Sr. Presidente, de­
mandou a regulamentação do 
d1Sposit1VO const1tuc10nal 
pertinente tempo além daquele 
al1 prev1sto, e hOJe, decorri­
dos prat1camente d01S anos de 
sua vigência, a1nda há bem 
pouco, o Senhor Presidente da 
Repúbl1ca vetou robusta e con­
ven1ente d1Sposição legal que 
o Congresso NaC10nal aprovará, 
no Plano de Custe10 da Previ­
dência Social, pelo qual se 
dlsciplinava uma melhoria das 
aposentadorlas e pensões, es­
tabelecendo o elementar prin­
cípio de que ninguém pOde per­
ceber menos do que o mísero 
salário mímmo. 

Diante do sucedido, agora 
resta a vállda alternativa 
para este Congresso preparar­
se convenientemente para re­
Jeltar o veto infeliz da Pre­
sldêncla da República, crlando 
novas perspectlvas a milhões 
de braslleiros dependentes da 
Prev1dência Soc1al. 

o SR. PRESIDENTE (Iram Saral­
va) .- Concedo a palavra ao no­
bre Congressista Octávio E1í­
S10. 

o SR. OCTÁVIO ELÍSIO (PSDB -
MG. Pronuncia o segulnte 
d1scurso.) Sr. Presidente, 
Srs. Congressistas, estamos 
saindo de elelções onde o pro­
testo dos eleitores se fez a­
través do grande número de vo­
tos brancos e nulos, associa­
dos à significativa abstenção. 

A sociedade manifestou, de 
forma genérica e indiscrlm;na­
da, sua indignação e profundo 
sent1mento de frustração. Os 
alvos pr1nclpais foram os po­
líticos, os part1dos, o Con­
gresso Nacional, cUjas imagens 
são desgastadas permanentemen­
te pela campanha deprec1at1va 
que procurou desmoralizar a 
Constituinte, em passado bem 
recente, e que deu a tônica da 
últlma campanha pres1denc1a1 
que fez vitorioso o Pres1dente 
Collor. 

Pouco tem sido feito, Sr. 
Presidente. por esta Casa, no 
sentido de se valor1zar en­
quanto Instituição, especial­
mente depois de ter recuperado 
e conquistado prerrogat1vas 
1mportantes a partlr da nova 
Constituição. E o Poder Execu­
tivo, antes no Governo Sarney 
e agora no Governo Collor, tem 
desrespe1tado o Congresso, que 
se desmorallza e se enfraquece 
na omissão, ou delxando de vo­
tar o que é de sua responsabl-
11dade fazer, ou aceltando os 
abusos de poder que atropelam 
o Legislativo em seu papel 
constltuciona1. O exemplo mais 
claro e 1ndiscutível ~ a su­
cessão de medidas provisórias, 
em geral desprov1das das eXl­
gênclas de urgência, relevân­
cia e conf1denc1a11dade da 
matér1a Outra C01sa não tem 
feito o Congresso Nac10na1, 
quando consegue se reunir, se­
não examinar e votar MP e ve­
tos pres1dencia1s. Estes apos­
tos pelO Pres1dente da Repú­
blica, slstematicamente, em 
projetos de le1, em geral de 
grande relevância e que regu­
lamentam a Constitu1Ção de 
1988, tão reclamada pelos e­
le1tores, na manifestação de 
protesto do dla 3 ú1tlmo. 

Sr. Presidente,. o Congresso 
Nacional não pode contlnuar a 
se om1t1r. O gue vem aconte­
cendo com a car1SS1ma campanha 
pub11citária do Governo COl­
lor, em C1ma dos aposentados e 
pensionlstas da Previdência é, 
no mínimo, desrespe1toso. 
Trata-se de uma campanha men­
t1rosa, que engana a população 
e agride o Congresso Naclonal. 

A Constituição de 1988 asse­
gurou direitos aos aposentados 
e pensionistas. O Congresso 
Nacional, através de projeto 
de lei aprovado na Câmara e no 
Senado, regulamentou estes 
dire1tos. O Presidente Collor 
vetou integralmente o referido 
projeto e editou, em seguida, 
medida provisória que não con­
tém nada de novo, em relação 
ao aprovado nesta Casa. E, em 
segu1da, gastando dinhe1ro dos 
beneflciários da Previdência 
Social, o Governo Collor faz 
uma campanha pUblicitária que 
procura mostrar à sociedade 
que os direitos dos penSlonlS­
tas e aposentados. são 
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"dád i vas" do G'overno Co 11 or. E 
que o Executlvo fez o que não 
fez o Congresso Nacional. E o 
que de fato fez o Governo Col­
lor foi protelar a entrada em 
vlgor desses direitos. 

Sr. Presidente, Senador Nel­
son Carnelro, a sociedade pre­
cisa ser esc1areclda da verda­
de e esta Casa não pode se 
calar. A manifestação oficial 
de V. Ex~ é lndlspensável. 
para recuperar a dignidade e a 
lmagem pública do Congresso 
Naclonal, e em respelto aos 
milhões de aposentados e pen­
Slonlstas, que são vergonhosa­
mente manlpulados, neste es­
forço pUblicitário lamentável 
do Governo Collor, que procura 
vender à população a lmagem de 
reallzador na área soclal, on­
de, de fato, nada de novo e de 
positivo vem fazendo. 

Era o que tlnha a dizer, Sr. 
Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sa r a1-
va) - Não há mais oradores 
1nscritos para o período de 
Breves Comun1cações. 

Sobre a mesa, mensagens pre­
sidencials que vão ser 11das 
pelo Sr. 1.2. Secretárlo . 

São lldas as seguintes 

MENSAGEM NQ 150, DE 1990-CN 
(NQ 661/90, na orIgem) 

Excelentíssimos Senhores mem­
bros do Congresso Nacional. 

Nos termos do art. 62 da 
Constituição Federal. tenho a 
honra de submeter à elevada 
dellberação do Congresso Na­
clonal, acompanhado de exposi­
ção de motivos do Senhor Mi­
nistro de Estado da Justlça, o 
texto da Medlda Provlsórla n.2. 
218, de 3 de setembro de 1990. 
que "lnstltul normas para a 
defesa da concorrêncla e dá 
outras providênc1as", pUblica­
do no Diário Oficial da União 
do dla subsequente. 

Brasília, 11 de setembro de 
1990. - Fernando Collor. 

EMGM/SAA/0179 

Em 3 de setembro de 1990 

Excelentíssimo Senhor PreSl­
dente da República: 

Com a presente. submeto à su­
perior consideração de Vossa 
Excelência a anexa minuta de 
medida provisórla, que insti­
tui normas para a defesa da 
concorrênc1a e dá outras pro­
vidências, em substituição às 
ba1xadas pela Medida Provisó­
ria n.2. 204, de 2'de agosto de 
1990. 

Tendo em conta que, após a 
edlção daquela med1da prov1só-
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rla, o Minlstério da Justlça 
recebeu dlversas crítlcas e 
sugestões, que entendemos de­
vessem ser incorporadas ao 
texto lnlclalmente adotado, o 
qual, de resto, perdeu sua e­
flcácla, porque transcorrldos, 
sem dellberação do Congresso 
Nacional, os trlnta dlas pre­
V1StoS no parágrafo únlco do 
art. 62 da ConstitulÇão, a 
proposta normatlva que ora 
submeto à superlor consldera­
ção de Vossa Excelêncla contém 
alterações slgnlficatlvas em 
relação à aludlda Medida Pro­
vlsórla n 2 204, de 2-8-90, em­
bora, no essenclal, mantenha a 
diretriz que lnsplrou sua 
adoção. 

Aproveito o ensejo para reno­
var a vossa Excelencia protes­
tos do malS profundo respeito. 
- Bernardo Cabral, Minlstro da 
Justlça. 

MEDIDA PROVISÓRIA N~ 218, 
DE 3 DE SETEMBRO DE 1990 

Institui normas para a 
defesa da concorrência e dá 
outras providências. 

O Presidente da Repúbllca, no 
uso da atrlbUlção que lhe con­
fere o art. 62 da Constltul­
ção, adota a segUlnte medlda 
provlsória, com força de lel' 

Art. 1 2 Compete à Secretarla 
Nacl0nal de Dlrelto Econômlco, 
por melO de seu Departamento 
Naclonal de Proteção e Defesa 
Econômica DNPDE, a apuração e 
correção de todo e qualquer 
ato, indlvldual ou coletlvo, 
ou ativldade económlca de mer­
cado que atente ou possa aten­
tar contra a ordem económlca e 
os prlncíplos da livre inicia­
tiva e da 11Vre concorrênCla 

Parágrafo únlco. O DNPDE atu­
ará de ofício, meQlante provo­
cação do órgão ou entldade da 
Adminlstração Pública, ou em 
razão de representação de 
qualquer lnteressado. 

Art. 2 2 O DNPDE, tomando co­
nheclmento, fundado em provas 
ou lndícl0s, das ocorrênclas 
referidas no art. 1~, notlfl­
cará em 8 (OltO) dlas, o re­
presentado, para prestar es­
clarecimentos no prazo de 15 
(qUlnze) dlas, prorrogável a 
Juízo e na extensão que o 
DNPDE considerar adequada à 
espécle. 

§ 12 Instaurado o proces~o, o 
DNPDE comunicará a ocorrenCla 
ao Cade, que deslgnará, por 
sorteio, um conselhelro para 
acompanhar seu andamento. 

§ 2 2 Para efelto de apuração 
das ocorrênclas, o DNPDE pode­
rá, em caráter confldenclal, 
requisitar do representado, de 
qualquer órgão ou entldade da 
Administração Pública, de em-
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presas. flrmas individuais, 
estabeleclmentos, admlnlstra­
dores e controladores, o for­
neclmento, no prazo de 15 
(qulnze) dias, prorrogável na 
forma do caput, de documentos, 
lnformações ou esclarecimentos 
que Julgar necessárlos. 

§ 3 Q Quando se tratar de 
"dumplng", mediante lmporta­
ção, no todo ou em parte, de 
produto estrangeiro, o DNPDE 
deverá, ainda, comunicar a o­
corrência ao MlnlstérlO da E­
conomla, Fazenda e Planejamen­
to, a fim de serem tomadas as 
medldas cabívels. 

Art. 3 R Anal1sado o 
COllgldo na forma do 
no art. 2 2 o 
alternativamente. 

materlal 
dlSpoStO 

DNPDE, 

§ 2A As provldências tomadas 
pelo DNPDE, nos termos deste 
artlgo, permanecerão em vlgor 
até o completo atendimento, 
pelo representado, do intelro 
teor da intlmação, observado o 
dlSPOStO no § 3 2 

§ 3 Q Verlficando o DNPDE o 
completo atendlmento, pelo re­
presentado, da lntimação, e 
desde que não se trate de re­
lncldência, serão automatica­
mente suspensas as providên­
Clas tomadas nos termos do § 
12 , alineas a, b e c. O DNPDE 
lnformará ao Cade sobre o a­
tendimento da lntimação, para 
que delibere sobre a suspensão 
ou não dos procedimentos por­
ventura iniclados na forma do 
§ 1 2, a 1 í nea d, 

Art 52 Veriflcada a lmproce-
a) arqulvará o processo se, dência da representação o 

fundamentadamente, conslderar·DNPDE, fundamentadamente, re­
lnexlstentes ou lnsubslstentes comendará ao Secretário Nacío­
as ocorrênclas que haVlam de- nal de Dlrelto Econômlco o ar-
termlnado sua lnstauração; qUlvamento do processo. 

b) ou, em caso contrárlo, 
encaminhará relatório ao re­
presentado, a flm de que este, 
em 15 (qulnze) dlas, prorrogá­
velS a Juízo e na extensão que 
o DNPDE conslderar adequada à 
espécle, comprove a lmproce­
dêncla da representação. 

Parágrafo únlco. O silênclo 
do representado, em face do 
relatórlo referido na 
letra b supra. será tldo como 
conflssão da responsabl1ldade 
pelas ocorrênclas deduzldas na 
representação. 

Art. 4 A Veriflcada a proce­
dêncla da representação, o 
DNPDE, em Clrcunstanclado re­
latórlO flnal, que eVldenClará 
os fundamentos do seu Juízo, 
expedlrá lntimação ao repre­
sentado para que adote as me­
dldas de correção indicadas, 
com estabelecimentos dos pra­
zos de seu atendlmento. 

§ 1A Desatendlda a intimação, 
o DNPDE provldenciará, confor­
me o caso, cumulatlva ou 
alternativamente. 

a) a declaração de inidonei­
dade do representado, para 
flns de habllltaçáo em llçita­
ção ou contrataçao, promovendo 
a publicação do ato no órgão 
oficial; 

b) a lnscrlção do representa­
do no Cadastro Nacional de De­
fesa do Consumldor; 

c) a recomendação de que não 
seja concedldo ao agente cau­
sador parcelamento de tributos 
federals por ele devldos; e 

d) o encamlnhamento do pro­
cesso ao Cade 1 para as medidas 
da sua competencia. 

Art. 6 2 O Conselho Adminís­
tratlvo de Defesa Econômica 
(CADE), criado pela Lel n2 

4.137, de 10 de setembro de 
1962, órgão lntegrante da e­
trutura do Mlnlstério da Jus­
tlça, com as competênClas 
prevlstas na referlda lei e 
nesta medlda provisória, fun­
cionará junto a Secretaria Na­
cional de Direlto Econômlco do 
MinlstérlO da Justlça, que lhe 
dará suporte de pessoal e 
admlnistratlVO. 

ParágrafO único. O Cade con­
tará com 4 (quatro) conselhei­
ros e um presidente, todos de 
notório conheClmento jurídiCO 
ou econômico, nomeados pelO 
Presldente da República para 
lndlcação do Mlnistro da Jus­
tlça, e demissívels ad 
nutum. 

Art. 7 2 Por lnfração à Lei n 2 

4.137, de 10 de setembro de 
1962, o Cade poderá recomendar 
a desaproprlação de empresas, 
de suas ações ou quotas, às 
quais deverão ser, no mais 
breve tempo possível, objeto 
de allenação medlante llclta­
ção ou alienação em bolsas de 
valores. 

Art. 8 2 O art. 52 da Lel nA 
7.347, de. 24 de julho de 1985, 
fica acrescido de um § 4 A com 
a seguinte redação: 

"§ 4 A As ações previstas 
nesta lel, inclusive a cau­
telar, poderão também ser 
propostas pelo Procurador­
Geral do Cade, a juízo e 
por declsão do órgão, para 
prevenir ou corriglr o abU­
so do poder econômlCo, ca­
bendo ao juiz determinar, 
limlnarmente, em razão de 
fundamentado pedldo do au-
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tor, a aplicação de qual­
quer das sanções prevlstas 
na Lei nQ 4.137, de 10 de 
setembro de 1962." 

Art. 9 Q O Procurador-Geral do 
Cade, para a propositura das 
ações de sua competência, 
poderá delegar poderes ao Ml­
nistério PúbllCO Federal ou 
dos Estados e às procuradorlas 
dos municípios. 

Art. 10. São declarados ex­
tintos os mandatos dos atualS 
conselhelros do Cade 

Art. 11. Ressa 1 vados os de 
conselheiros, o de presldente 
e o de procurador-geral passam 
a lntegrar a estrutura da Se­
cretarla Naclonal de Direito 
Econômico do Ministério da 
Justiça os atuais cargos e 
funções do Cade. 

Art. 12. Os processos em cur­
so no Cade, na data da entrada 
em vigor desta medida provisó­
ria, serão envlados ao DNPDE, 
que os examinará, na forma do 
disposto nos arts. 2 Q a 5 Q

, no 
prazo de 360 (trezentos e ses­
senta) dias. 

Art. 13. A Secretaria Naclo­
nal de Direito Econômlco e o 
Cade poderão representar ao 
Minlstério PÚbllCO, com vistas 
à aplicação da Lei nQ 1.521, 
de 26 de dezembro de 1951. 

Art 14. As declsões adminis­
trativas prevlstas nesta medl­
da provlsórla deverão ser re­
ferendadas pelo Secretário Na­
cional de Direito Econômlco e 
serão passíveis de recursos, 
voluntário ou de ofíC10, com 
efelto suspenslvo, ao Ministro 
da Justiça. 

Parágrafo único Em caso de 
negatlva do referendo o assun­
to será submetldo à decisão do 
Secretário Executlvo do Mlnls­
tério da Justiça. 

Art. 15. Na apuração e corre­
ção dos atos ou ativldades de 
que trata o art. 1 Q

, a autorl­
dade levará em conta, primor­
dlalmente, os efeltos eco~ôml­
cos negatlvos produzidos no 
mercado, alnda que não se ca­
racterlze dolo ou culpa dos 
agentes causadores. 

Art. 16. Esta medlda provlsó­
rla entra em vlgor na data de 
sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário, em 
especial os arts. 26 a 46 da 
Lei n Q 4.137, de 10 de dezem­
bro de 1962. 

Brasília 3 de setembro de 
1990; 169 Q da Independêncla e 
102 Q da República - FERNANDO 
COLLOR - Bernardo Cabral - Zé­
lia Cardoso de Mello. 

LEI NQ 1.521, 
DE 28 DE DEZEMBRO DE 1951 

Altera dispositivos da 
legislação vigente sobre 
crImes contra a economia 
popular. 

LEI NQ 7.347, 
DE 24 DE JULHO DE 1985 

Disciplina a ação civil 
pública de responsabilidade 
por danos causados ao meio 
ambiente, ao consumidor, a 
bens e direitos de valor 
artfstico~ estético, histó­
rico, turlstico e ~aisagfs­
tico (vetado), e dá outras 
providências. 

LE I NQ 4. 137, 
DE 10 DE SETEMBRO DE 1962. 

Reguala a repressão ao 
abuso do poder econômico. 

MENSAGEM NQ 152, DE 1990-CN 
(NQ 674/90, na origem) 

Excelentísslmos Senhores Mem­
bros do Congresso Nacional: 

Nos termos do art. 62 da 
ConstltulÇão Federal, tenho a 
honra de submeter à elevada 
deliberação do Congresso Na­
cional acompanhado de exposl­
ção de motlvos dos Senhores 
Mlnlstros de Estado da Econo­
mia, Fazenda e Planejamento e 
do Trabalho e da Previdêncla 
Soclal, o texto da Medlda Pro­
vlsória nQ 219, de 4 de setem­
bro de 1990, que "revoia o 
parágrafo único do art. 1 e o 
art 11 da Medlda Provisórla 
n Q 211, de 24 de agosto de 
1990 e dá outras 
providênclas", publlcado no 
Diário Oficial da União do 

dia subseqüente 

Brasílla, 17 de setembro de 
1990. - Fernando Collor. 

EM n Q 337-A 

Brasília, 4 de setembro de 
1990 

Excelentíssimo Senhor Presi­
dente da República: 

Temos a honra de submeter à 
alta declsão de .yossa Excelên­
Cla a inclu'sa minuta de medida 
provisórla que Vlsa a introdu­
zir alterações na Medida Pro­
visória n Q 211, de 24 de agos­
to de 1990, que dlspõe sobre a 
garantia de salárlo efetlvo e 
dá outras providências. 

Muito embora estejamos con­
V1CtOS da absoluta constltu­
cionalidade das disposições da 
referlda Medlda Provlsória n Q 

211, não podemos delxar de re­
conhecer que a mesma, no to­
cante às regras do parágrafo 
úni co do art. 1 Q e do art. 11, 

Outubro de 1990 4011 

foi receblda com certa lnqule­
tação por parte dos emprega­
dos, tanto que os representan­
tes das categorias proflsslO­
nalS, notadamente o líder Sln­
dical Luiz Antônlo Medelros, 
vêm inslstentemente pedlndo a 
revogação daqueles dlSpositi­
vos. 

Parece-nos de toda conveniên­
Cla o atendimento daquela rei­
vlndicação, não só para afas­
tar as inguietações apontadas, 
como tambem, e principalmente, 
para demonstrar o flrme propó­
SltO do Governo no sentldo de 
que todos se assentem à mesa 
do entendimento naclonal por 
ele convocado, de espírito de­
sarmado, de forma a tornar 
possível o êxito das conversa­
ções que o interesse nacional 
tanto almeja. 

Asslm, estamos propondo a re­
vogação, pura e Slmp1es, do 
parágrafo único do art. 1 Q e 
do art. 11 da Medlda Provisó­
ria n Q 211, e, na oportunlda­
de, novas redações do lnciso 
11 do art. 8 Q e do art. 14, 
também da mesma medlda prOVl­
sória. A nova redação do inci­
so 11 do art. 8 Q destlna-se a 
torná-lo malS claro e melhor 
ajUstado ao disposto no ca­
put do mesmo artlgo; e a do 
art. 14, a ajustá-lo às revo­
gações ora propostas e a afas­
tar qualquer aparente descum­
primento da regra contlda na 
parte final do parágrafo único 
do art. 62 da ConstltulÇão da 
Repúb11ca Federativa do 
Brasl1. 

Com protestos de profundo 
respelto. Zélia Cardoso de 
Mello, Minlstra da Econ9mia, 
Fazenda e Planejamento - Antô­
nio Rogério Magri, Ministro do 
Trabalho e da Previdência 
SOCl a1. 

MEDIDA PROVISÓRIA NQ 219, 
DE 4 DE SETEMBRO DE 1990 

Revoga o parágrafo único 
do art. 1Q e o art. 11 da 
Medida Provisória n Q 211, 
de 24 de agosto de 1990 e 
dá outras providências. 

O Presldente da República, no 
uso da atrlbulção que lhe con­
fere o art 62 da Constitui­
ção, adota a seguinte medida" 
provisórla, com força de 1el: 

Art. 1 Q Flcam revogados o 
parágrafo único do art. 1Q e 
art. 11 da Medida Provisória 
n Q 211, de 24 de agosto ~e 
1990. 

Art. 2 Q O inciso 11 do art. 
8 Q e o art. 14 da Medida Pro­
visórla n Q 211, de 24 de agos­
to de 1990, passam a vigorar 
com as seguintes redações: 
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"Art. 8ll. ............... . 

I 

11 - uma única vez, entre 
a data-base de cada ano e a 
do ano imediatamente poste­
rlor, salvo se de outra 
forma estlver re~ulado por 
Acordo ou Convençao Coletl­
va de Trabalho ou por sen­
tença normatlva." 

"Art. 14. As relações JU­
rídlcas decorrentes das Me­
dldas Provisórias nll.s 193, 
de 25 de junho de 1990, e 
199, de 26 de Julho de 
1990, bem como do parágrafo 
únlco do art. 1ll. e do art. 
11 desta medlda provlsória 
serão dlsclpllnadas pelo 
Congresso Naclonal, nos 
termos do disposto no 
parágrafo únlCo do art 62 
da Constituição da Repúbli­
ca Federativa do Brasll." 

Art. 3ll. Esta medlda provlsó­
rla entra em vlgor na data de 
sua publlcação. 

Brasília 4 de setembro de 
1990; 1691 da IndependênCla e 
102ll. da Repúbllca. - FERNANDO 
COLLOR - Zélia Cardoso de 
Mello - Antônio Rogério Magri. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

MEDIDA PROVISÓRIA Nll. 211 
DE 24 DE AGOSTO DE 1990 

Dispõe sobre a garantià' 
de salário efetivo e dá ou­
tras providências. 

Art. 1ll. Será assegurada a ga­
rantla do salárlo efetivo a 
todo trabalhador, na primelra 
data-base respectlva, após o 
térmlno do prazo de vigêncla 
estabelecldo no últlmo acordo, 
convenção ou sentença normatl­
va de dissídlO coletlvo de 
trabalho. 

Parágrafo úm co. É 1 í Cl to ao 
empregador, e~ caso de força 
malor, preJulzos ou sltuaçao 
econômlco-flnanceira que ponha 
em risco o empreendimento, 
arguir na Justlca do Trabalho 
a lnvlabilldade de atender ao 
dlSPOptO no caput, flcando 
suspensa a garantia do salário 
efetivo até a declsão de últi­
ma lnstâncla. 

Art. 8ll. Respeitada a llvre 
negoclação sa1arla1 entre em­
pregados e empregadores, nos 
termos do disposto no art. 3ll. 
da Lel n Q 8.030, de 12 de a­
bril de 1990, todos e quais­
quer reajustes salarlalS 
ocorrerão: 
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I - na data-base referente à 
respectlva categorla profls­
slona1; e 

11 uma única vez, entre a 
data-base de cada ano e a 
data-base do ano imedlatamente 
posterlor, se aSSlm estiver 
estabelecido em acordo, con­
venção ou sentença normativa 
de dissídl0 co1etlvo de traba­
lho. 

Art. 11. Serão nulas, de ple­
no dlrelto, as cláusulas de 
acordo com convenção entre em­
pregados e empregadores que 
estabeleçam reposição de perda 
sa1arla1 em desacordo com o 
disposto nesta medida provi só­
rla. 

Art. 14. Ficam conva1ldados 
os atos pratlcados com funda­
mentos nas Medidas Provlsórlas 
nll. 193, de 25 de junho de 
1990, e nll. 199, de 26 de Julho 
de 1990 

MEDIDA PROVISÓRIA NQ 193, 
DE 25 DE JUNHO DE 1990 

Dispõe sobre a garantia 
de salário efetivo e dá ou­
tras providências. 

MEDIDA PROVISÓRIA NQ 199, 
DE 26 DE JULHO DE 1990 

Dispõe sobre a garantia 
de salário efetivo e dá ou­
tras providências. 

MENSAGEM N2 153, DE 1990-CN 
(NQ 675/90, na origem) 

Excelentíssimos Senhores Mem­
bros do Congresso Naclonal: 

Nos termos do art. 62 da 
ConstltulÇão Federal, tenho a 
honra de submeter à elevada 
deliberação do Congresso Na­
cional, acompanhado da exposi­
ção de motlvos dos Senhores 
Mlnlstros de Estado da Econo­
mia. Fazenda e Planejamento e 
da Infra-Estrutura, o texto da 
Medlda Provlsórla n Q 220. de 6 
de setembro de 1990. que 
"dispõe sobre o controle pré­
vio das exportações e lmporta­
ções de açúcar, álcool mel 
r 1 co e me 1 res 1 dua 1 (me 1 aço) " • 
pub1lcado no Diário Oficial da 
Unlão do dla 10 de setembro de 
1990. 

Brasílla, 17 de setembro de 
1990. - Fernando Collor. 

EM n Q 341 

Em 6 de setembro de 1990 

Excelentísslmo Senhor Presi­
dente da República: 

Tenho a honra de submeter à 
elevada consideração de Vossa 

Exce1êncla 
que "dlspõe 
prévio das 
portações de 
mel rico 
(melaço)". 

medida provisórla 
sobre o controle 
exportações e lm­

açúcar, álcool. 
ou mel residual 

A cotação especialmente ele­
vada do açúcar, no mercado ex­
terno, coloca em grave risco o 
suprlmento do mercado lnterno, 
notadamente no que diz respel­
to ao álcool carburante, cuio 
abasteclmento. por ÓbV10, nao 
pode ficar condlClonado às 
flutuações de preço de derlva­
dos da cana-de-açucar. Ao de­
pois. eventualmente. o dire­
cionamento da produção nacio­
nal ao mercado externo acabará 
por reduzlr a cotação dos pro­
dutos. com eVldente prejuízo 
para os agentes econômicos do 
setor sucro-a1coo1eiro. 

Asslm, cessada a vlgência da 
Lel n Q 7.817, de 14 de setem­
bro de 1989, volta-se ao regi­
me de lnexlstêncla de qualquer 
controle prévio às exportações 
de açúcar, álcool. mel rlCO e 
mel resldual. salvo a emlssão 
de gUla de exportação ou docu­
mento de efeito equivalente 
pela extlnta Cacex, ou Depar­
tamento de Comércio Exterior 
da Secretaria Nacional de Eco­
nomla do Mlnlstérlo da Econo­
mla. Fazenda e Planejamento. 
EVldentemente. esse controle 
do Departamento de Comérclo 
Exterl0r não é ato discri­
clonárlo. Tanto é aSSlm que a 
Lel n Q 7.817. de 14-9-89, cUJa 
vigêncla explrou-se em 31-5-
90, fazia-o lncidlr "com o ob­
Jetlvo de assegurar o abaste­
Clmento do mercado lnterno e a 
formação de estoque de 
segurança". Ve~a-se, ademals. 
que o Decreto n 99.244, de 10 
de maio de 1990, ao estabele­
cer a competêncla do Departa­
mento de Comérclo Exterior, 
para emltlr 1lcenças de expor­
tação e lmportação, dlspõe que 
a eXlgêncla desses documentos 
"será llmltada aos casos lm­
postos pelo lnteresse 
nacional" (art. 165. item I). 
Em outro instante. estlpu1a 
que, ao adotar medldas de con­
trole das operações de comér­
C10 exterlor. o Departamento 
de ComérClO Exterl0r observará 
a necessldade das mesmas em 
face do lnteresse naclonal 
(art. 165, 1 tem VII I) . 

Por certo. em face do que 
dlspõe os arts. 5 Q

• ltem lI, 
170, prlnclpalmente o seu 
parágrafo únlco, e 174, ca­
put, da Constituição, não re­
sulta possível restringlr as 
atlvldades econômlcas por mero 
ato de autoridade fundado em 
decreto presldencla1 . 

Ocorre que.o contingenc;amen­
to das exportações é medlda 
que dlZ respelto. direta e i­
mediatamente. ao interesses 
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nacional, na medida em que re­
sulta imprescindível à prote­
ção dos interesse e dlreitos 
dos consumidores internos dos 
produtos referldos (art. 5 Q

, 

XXII, da Carta Polítlca), que 
não dlzem respeito apenas à 
certificação de conformldade, 
à 'qualidade etc., senão também 
à possibllldade de contarem 
com os produtos necessários à 
sua manutenção. 

Em face dlSSO, propomos a 
Vossa Excelência o anexo pro­
jeto de medlda provlsórla, 
cuja adoção se Justiflca pela 
urgente necessldade de serem 
estabelecldos mecanismos de 
controle sobre as exportações 
e importações dos referldos 
produ~os, no momento estimula­
das, aquelas, pela cotação ex­
cepcionalmente elevada do açú­
car, colocando em grave risco 
o suprlmento do mercado lnter­
no, notadamente no que dlZ 
respeito ao álcool carburante, 
cu~o suprimento, Já em estado 
crltico, não pode flcar condi­
cionado às flutuações do mer­
cado internacional de derlva­
dos de cana-de-açúcar 

A providência legal adotada 
permltirá que o Governo exer­
ça o necessárlo controle sobre 
a execução do Plano de Safra, 
de forma a preservar a 
lndlspensável normalldade do 
abasteclmento lnterno, sem 
prejuízo de proporclonar a 0-
portunldade da exportação, dl­
retamente pelas empresas do 
setor sucro-alcoolelro. 

Aproveito a oportunidade para 
renovar a Vossa Excelência os 
protestos do meu malS profundo 
respeito. - Zélia Maria Car­
doso de Mello, Ministra da 
Economia, Fazenda e Planeja­
mento - Ozires Silva, MinlS­
tro da Infra-Estrutura. 

MEDIDA PROVISÓRIA NQ 220, 
DE 6 DE SETEMBRO DE 1990 

Dispõe sobre o controle 
prévio das exportações e 
importações de açúcar, 
álcool, mel rico ou mel re­
s i dua 1 ( me 1 aço) . 

O Presidente da Repúbllca, no 
uso da atribulção que lhe con­
fere o art. 62 da Constltui­
ção, adota a seguinte medida 
provisória, com força de lei: 

Art. 1Q A emlssão de GUlas de 
Exportação ou de Importação, 
ou documento de efelto equlva­
lente, relativamente às expor­
tações e importações de açú­
car, álcool, mel rico ou mel 
resldual (melaço) poderá 
sUJeitar-se a controle prévio 
com objetivo de assegurar o 
abastecimento do mercado ln­
terno e a formação dos esto­
ques de segurança. 

Parágrafo únlCo. O dlSpOStO 
neste artigo não se aplica às 
operações: . 

a) amparadas em autorlzações 
de produção de açúcar para ex­
portação deferidas pelo extln­
to Instutlto do Açúcar e do 
Alcool até 31 de maio de 1990, 
em conformldade com o Plano de 
Safra 1989/90, e que contem 
com liberações de embarque 
fornecidas,pelo extlQto Insti­
tuto do Açucar e do Alcool ou 
pela Secretarla do Desenvolvi­
mento Reglonal da Presldêncla 
da República; 

b) de draWback que envolvam 
1mportação e exportação de a­
çúcar, álcool, mel rlO lnver­
tldo, ou melaço. 

Art. 2 Q Esta medida provlsó­
rla entra em vigor na data de 
sua publlcação. 

Art. 3 Q As relações Jurídlcas 
decorrentes da Medlda Provlsó­
rla n Q 205, de 7 de agosto de 
1990, serão dlscipllnadas pelo 
Congresso Nacional nos termos 
do dlSpoStO no parágrafo úni­
co, do art. 62 da ConstltulÇão 
da República Federatlva do 
Brasi 1. 

Brasília 6 de setembro de 
1990; 169 k da Independêncla e 
102 Q da Repúbllca. - FERNANDO 
COLLOR - Zélia Cardoso de Mel­
lo - Ozires Silva. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

MEDIDA PROVISÓRIA NQ 205, 
DE 7 DE AGOSTO DE 1990 

Dispõe sobre o controle 
prévio das exportações e 
importações de açúcar, 
álcool, mel rico ou mel re­
SIdual (melaço). 

o Presldente da Repúbllca, no 
uso da atrlbuição que lhe con­
fere o art. 62 da Constltul­
ção, adota a segulnte medlda 
provlsória, com força de lei: 

Art 1 Q A emlssão de GUla de 
Exportação ou documento de e­
felto equlvalente, relativa­
mente às exportações e lmpor­
tações oe açúcar, álcool, mel 
rico ou mel resldual (melaço) 
poderá sujeitar-se a controle 
prévio com Objetivo de assegu­
rar o abasteclmento do mercado 
interno e a formação dos esto­
ques de segurança. 

Parágrafo unlCO. O disposto 
neste artlgo não se aplica às 
operações: 

a) amparadas em,autorlzações 
tie produção de açucar para ex­
portação deferldas pelO extin­
to Instituto do Açúcar e do 
Alcool até 31 de malO de 1990, 
em conformidade com o Plano de 
Safra 1989/90, e que contem 
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com liberação de embarque for-

~;clg3~arP~lâoeÁ~~~~lI~Gti~~~~ 
Secretarla do Desenvo1vlmento 
Regional da Presidêncla da 
Repúbllca; 

b) de drawback que envolvam 
importação e exportação de a­
çúcar, alcool, mel rlCO inver­
tido, ou melaço. 

Art. 2 Q Esta medlda provisó­
ria entra em vlgor na data de 
sua publlcação. 

Art. 3 Q Revogam-se as dlSpO­
sições em contrárlo. 

Brasílla 7 de agosto de 
1990; 169 k da Independêncla e 
102 Q da República. FERNANDO 
COLLOR - Zélia Cardoso de Mel­
lo - Ozires Silva. 

MENSAGEM NR 154, DE 1990-CN 
(NQ 676/90, na origem) 

Excelentísslmos Senhores Mem­
bros do Congresso Naclonal : 

Nos termos do art. 62 da 
Constitulção Federal, tenho a 
honra de submeter à elevada 
dellberação do Congresso Na­
Clonal, acompanhado de exposl­
ção de motlvos do Senhor 
SecretárlO da Cultura, o texto 
da Medlda Provisórla n Q 221, 
de 6 de setembro de 1990, que 
"dlspõe sobre a natureza jurí­
dlca do Instltuto Braslleiro 
do Patrlmônlo Cultural - IBPC 
e da Biblloteca Naclonal", pu­
bllcado no Diário Oficial da 
Unlão do dia 10 de setembro de 
1990. 

Brasílla, 17 de setembro de 
1990. - Fernando Collor. 

EM n Q 7/90 

Brasílla, 4 de setembro de 
1990 

Excelentíssimo Senhor Presi­
dente da República: 

Tenho a honra de submecer à 
superl0r conslderação de Vossa 
Excelência o anexo projeto de 
medida provlsória que dlspõe 
sobre ~ natureza Jurídica do 
Instltuto Brasllelro do Patri­
mônio Cultural - IBPC e da B1-
bl ioteca Nacional. 

Trata-se de reedlção da Medl­
da Provlsória n Q 206, de 8 de 
agosto de 1990, cUJO prazo é 
de 30 dlas. 

A instltulÇão das referidas 
entidades foi, por lniclativa 
do Congresso Naclonal, autorl­
zada pelos lnC1SOS 11 e 111 do 
art. 2 Q da Lei nQ 8.029. de 12. 
de abrll de 1990. orlunda do 
projeto de conversão da Medida 
Provisória n Q 151, de 15 de 
março de 1990. 
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Va 1 ho-me ' do ensej o para re1-
terar a Vossa Excelência os 
protestos do meu ma1S profundo 
respe1to Ipojuca 
Pontes, Secretár10 da Cultura 

MEDIDA PROVISÓRIA N~ 221, 
DE 6 DE SETEMBRO DE 1990 

Dispõe sobre a natureza 
jurídica do Instituto Bra­
sileiro do Patrimônio Cul­
tura - IBPC, e dá bliblio­
teca Nac i ona 1 . 

o Presldente da Repúbl1ca, no 
uso da atrlbulção que lhe con­
fere o art. 62 da Const1tul­
ção, adota a segU1nte med1da 
prov1sórla, com força de le1: 

Art. 1Q Fica atribuída a na­
tureza Juríd1ca de autarqu1a 
ao Instltuto Brasllelro do Pa­
tr1mÔnlO Cultural IBPC, a 
que se refere o lnC1SO lI, do 
art. 2~ da Lel n~ 8.029, de 12 
de abrll de 1990 

Art. 2 Q Flca atrlbuído à Bl­
blloteca Naclonal, a que se 
refere o lnClSO 111, do art. 
2~ da Le1 n Q 8.029, de 12 de 
abr11 de 1990, a natureza JU­
rídlca de fundação. 

Art. 3 Q As relações Jurídlcas 
decorrentes da Med1da Provi só­
rla n Q 206, de 8 de agosto de 
1990, serão disclpl1nadas pelo 
Congresso Naclonal, nos termos 
do dlSpoStO no parágrafo únl­
co, do art. 62, da Constltul­
ção da Repúbllca Federatlva do 
Bras1l. 

Art. 4 Q Esta med1da prov1só­
r1a entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Brasíl1a, 6 de setembro de 
1990; 169& da Independêncla e 
102 Q da Repúbllca. - FERNANDO 
COLLOR - Bernardo Cabral. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI NQ 8.029, 
DE 12 DE ABRIL DE 1990 

Dispõe sobre a extinção e 
dissolução de entidades da 
Adm1nistração Pública Fede­
ral e dá outras 
providências. 

Art 2 Q É o Poder Executlvo 
autorlzado a constltUlr: 

I - o Inst1tuto Braslle1ro de 
Arte e Cultura - IBAC, sob re­
glme Juríd1co de Fundação, ao 
qual serão transfer1dos o a­
cervo, as rece1tas e dotações 
orçamentárlas, bem aSS1m os 
dlreltos e obrigações das fun­
dações a que se referem as 
al1neas a, b e c do 1nciso 11 
do art1go anterlor, com as se­
guintes competências 
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a) formular, coordenar a exe­
cutar programas de apolo aos 
produtores e cr1adores cultu­
ralS, lso1ada ou coletlvamen­
te, e demalS man1festações ar­
císticas e tradlCl0nalS repre­
sentanc1vas do povo brasl1e1-
ro; 

b) promoção de ações voltadas 
para difusão do produto e da 
produção cultural; 

c) orlentação normativa, con­
sulta e asslstência no que d1Z 
respelco aos dlreitos de autor 
e dlreltos que lhe são 
conexos; 

d) or1entação normat1va. re­
ferente à produção e eXlb1ção 
clnematoQráflca. vldeográflca 
e fonograf1ca em todo o terr1-
córlo nac10nal; 

11 o Inst1tuto BraS11e1ro 
do Pacr1mõnlo Cultural - IBPC, 
ao qual serão transferidos as 
competênclas. o acervo e as 
receltas e dotações 
orçamentár1as da Secretarla do 
Patr1mônlo Hlstórlco e Artís­
tlCO NaclonalSPHAN. bem como o 
acervo, as rece1tas e dotação 
orçamentárla da Fundação a que 
se refere a alínea d do lnC1SO 
11 do artlgo anterlor, tem por 
flnal1dade a promoção e prote­
ção do patr1mõnlo cultural 
braslleiro nos termos da Cons­
titU1Ção Federal especlalmente 
em seu art. 216; 

111 - a B1blioteca Nac10nal. 
à qual serão transfer1dos as 
atrlbulções. o acervo. as re­
celtas e dotações 
orçamentár1as da Fundação Pró­
Leltura, a que se refere a 
alínea e do inclso 11 do art1-
go anter10r 

MEDIDA PROVISÓRIA NQ 206, 
DE 8 DE AGOSTO DE 1990 

Dispõe sobre a natureza 
jurídica do Instituto Bra­
sileiro do Património Cul­
tural - IBPC e da Bibliote­
ca Nacional. 

O Presidente da Repúbllca, no 
uso da atribuição que lhe con­
fere o art 62 da Const1tul­
ção. adota a segulnte medida 
prov1sória. com força de lel: 

Art 1 Q Flca atrlbuída a natu­
reza Juríd1ca de autarqU1a ao 
Instltuto Brasile1ro do Patri­
mõn10 Cultura - IBPC, a que se 
refere o lnC1SO 11. do art. 
2 Q

, da Le1 n Q 8.029, de 12 de 
abril de 1990. 

Art. 2 Q Flca atribuída à Bl­
blioteca ~ac10nal. a que se 
refere o inciso 111. do art. 
2 Q

, da Le1 n Q 8.029, de 12 de 

abr11 de 1990, a natureza JU­
rídica de fundação. 

Art SQ Esta med1da provisórla 
entra em vlgor na data de sua 
publlcação. 

Brasí11a, 8 de agosto de 
1990; 169 Q da Independêncla e 
102 Q da Repúbllca. - FERNANDO 
COLLOR - Bernardo Cabral. 

MENSAGEM NQ 155, DE 1990-CN 
(NQ 677/90, na origem) 

Excelentíssimos Senhores Mem­
bros do Congresso Naclonal: 

Nos termos do art. 62 da 
Constitu1Ção Federal, tenho a 
honra de submeter à elevada 
deliberação do Congresso Na­
c10nal, acompanhado de expos1-
ção de motlvos do Senhor 
Secretárlo da C1ênc1a e Tecno-
10gla. o texto da Med1da Pro­
v1sór1a n Q 222. de 11 de se­
tembro de 1990, que "altera a 
estrutura bás1ca da Secretar1a 
da Clêncla e Tecnolog1a da 
Pres1dêncla da Repúbllca e dá 
outras provldênclas". publlca­
do no Diário Oficial da Un1ão 
do d1a subseqüence e retiflca­
do no dla 13 do mesmo mês e 
ano. 

Brasílla, 17 de setembro de 
1990. - Fernando Collor. 

EM NQ 13/90 

Brasí11a, 17 de agosto de 1990 

Excelentíss1mo Senhor Pres1-
dente da República~ 

Tenho a honra de submeter à 
super10r consideração de Vossa 
Excelêncla o anexo projeto de 
med1da provlsórla, que dlspõe 
sobre a adequação da escrutura 
bás1ca da Secretarla da Clên­
Cla e Tecnologla, estabeleclda 
pela Lel n Q 8.028. de 12 de 
abrl1 de 1990, às suas atr1-
buições legais. 

1. Pr1melramente proponho a 
cr1ação do Conselho Nac10nal 
de C1ênc1a e Tecnolog1a (CCT). 
que absorverla as funções do 
antlgo Conselho de Clência e 
Tecnologla (CCT) que Já eX1S­
tla na estrutura báslca do ex­
t1nto MCT. 

A manutenção desse Conselho, 
a par de equ111brar a estrutu­
ra da SeT com as das dema1s 
Secretar1as da Presldêncla, 
fac111tará em mUlto o exercí­
C10 das atribulções desta Se­
cretaria no que diz respe1to à 
coordenação. à supervisão e ao 
controle das at1v1dades de 
c1êncla e tecnOlogia no âmblto 
do Governo braslleiro 

2. Em v1rtude da perda de au­
tonomla administrativa da Se­
cretarla Espec1al de Informá-
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tlca, ocor~ida em razão da re­
forma estabeleclda pela Lel n Q 

8.028/90, entendo haver neces­
sldade de passar para o âmbito 
da SCT/PR as competências dis­
crimlnadas nas LelS nQs 
7.232/84 e 7.646/87. 

3. Flnalmente, aproveitando a 
oportunldade, permita-me Vossa 
Excelência propor ainda a mu­
dança da denominação dos ór­
gãos constantes dos ltens lI, 
Irr, VI e VII do art. 11 da 
Lei n Q 8.028/90, para nomes 
mais adequados às finalidades 
da próprla SCT/PR, dando nova 
redação ao artigo. 

4. A alteração da deslgnação 
do Departamento de Fomento 
para Departamento de Tecnolo­
gia, basela-se na absorção 
pela Secretarla da Ciência e 
Tecnologla das atribuições, 
ações e projetos de desenvol­
Vlmento de tecnologla lndus­
trlal que vinham sendo condu­
zidos pelo extlnto Mln;stérlo 
do Desenvolv1mento da Indús­
tr1a e do Comércio, através de 
sua Secretarla de Coordenação, 
Secretarla Espec1al de Desen­
volvlmento Industr1al e pelO 
Cebrae. As atrlbulções e ações 
transferidas para a SeT/PR, e 
que terão continuidade nesta 
Secretar1a e nos órgãos e en­
tidades a ela vinculados, en­
globam programas e projetos de 
desenvolv1mento tecnológico, 
notadamente os projetos execu­
tados no âmb1to do PADCT. 

5 Por outro lado, não se 
just1flca a existência de um 
Departamento de Fomento na es­
trutura da SCT, já que essa 
função é exerclda através das 
agênc1as espec1allzadas Vlncu­
ladas à Secretaria: Conselho 
Nacional de Desenvolvimento 
C1entíf1co e Tecno1óglco 
CNPq e a F1nancladora de Estu­
dos e Projetos - F1nep 

Sendo o que me cumprla expor, 
renovo a Vossa Exce1ênc1a, vo­
tos de elevada estima e 
consideração. - ~osé Goldem­
berg. 

MEDIDA PROVISÓRIA NQ 222, 
DE 11 DE SETEMBRO DE 1990 

Altera a estrutura básica 
da Secretaria da Ciência e 
Tecnologia da Presidência 
da República, e dá outras 
providências. 

O Presldente da República, no 
uso das atr1bulções que lhe 
confere o art. 62 da Constl­
tU1ção, adota a segulnte medi­
da provisória, com força de 
1e1 : 

Art. 1 Q O art. 11 da Lei n Q 

8.028, de 12 de abr11 de 1990, 
passa a vigorar com.a segu1nte 
redação: 

"Art. 11. A Secretaria da 
Ciência e Tecnologia, com a 
flnalidade de planejar, co­
ordenar, supervisionar e 
controlar as atlvidades de 
ciência e de tecnologia, 
lnclusive tecno10g1a indus­
trial básica, as atividades 
de pesquisa e desenvolvl­
mento em áreas prioritári­
as, bem como a formulação e 
a implementação da polltica 
de informática e automação, 
tem a segulnte estrutura 
básica: 

I - Conselho Nacional de 
C1ênc1a e Tecnologla; 

11 - Conselho Nacl0nal de 
Informát1ca e Automação; 

111 Departamento de 
Planejamento; 

IV - Departqmento de Co­
ordenação dos Orgãos de E­
xecução; 

V - Departamento de~Coor­
denação de Programas; 

VI - Departamento de Tec­
nologia; 

VII - Departamento de Po­
lít1ca de Informática e Au­
tomação; 

VIII - Instltuto Naclonal 
de Pesqu1sas Espac1als; 

IX Instltuto Nacional 
de Pesquisa da Amazônia; 

X - Instituto Nac10nal de 
Tecnologia." 

Art. 2 Q Compete ao Conselho 
Nacl0nal de Ciêncla e Tecnolo­
gia (ccI): 

I - estudar e propor: 

a) diretrizes e objetivos da 
polítlca naclonal de c1ênCla e 
de tecnologia e medldas de 
compatibilização com as demals 
polítlcas públlcas; 

b) anteprojetos de le1 rela­
tlVOS ao plano plurianual, di­
retrizes orçamentárlas e orça­
mentos anua1S, no que se refe­
re à ciêncla e à tecnologla; 

c) planos e programas fede­
rais na área de ciêncla e 
tecnologia; 

d) crlação e aperfelçoamento 
de instrumentos de promoção e 
incent1vo ao desenvo1vlmento 
clentífico e tecnOlógico e à 
d1fusão e absorção de seus 
resultados; 

e) crlação e aperfe1çoamento 
de lnstrumentos necessarl0S à 
mob11ização, pelas empresas 
naC1ona1S, dos recursos dest1-
nados à sua capacitação 
tecnológica; 
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f) diretrizes gerais 
nismos de cooperação e 
câmblo lnternacl0nais, 
bilaterais, na área de 
e tecnologia; 
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e meca­
inter­

mu1t1 e 
ciência 

g) dlretrlzes gerals e meca­
nlsmos de transferência de 
tecnologia e sua difusão e ab­
sorção no País; 

11 - deliberar sobre: 

a)'d1retrizes e normas para 
apllcação dos recursos do Fun­
do Nacional de Desenvolvimento 
Científlco e Tecnológico; 

b) dlretrlzes e normas obje­
tlvando a ação coordenada e 
cooperatlva entre os órgãos da 
admlnlstração pública federal 
e sua plena articulação com os 
governos estaduals, na área de 
clência e tecno10g1a; 

111 - acompanhar e avaliar a 
execução da política, dos pla­
nos e programas de ciênCla e 
de tecnologla, do Governo Fe­
deral e dos respectlcos 
orçamentos. 

Art. 3 Q O CCT é const1tuído 
dos seguintes membros: 

I - o Secretário da C1ênc1a e 
Tecnologia, como Pres1dente; 

11 - um represente do: 

a) Min1stério 
Exter10res; 

das Relações 

b) M1n1stério da Educação; 

c) Min1stér10 da SaÚde; 

d) Ministério da Econom1a. 
Fazenda e Planejamento; 

e) M1n1stér10 da Agr1cultura 
e Reforma Agrár1a; 

f) M1nlstérlo da Infra-Estru­
tura; 

g) Estado-Ma10r 
Armadas; 

das Forças 

111 um representante dos 
Secretárlos Estaduals de C1ên­
cia e Tecnologla; 

IV - se1S representantes das 
comun1dades científica, tecno­
lóg1ca e empresarial, des1gna­
dos pelo Presldente da Repú­
blica a part1r de llstas trí­
pl1ces apresentadas pelO 
Secretár10 da Clêncla e 
Tecnologia. 

Art 4 Q São transferldas à 
Secretaria da Ciência e Tecno-
10g1a as competênc1as da Se­
cretar1a Especial de Informá­
tica. 

Parágrafo ún1Co O acervo pa­
trlmonlal e a tabela de espe­
cialistas da Secretaria Espe-
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cial de Informátlca são trans­
feridos para a Secretarla da 
Ciência e Tecnologia. 

Art. 5 Q As atribulções dos 
órgãos mencionados nos lnC1SOS 
!II a X do art. 11 da Lel n Q 

8.028, de 12 de abril de 1990, 
com a redação dada pelo art. 
1 Q desta medlda provisórla, 
serão definldos na Estrutura 
Re~lmental da Secretaria da 
Ciencla e Tecnologla a ser a­
provada pelo Poder Executivo. 

Art. 6 Q Esta medida provlSó­
rla entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Art. 7-" Revogam-se as dispo­
slções em contrário 

Brasflla 11 de setembro de 
1990; 169 Q da Independêncla e 
102 Q da República. - Fernando 
Collor. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI NQ 8.028, 
DE 12 DE ABRIL DE 1990 

Dispõe sobre a organiza­
ção da Presidência da Repú­
blica e dos Ministérios, e 
dá outras providências. 

Art. 11. A Secretan a da 
clêncla e Tecnologla, com a 
flnalldade de planejar, coor­
denar, supervlslonar e contro­
lar as atlvldades de clêncla e 
tecnologia, lnclusive progra­
mas especlals e de fomento e 
as atlvldades de pesquisas e 
desenvolvlmento em áreas 
priorltárlas, tem a segulnte 
estrutura báslca: 

I - Conselho Nacl0nal de 
Informátlca e Automação; 

11 Departamento de Fo-
mento; 

111 Departamento de 
Planejamento e Avallação; 

IV - Departamento de Co­
ordenação de Programas; 

V - Departqmento de Coor­
denação dos Orgãos de Exe­
cução; 

VI Secretarla Especlal 
de Informática; 

VII Instituto de Pes-
qUlsas Espacials; 

VIII - Instituto Nacional 
de Pesquisa da Amazônla; 

IX Instituto Nacional 
de Tecnologia. 

Art. 12. A Secretaria do Meio 
Ambiente, com a finalld9de de 
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planejar, coordenar, supervi­
Slonar e controlar as ativida­
des relatlvas à Polítlca Na­
clonal do Melo Ambiente e à 
preservação, conservação e uso 
raclonal dos recursos naturais 
renováveis, tem a segulnte es­
trutura báslca: 

I - Conselho Naclonal do 
Melo Amblente; 

II - Departamento de Pla­
nejamento e Coordenação da 
Polítlca Amblental; 

111 - Departamento 
Técnlco-CientíflCO e de Co­
operação; 

IV - Comltê do Fundo Na­
clonal do MelO Amblente. 

MENSAGEM NQ 161, DE 1990-CN 
(NQ 690/90, na origem) 

ExcelentíSSlmos Senhores Mem­
bros do Congresso Nacl0nal 

Nos termos do artlgo 62 da 
ConstlTulÇão Federal, tenho a 
honra de submeter à elevada 
del,beração do Congresso Na­
clonal, acompanhado de EXPOS1-
ção de MOtlVOS do Senhor Mi­
nistro de Estado da Educação, 
o texto da Medlda Provlsoria 
n Q 223, de 13 de setembro de 
1990, que "estabelece regras 
para a 11vre negoclação de re­
ajustes das mensalldades esco-
lares e dá outras 
providênclas·, publlcado 
no Diário Oficial da União do 
dla subsequente. 

Brasílla, 26 de setembro de 
1990. 

EM n Q /67 

Em 11 de setembro de 1990 

Excelentísslmo Senhor Presl­
dente da Repúbllca, 

Tenho a honra de submeter à 
elevada conslderação de Vossa 
Excelêncla a anexa Medida Pro­
vlsórla que reedlta a de n Q 

207, objetlvando assegurar. 
voluntárla e alternatlvamente. 
às escolas de 1 Q

, 2 Q e 3 Q 

graus. bem aSSlm às ·pré­
escolas, a llvre negoclação no 
que respelta aos valores e re­
aJustes das mensalldades esco­
l ares. 

o texto ora apresentado con­
templa alguns aperfelçoamento 
em relação ao anterlor, resul­
tantes da verlflcação, em con­
creto, da prátlca da livre 
negoclação. 

Fundamentalmente. f 01 acres­
centado dlSPOSltivo que prevl­
ne o surglmento de uma situa­
ção de impasse, por recusa dos 
palS de alunos, ou do corpo-

dl~cente~ no 3 Q grau, em darem 
lnlClO a negoClação ou flrma­
rem o compromlsso de Juízo ar­
bitral, atribulndo nessas cir­
cunstâncias à lnstituição a 
faculdade de requerer a con­
cessão do reajuste ao Ministé­
rlO da Economla, Fazenda e 
Planejamento. 

Exp11cita-se, alnda, a compe­
têncla da Superlntendência Na­
clonal de Abasteclmento - Su­
nab, para apllcação das multas 
prevlstas na Lel Delegada n Q 

4, enfatizando a responsablli­
dade solldárla dos admlnistra­
dores e diretores que apllca­
rem reajustes ao desabrigo das 
normas contldas na Lel n Q 

8 039 e na presente Medida 
Provlsória. 

De 19ual sorte, manifesta-se, 
de manelra expressa, a apllca­
ção da Lel n Q 8.076 que sus­
pende a concessão de medldas 
llmlnares em mandados de segu­
rança e procedlmentos cautela­
res à matérla de mensalidades 
escolares, elS que a norma em 
epígrafe refere-se de manelra 
cabal à Lel nQ 8.039, 
lnclulndo-a entre aquelas que 
lntegram o amago do Plano de 
Establlização Econômlca e que, 
portanto, não podem ser alvo 
de mutilações resultantes da 
concessão de llmlnares. 

A proposta em tela é f~uto de 
contribuições emergentes de 
vários segmentos que compõem a 
comunidade escolar e busca 
traçar prlncípl0s que nortelam 
e regulem a negoclação de sor­
te e fazê-la efetivamente li­
vre e Justa. 

Estou convicto de que a llvre 
negociação ora proposta está 
em perfelta consonância com 
outras lnlclatlvas de Vossa 
Excelência em setores econôml­
cos e SOClalS, onde a vontade 
das partes Já se faz sentlr 
com inegávels vantagens para 
os diversos segmentos da 
socledade. 

Cumpre sallentar que a prQ­
posta é de entendimento e nao 
de barganha, objetlva a lnte­
gração e não o confronto. No 
processo educacional, alunos e 
palS são usualmente copartíci­
pes com relação aos dlrigentes 
e proprietários das escolas, e 
não contrapartes. Por lSS0, o 
Ob]etlvo de todos, e da SOCle­
dade, deve ser um só: a educa­
ção aprlmorada e aprlmorando­
se pelo diálogo, pela transpa­
rência e pela partlcipação. 

A llvre negociação representa 
um anselO do próprio setor, 
que, com justa razão, defende 
uma polítlca de ,equldlstância 
do Estado nas relações escola­
aluno, no que se refere aos 
reajustes das mensalidades 
escolares. Concordo com essa 
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postura, na medida em que o 
coletivo prepondere sobre o 
individual, ou seja, que as 
negociações aconteçam numa re­
lação igualitária entre a es­
cola e os alunos, estes, re­
presentados coletivamente, em 
assembléia geral da própria 
escola, ou através de associa­
ções legalmente reconhecidas. 

A expectativa é de que a li­
vre negociação, como ora pro­
posta a Vossa Excelência, terá 
a condição de elevar ou con­
tribuir para a construção da 
necessária integração da esco­
la privada no seio da comuni­
dade, onde os alunos, os pro­
fessores e a instituição de 
enSlno convirjam seus esforços 
para o soergulmento de uma re­
lação transparente e cada vez 
mais amistosas, despida de 
preconceitos e de mercantills­
mos desarrazoados. 

Com efeito, a matéria 
reveste-se de relevância por 
envolver a totalidade do ensi­
no privado do País, responsá­
vel por expressiva parcela do 
alunado, que se encontra, de 
fato, com o preço das mensali­
dades efetivamente congelado e 
carente de mecanismos que per­
mitam sua atuallzação, desde 
que ocorra previamente diálogo 
e negoclação entre as partes. 

Embora o encamlnhamento de 
projeto de lel representasse a 
via normal e pacífica, há a 
ponderar que no' caso presente, 
acham-se claramente preenchi­
dos os requisltos formulados 
no art. 62 da ConstitulÇão 
Federal. 

Da mesma forma, está caracte­
rizada a urgência, tendo em 
vista o semestre letivo em an­
damento e a lmportâncla de um 
balizamento-das regras a serem 
seguidas. 

Acresce o fato de que, as pe­
culiaridades do momento, às 
vésperas da renovação do Con­
gresso Nacional, autorizam a 
prevlsão de dificuldades para 
a tramitação da matéria com a 
breVldade que a sltuação re­
quer. 

Cumpre destacar, alnda, a im­
portância que se dá à partic1-
pação das entidades represen­
tatlvas de pais e alunos no 
processo de livre'negociação, 
bem como nos demais problemas 
que envolvem o ensino de 1 Q e 
2 Q graus. Elas são partes im­
presc1ndíveis nos procedlmen­
tos que se busca para o enca­
mi n.hamento da sol ução das di­
flculdades atuais. 

Ao final, é de ressaltar que, 
apesar da falta de tradição e 
constume em negociar coletiva­
mente mensalidades, bem como 

da reação negativa de grupos 
pequenos, embora articulados e 
ruidosos, há em todo o País, 
negociações em andamento e, 
prlncipalmente, lnúmeras esco­
las, de todos os graus que 
concluíram satisfatoriamente o 
processo. 

Este fato, Senhor Presidente, 
reafirma a convicção de que a 
negociação, enquanto instru­
mento de d1álogo, é a concre­
tização da democracia e vem em 
cumprimento aos princípios 
constitucionais que regem a 
consciência em uma soc1edade 
democrát1ca. 

Assim, sendo, dada a relevân­
cia da matéria e sua não apre­
c1ação pelo Congresso Nacio­
nal, proponho venha a ser ree­
dltada Medida Provisória nQ 

207 para que possa o Governo 
atender aos reclamos de uma 
sltuação emergente que, sem a 
normatização ora proposta, 
poderá direcionar-se para sé­
rias diflculdades a incldir 
sobre esse importante segmen­
to, com substancials prejuízos 
para alunos, pa1s e escolas. 

Valho-me da oportunidade, 
para reiterar a Vossa Excelên­
Cla as expressões de meu mais 
profundo respe1to. - Carlos 
Chiarelli. 

MEDIDA PROVISÓRIA NQ 223, 
DE 13 DE SETEMBRO DE 1990 

Estabelece regras para a 
livre negociação de reajus­
te das mensalldades escola­
res e dá outras providên­
cias. 

o Presidente da Repúbllca, no 
uso da atr1buição que lhe con­
fere o art. 62 da Constitui­
ção, adota a segulnte Medlda 
Provisória, com força de le1: 

Art. 1Q A livre negociação de 
reajuste das mensalldades es­
colares das instltulções prl­
vadas de ensino de pr1melro, 
segundo e terceiro graus, bem 
assim das pré-escolas, reger­
se-á pelo disposto neste Medi­
da Prov1sór1a. 

Art. 2 Q São partes legítimas 
da livre negoclaçãv: 

no ensino de terceiro 
grau: 

a) a administração da 1nstl-' 
tuição: 

b) o corpo dlscente respecti­
vo, representado na forma dos 
§§ 1 Q e 2 Q deste artigo; 

II - nas escolas de primeiro 
e segundo graus e nas pré­
escolas, obedecida a seguinte 
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ordem de prioridade de 
representação: 

a) a administração da 
institu1Ção; 

b) a associação de pa1s e a­
lunos da escola, devldamente 
legallzada; 

c) a assembléia geral de pais 
de alunos; 

d) a associação estadual de 
pais de alunos ou a federação 
de associações de pais de alu­
nos, devidamente regUlarizada. 

§ 1 Q O corpo dlscente será 
representado nas negoc1ações 
por três alunos por curso, po­
dendo o conselho universitário 
ou colegiado da institu1Ção 
estabelecer número maior. 

§ 2Q OS representantes do 
corpo dlscente serão escolh1-
dos em elelções convocadas pe­
los dlretórlos acadêmlcos ou 
pelos diretórios centrais de 
estudantes e, na ausência ou 
omlssão destes, pela instltui­
ção. 

Art. 3 Q A convocação das par­
tes, para o processo de llvre 
negociação, será feita pela 
institulÇão de enSlno, com a 
antecedênc1a de pelO menos dez 
dias úteis, medlante: 

I - convite escrlto, com aV1-
so de recebimento, às associa­
ções de pals ou aos diretórios 
acadêmlcos ou centrais de es­
tudantes; 

II - edital publ1cado na 1m­
prensa local e convite­
Clrcular, encamlnhado aos pa1s 
por intercâmbio dos alunos, 
convocando a assembléla geral 
de pais de alunos. 

Parágrafo unlCO. O convite, 
edltal ou convite-clrcular 
explicitará data, horárlo e 
local da reunião, "quorum" 
para lnstalação dos trabalhos 
e advertêncla sobre as impli­
cações decorrentes do não 
comparecimento. 

Art. 4 Q Efetlvada a negocia­
ção entre a lnstituição e a 
associação de pals de alunos 
da escola, havendo discordân­
cia, poderá a assembléla geral 
no prazo de cinco dlas útels, 
obedecido o "quorum" do artlgo 
seguinte e por maloria de vo­
tos, tornar sem efelto o acor­
do realizado. 

Art. 5Q As assembléias gerais 
se instalarão com a presença 
da maioria absoluta de pals de 
alunos da instltuição e dell­
beração por maioria de votos 
dos presentes, em votação 
secreta. 
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§ 4~ Não terão dlreito a voto 
os alunos bolsistas custeados 
pela institulÇão. 

§ 2~ Não sendo alcançado o 
"quorum" previsto neste artigo 
ou não havendo declsão pela 
assembléia, passarão a repre­
sentar os pais de alunos, nas 
negociações. as associações 
estaduals de pais ou as fede­
rações de assoclações de pals, 
devldamente regularizadas, que 
serão convocadas pela insti­
tUlção de ensino, na forma do 
art. 3~, lnciso I, com a ante­
cedência de Clnco dlas úteis. 

Art. 6~ O processo de livre 
negoclação observará os se­
gUlntes trâmltes e prazos: 

I - até o último dla útil an­
terior ao da data deslgnada 
para a rea11zação da reunlão 
ou assembléia, as entldades 
representatlvas do corpo dlS­
cente deposltarão na secreta­
rla da lnstitulÇão, mediante 
recibo, as 11stas nomlnais dos 
respectlvos representantes; 

11 - na reunião ou assembléia 
geral, as partes poderão flr­
mar compromlsso de Juízo arbl­
tra1, nos termos dos arts. 
1072 e segulntes do Código de 
Processo C1Vll. observado o 
dlSposto neste Medida Provi só­
rla; 

111 - a instituição apresen­
tará, na reunião ou assemblél­
a, sua proposta, bem assim 
seus planos de custos, 11vro 
de registros de matrículas vi­
sado pela autorldade competen­
te, relação de bolsistas cus­
teados pela instltuição e de­
malS elementos necessários; 

IV - não encerradas, no prazo 
de dez dlas úteis, as negocia­
ções, poderá ser lnstalado o 
Juízo arbltral, devendo o lau­
do ser proferido em igual 
prazo. 

§ 1~ Os planos de custos de 
que trata o lnciso 111 deste 
artlgo serão apresentados, nas 
instltulções de tercelro ~rau, 
pelos conselhos universitarl0s 
ou colegiado superior da man­
tenedora e nos demais graus e 
pré-escolas, pelos respectivos 
dirlgentes. 

§ 2~ A primeira negociação 
terá como base os preços homo­
logados 'pe10 Conselho ou Con­
selhos Estaduais e do Distrlto 
Federal, na forma da Lei n~ 
8.039, de 30 de maio de 1990. 

Art. 7~ O compromisso de juí­
zo arbitral (art. 6~ 11), 
quando houver, será flrmado 
pelas partes, conforme constar 
da ata dos trabalhos da reu­
nião, que fará parte integran­
te de compromisso. 
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Parágrafo único. O compromlS­
so do árbitro, ou recusa, será 
firmado perante a secretaria 
da instituição de enSlno, no 
prazo de vlnte e quatro horas 
contados do encerramento da 
negoci ação. (art. 6~, IV). 

Art. 8~ Enquanto não for de­
finldo o índlce de reajuste, 
as lnstituições praticarão os 
pregos homo10godos pelo conse­
lho de educação competente, 
desde que tenham sido definl­
dos estrltamente nos termos da 
Lel n~ 8.039, de 30 de maio de 
1990. 

Parágrafo único. Proferido o 
laudo arbitral, o reajuste 
nele estabelecido terá aplica­
ção lmediata. Se as partes ad­
mitlrem cláusula de recurso, a 
eventual d1ferença será repos­
ta nos termos da declsão em 
grau de recurso. 

Art. 9~ Se os pals de alunos 
ou os representantes do corpo 
dlscente se recusaram a dar 
iníclo às negoclações, ou não 
firmarem o compromlsso de Juí­
zo arbitral, a lnstitulÇão 
flcará autorlzada a requerer a 
concessão do reajuste ao M1-
nlstério da Economia, Fazenda 
e Planejamento, Juntando, para 
tanto, a proposta, acompanhada 
dos elementos constltutivos 
dos custos, e a comprovação da 
recusa das negociações ou do 
compromlsso do juízo arbltra1 

Parágrafo único. A apresenta­
ção do requerlmento ao Mlnls­
tério da Economia, Fazenda e 
Pr~nejamento não autorlza a 
efetlvação de qualquer reaJus­
te. 

Art. 10. As unidades da Cam­
panha Nacional de Escolas da 
Comunidade CNEC terão suas 
mensalidades estabelecidas, ao 
nível de cada escola, pelas 
respectivas diretorias dos 
Conselhos Comunitárl0S Cene­
cistas, integradas pelos só­
cios e pais de alunos. 

Art. 11. As institu1ções de 
ensino que não adotarem os 
procedimentos previstos nesta 
Medida Provisória continuarão 
sujeitas ao regime de que tra­
ta a Lei n~ 8.039, de 23 de 
agosto de 1990, que suspendeu 
a concessão de medidas limina­
res em mandados de segurança e 
proced1mentos cautelares. 

Art. 12. Os reajustes da men­
salidades escolares em desa­
cordo com esta Medida Provisó­
ria implicará em multa a ser 
aplicada pela Superintendênc1a 
Nacional do Abastecimento 
Sunab, nos termos do art. 11 A alínea a, da Lei Delegada n 
4, de 26 de setembro de 1962, 
com as alterações produzidas 

pelas 1e1s n~s 7.784, de 28 de 
Junho de 1989, e 8.035, de 27 
de abrl1 de 1990. 

Parágrafo único. Os proprie­
tários e os adminlstradores da 
lnstitulÇão prlvada de ensino 
que for multada respondem so-
1idarlamente pelo pagamento da 
multa, na forma do § 5~ do 
art. 12 da Lei Delegado n~ 4, 
de 1962, com a redação dada 
pelo Decreto-lei n~ 422, de 20 
de Janeiro de 1969. 

Art. 13. As relações Jurídl­
cas decorrentes da Med1da Pro­
vlsórla n~ 207, de 13 de agos­
to de 1990, serão discip11na­
das pelo Congresso Nacional, 
nos termos do d1SPOStO no 
parágrafO único do art. 62 da 
Constituição da Repúbllca Fe­
deratlva do 8rasl1. 

Art. 14. Esta medlda provisó­
ria entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Art. 15. Revogam-se as dlSPO­
s1ções em contrár10. 

Brasília 13 de setembro de 
1990; 169 Q da Independêncla e 
102~ da Repúbllca. - FERNANDO 
COLLOR - Carlos Chiarelli. 

LEI N~ 8.039, 
DE 30 DE MAIO DE 1990 

Dispõe sobre critérios de 
reajuste das mensalidades 
escolares e dá outras pro­
vidéncias. 

O Presldente 
faço saber que o 
ciona1 decreta e 
segu1nte le1. 

da Repúb11ca 
Congresso Na­
eu sanciono a 

Art. 1~ Os reajustes das men­
salldades das escolas ~artlcu­
lares de 1~, 2~ e 3~ graus, 
bem aSSlm das pré-escolas, re­
ferentes aos serviços presta­
dos a partir de 1~ de maio de 
1990, serão calculados de a­
cordo com o percentual de rea­
juste mínimo mensal dos sa1á­
r10S em geral. flxado no inci­
so lI, do art 2~, da Lei n~ 
8 030, de 13 de abrll de 1990. 

Art. 2~ Os valores das mensa­
lidades escolares de abril de 
1990 serão 19ua1s aos pratica­
dos no mês de março anterior, 
Obrigatória a homologação pe­
los Conselhos Federal e Esta­
duais de Educação e pelo Con­
selho de Educaçao do Distrito 
Federal, nos 11mltes de suas 
respectivas competênclas 

§ 1~ Os crltér10s de fixação 
de valores das mensalldades 
devidas até 31 de março de 
1990, são os previstos na le­
gislação anteriormente em vi­
gor. 
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§ 2~ As escolas apresentarão 
suas p1an11has de custos ou 
complementação às Ja entre­
gues, com, no mínimo, os valo­
res das mensalidades cobradas 
em dezembro de 1988, julho de 
1989, fevereiro e março de 
1990, até o dia 7 de ma10 de 
1990. 

§ 3~ Às escolas que não apre­
sentarem suas p1an11has na 
forma e prazo prev1stos no 
parágrafo anter10r serão apli­
cadas as penalidades constan­
tes da Le1 Delegado n~ 4, de 
26 de setembro de 1962. 

§ 4~ Os Conselhos de Educação 
divulgarão os valores das men­
sa11dades de março de 1990, no 
âmbito de suas respectivas 
competências, até o dia 21 de 
maio de 1990. 

§ 5~ Por ocasião do pagamento 
das mensalidades de junho de 
1990, será feita a compensação 
dos valores cobrados em desa­
cordo com o valor-teto homolo­
gado para os meses de março, 
abril e ma10, se houver. 

Art. 3~ O valor-teto fixado 
nos termos desta Le1, para o 
mês de março, constitu1rá a 
base de cálculo para os rea­
Justes de maio de 1990 e aSS1m 
sucessivamente. 

Art. 4~ Serão nulos, de pleno 
d1reito, quaisquer aumentos de 
mensal1dades escolares autori­
zados após 15 de março de 
1990, em desacordo com a polí­
tica de estabi 1 1zação de pre­
ços e salár10s do Governo. 

Art. 5~ Esta lei entra em vi­
gor na data de sua publicação. 

Art. 6~ Revogam-se as dispo­
sições em contrário. 

Brasília, 30 de maio de 1990~ 
169~ da Independênc1a e 102 
da República. - FERNANDO COL­
LOR - Carlos Chiarelli. 

LEI N~ 8.036, 
DE 27 DE ABRIL DE 1990 

Revoga as Medidas Provi­
sórias nQs 153 e 156, ambas 
de 15 de março de 1990, e 
dá outras prov1dências. 

O Pres1dente 
Faço saber que o 
c10na1 decreta e 
segu1nte 1e1' 

da Repúb11ca 
Congresso Na­
eu sanciono a 

Art. 1~ São revogadas, desde 
sua edição, a Medida Provisó­
ria n~ 153, de 15 de março de 
1990, que "def1ne os crimes de 
abuso do poder econômico e dá 
outras prov1dênc1as", e a Me­
dida Provisória n~ 156, de 15 
de março de 1990, que "define 
cr1mes contra a Fazenda Púb11-
ca, estabelecendo penalidades 

ap1icáve1s a contribu1ntes, 
servidores fazendárlOS e ter­
ceiros que os prat1quem". 

Art. 2~ O art. 325 do 
Decreto-Lei n~ 3.689, de 3 de 
outubro de 1941 (CÓd1g0 de 
Processo Penal), passa a vigo­
rar com as segu1ntes altera­
ções: 

"Art. 325 .............. . 

§ 1~ Se assim o recomen­
dar a sltuação econôm1ca do 
réu, a fiança poderá ser: 

I - reduzida até o máximo 
de d01S terços; 

11 aumentada, pelo ju­
iz, até o décuplo. 

§ 2~ Nos casos de prisão 
em flagrante pela prática 
de crime contra a economla 
popular ou de crime de so­
negação fiscal, não se a­
p11ca o d1SPOStO no art1go 
310 e parágrafo únlco deste 
Código, devendo ser obser­
vados os segu1ntes procedi­
mentos; 

I - a liberdade prov1só­
ria somente poderá ser con­
cedida mediante f1ança, por 
decisão do JU1Z competente 
e após a lavratura do auto 
de prisão em flagrante; 

11 o valor da fiança 
será fixado pelo jU1Z que a 
conceder, nos limites de 
dez m11 a cem m11 vezes o 
valor do Bônus do Tesouro 
Nacional - BTN, da data da 
prát1ca do cr1me. 

111 - se aSS1m o recomen­
dar a sltuação econôm1ca do 
réu, o 11m1te mín1mo ou 
máximo do valor da f1ança 
poderá ser reduzido em até 
nove déc1mos ou aumentado 
até o décuplo." 

Art. 3~ O art. 11, caput, da 
Lei Delegada n~ 4, de 26 ãe 
setembro de 1962, alterado 
pelo art. 1~ da Le1 n~ 7.784, 
de 28 de junho de 1989, passa 
a v1gorar com a seguinte reda­
ção: 

"Art. 11. F1ca suje1to à 
multa no valor de C1nco mil 
até duzentas m11 vezes o 
valor do Bônus do Tesouro 
Nacional - BTN, da data da 
infração, sem prejuízo das 
sanções penais que couberem 
na forma da lei, aquele 
que: 

Art. 4~ O art. 43 da Lei n~ 
4.137, de 10 de setembro de 
1962, que regula a repressão 
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ao abuso do 
passa a 
redação: 

poder econôm1co, 
ter a seguinte 

"Art. 43. Ver1f1cada a 
procedência da representa­
ção e proclamada determ1na­
do ato ou atos como de abu­
so do poder econômico, o 
CADE, ouv1da a Procurado­
ria, fixará prazo para que 
os responsávelS, de acordo 
com as c1rcunstânc1as, ces­
sem sua prát1ca, mu1tando­
os de duzentas mil a cinco 
m11hões de vezes o valor do 
Bônus do Tesouro Nac10na1 -
BTN, da data da dec1são." 

Art. 5~ Esta lei entra em V1-
gor na data de sua publicação. 

Art. 6~ Revogam-se as dispo­
slções em contrár10. 

Brasí11a, 
1990; - 169~ 
e 102.2. 

27 de abril de 
da Independência 

- FERNANDO 
Cabral 
Mello. 

da Repúbllca. 
COLLOR - Bernardo 
Zélia M. Cardoso de 

LEI N~ 7.784, 
DE 28 DE JUNHO DE 1989 

Altera a redação do arti­
go 11 da Lei Delegada nQ 4, 
de 26 de setembro de 1962, 
e dá outras providências. 

O Presidente 
Faço saber que o 
clonal decreta e 
seguinte 1e1: 

da República 
Congresso Na­
eu sanClono a 

Art. 1~ O artigo 11 da Le1 
Delegado n~ 4, de 26 de setem­
bro de 1962, passa a vigorar 
com a segu1nte redação: 

"Art. 11. Flca sujelto à mul­
ta, var1áve1 de 500 a 200.000 
Bônus do Tesouro Nac10na1-
BTN, sem prejuízo das sanções 
pena1s que couberem na forma 
da 1e1, aquele que: 

a) vender ou expuser à venda 
mercadorlas ou contratar ou 
oferecer serviços por preços 
superiores aos oficialmente 
tabelados. aos fixados pelo 
órgão ou entldades competen­
tes, aos estabillzados em re­
glme legal de controle ou ao 
limite de var1ações previsto 
em plano de estab111zação eco­
nôm1ca, aSS1m como aplicar 
fórmulas de reajustamento de 
preços dlversas daquelas que 
forem pelos mesmos estabeleci­
das; 

b) sonegar gêneros ou merca­
dorlas. recusar vendê-los ou 
os retiver para fins de 
especulação; 

C) não mant1ver afixada, em 
lugar v1síve1 e de fácil lei­
tura, tabela de preços dos gê­
neros e mercadorias, serviços 
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ou d1versões públ1cas popula­
res; 

d) favorecer ou prefer1r com­
prador ou freguês, em detri­
mento de outros. ressalvadas 
os slstemas de entrega ao con­
sumo por lntermédlo de d1str1-
bU1dores ou revendedores; 

e) negar ou de1xar de forne­
cer a fatura ou nota, quando 
obngatórlo; 

f) produz1r, expuser ou ven­
der mercadoria cuja embalagem, 
t1pO, especificação, peso ou 
composlção, transgr1da deter­
minações 1ega1s. ou não cor­
responda à respectlva classi­
flcação of1Cla1 ou real; 

gl efetuar vendas ou ofertas 
de venda, compras ou ofertas 
de compra que lnc1uam uma 
prestação oculta, caracteriza­
da pela lmposlção de transpor­
te. seguro e despesas ou recu­
sa de entrega na fábrica, sem­
pre que esta caracterize alte­
ração 1mot1vada nas condlções 
costumelramente prat1cadas, 
visando burlar o tabelamento 
de preços; 

h) em1tir fatura, d~p11cata 
ou nota de venda que nao cor­
responda à mercadoria vend1da 
em quantldade ou qualidade, 
ou, alnda, aos serviços efet1-
vamente contratados; 

i) subordinar a venda de um 
produto à compra Slmu1tânea de 
outro roduto ou à compra de 
uma quant1dade 1mposta; 

j) d1flcu1tar 
observâncla das 
forem balxadas 
desta 1 ei : 

ou lmpedir a 
reso1ucões que 
em decôrrêncla 

k) sonegar documentos ou com­
provantes eXlgldos para apura­
ção de custo de produção e de 
venda, ou lmpedlr ou dlf1cu1-
tar exames contábels que forem 
Julgados necessárlos, ou dei­
xar de fornecer esclarecimen­
tos que forem exigldos; 

1) fraudar as regras concer­
nentes ao controle oficla1 de 
preços, mediante qualquer ar­
tiflCl0 ou melO, inc1uslve 
pela alteração, sem modifica­
ção-essenclal ou de qualidade, 
de elementos como a embalagem, 
denominação. marca (grlffe), 
especiflcações técnicas, volu­
me ou peso dos produtos, mer­
cadorias e gêneros; 

ml eXlgir, cobrar ou receber 
qualquer vantagem ou importân­
Cla adicional a valores re1a­
tlVOS a preços tabelados, con­
gelados, flxados, adminlstra­
dos ou controlados pelo poder 
público; 
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n) descumprir ato de inter­
venção, norma ou condlção de 
comercla11zação ou industrla-
1ização estabelecidas; 

o) org~nlzar, promover ou 
partlclpar de bOlcote no co­
mérclo de gêneros a11mentfclos 
ou, quando obrigado por con­
trato em régime de concessão, 
no comércio de produtos lndus­
trla1izados. delxar de retlrá­
los de fábrlca, diflcu1tando a 
sua distrlbuição ao 
consumldor; 

p) impedlr a produção, comer­
cialização ou distrlbuição de 
bens ou a prestação de SerVl­
ços no País; 

q) promover ajuste ou acordo 
entre empresas ou entre pesso­
as vlncu1adas a tals empresas 
ou interessados no objeto de 
suas atlvldades. que possibl-
11te fraude à 1Jvre concorrên­
Cla, atuação 1eSlva à economla 
naclona1 ou ao lnteresse geral 
dos consumldores: 

r) ap11car fórmulas de rea­
justamento de preços proibldas 
por 1el, regulamento, lnstru­
ção minlsterla1, órgão ou en­
tldade competente; 

S) fazer repercutlr, nos pre­
ços de lnsumos, produtos ou 
servlços, aumentos havldos em 
outros setores, quando tals 
aumentos não os alcancem, ou 
fazê-los lncldir aClma de per­
centual que compõe seus 
custos; 

t) neQar-se a vender lnsumo 
ou materla-prima à produção de 
bens essenclais; 

u) monopollzar ou conspirar 
com outras pessoas para mono­
po11zar qualquer atlvldade de 
comérClo em prejuízo da compe­
tltlvldade. mesmo através da 
aqulslção. dlreta ou lndlreta, 
de controle acionárlo de em­
presa concorrente. 

§ 1Q Requerer a não-liberação 
ou recusar, sem Justa causa. 
quota de mercadorla ou de pro­
dutos essenClalS, llberada por 
órgãos ou entidade oflcla1, de 
forma a frustrar o seu consu­
mo, imp11cará, além da multa a 
que se refere este artlgo, di­
minuição da quota na proporção 
da recusa. 

§ 2 Q Na aplicação da multa a 
que se refere este artigo, 
1evar-se-à em conta o porte da 
empresa e as circunstânclas em 
que a lnfração foi praticada. 

Art. 2 Q Todas as penalidades 
previstas na legislação em vi­
gor em quantldades de Obrlga­
ções do Tesouro Nacional 
OTN, serão converertidas para 
Bônus do Tesouro Nacional 
BTN, à razão de 1 para 6,92. 

Art. 3 Q Esta lei entra em Vl­
gor na data de sua pub11cação. 

Art. 4 Q Revogam-se as dispo­
slções em contrário. 

Brasí11a, 22 de Junho de 
1989; 168 Q da Independência e 
101 Q da Repúb11ca. 

~OSÉ SARNEY - Oscar Dias Cor­
rêa - Maflson Ferreira da Nó­
brega - ~oão Batista de Abreu. 

MENSAGEM NQ 162, DE '1990-CN 
(NQ 685/90, na origem) 

Exce1entísslmos Senhores Mem­
bros do Congresso Nacional: 

Nos termos do art. 62 da 
Constituição Federal tenho a 
honra de submeter à elevada 
deliberação do Congresso Na­
clona1, acompanhado de exposi­
ção de motlvos dos Senhores 
Ministros de Estado da Econo­
mia. Fazenda e Planejamento e 
da Agrlcu1tura e Reforma 
Agrárla, o texto da Medlda 
Provlsórla n Q 224, de 17 de 
setembro de 1990, publicado 
no Diário Oficial da União do 
dla subseqüente. que "dlspõe 
sobre a comercla11zação e ln­
dustria11zação do trlgo. e dá 
outras provldênclas": 

Bras;11a, 21 de setembro de 
1990. - Fernando Collor. 

EM n Q 363 

Em 14 de setembro de 1990 

Excelentíssimo Senhor Presi­
dente da Repúb11ca: 

Há malS de três décadas. o 
Governo federal tem a respon­
sabl1idade de adquirlr, arma­
zenar, transportar e entregar 
no pátiO de cada mOlnho, sema­
nalmente, certa cota de trlgo 
para ser transformado em 
farlnha Isto, aliado à proi­
blÇão' de lnsta1ação de novas 
empresas. e à dlV1São do mer­
cado de farlnha de trlgo entre 
os mOlnhos então eXlstentes. 
resultou na garantla de ade­
quado fluxo de matérla-prima, 
bem como em um mercaao catlvo 
para as lndústrlas moagelras. 

2. Tal modelo, porém, dá mos­
tras de esgotamento, quer seja 
por haver resultado na concen­
tração de cotas um único 
grupo econômlco, multlnacl0-
na1, responde hOJe por 25% do 
total das cotas, cerca de 17 
grupos econômicos controlam 
70% das cotas e 56% do total 
dos mOlnhos moem somente 10% 
do volume - quer seja pela ln­
capacidade financelra do Te­
souro Nacional de suportar a 
compra exc1uslva, quer seja 
pela dlfinição de preços de 
venda dos estoques, levando em 
conta variávels externas, como 
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controle inflacionário e enfo­
que meramente social. 

3. Com a presente medida, 
portanto. possibilitar-se-ia a 
acomodação da questão emergen­
clal de escassez de recursos 
oficlals para o mlster, além 
de deflagar-se o processo de 
liberallzação da área de pro­
dução industrlallzação e co­
merciallzação do trlgo. 

4. Em síntese, o projeto em 
anexo estabelece as seguintes 
lnvocações em relação ao mode­
lo em vigor: 

a) libera, em todo o territó­
rio nacional. a comercla1iza­
ção e a industrlallzação do 
trlgo, sem prejuízo da garan­
tia de compra, pelo Governo, 
da produção da safra de 1990; 

b) incorpora os estoques go­
vernamentals de trlgo aos es­
toques objeto da Política de 
Garantia de Preços Mínimos 
PGPM, aos preços de venda vi­
gentes na data da lncorpora­
ção; 

c) faculta ao Poder Executivo 
autorizar a lmportação de trl­
go pela lnlclatlva prlvada; 

d) extingue o Departamento de 
Trigo (DTRIG) da Superinten­
dência Nacional do Abastecl­
mento (Sunab), flcando suas 
funções a cargo do Mlnlstério 
da Economia, Fazenda e 
Planejamento. 

5. Relativamente à incorpora­
ção dos estoques governamen­
tals de trlgo aos estoques da 
Política de Garantia de Preços 
Mínlmos PGPM, o Ministério 
da Economia, Fazenda e Plane­
jamento lncumbir-se-á de seu 
processamento, adotando provi­
dências que vlbial1zem a exe­
cução da medida de modo raCl0-
na1 e prudente. 

6. O sistema ora idea1Tzado 
extingulria o monopólio esta­
tal da compra do trlgo ao mes­
mo tempo em que liberaria a 
sua industrialização, deTxando 
a inlciatlva prlvada atuar 11-
vremente em mal0r benefício 
para o produtor que contará 
com a opção de venda da sua 
produção para quem lhe ofercer 
melhor preço e melhores condi­
ções de pagamento. Ademais, 
poderá o produtor valer-se dos 
empréstimos para estocagem e 
comercTallzação e. finalmente, 
do sistema de vendas ao 
Governo. 

7. Outrossim. é prescrita a 
extinção do Departamento de 
Trigo (DTRIG) da Sunab, visto 
que as suas funções 
origTnár1as da Le1 Delegada n1 

5, de 26 de setembro de 1962, 
se acham vinculadas à'interfe­
rência esta~l na 'comerciali­
zação e industrialização do 

tr1go. Promov1da a mudança de 
rumos da atual po1ítlca, na 
forma aqul preconlzada a Com­
panhia de Financlamento da 
Produção -, sob as diretrizes 
estabelecidas pelo Departamen­
to de Abastecimento e Preços -
DApjSecretar1a Nacional de E­
conomla, do Mlnistérlo da Eco­
nomla, Fazenda e Planejamento, 
segundo suas atribulções defi­
nidas pelo Decreto nQ 99.244. 
de 10 de maio de 1990, 
incumbir-se-ia da condução do 
assunto no contexto da Po1ítl~ 
ca de Garantia de Preços 
Mínimos. 

B. Com tais objetivos, temos 
a honra de submeter à elevada 
apreclação de Vossa Excelêncla 
o lnc1uso projeto de medlda 
provlsórla, a qual poderá ser 
expedlda com base no art. 62 
da Constituição, por versar 
sobre matéria relevante, que 
deve ser urgentemente regula­
da, pela necessidade lnadiável 
de promover-se a abertura. à 
iniclatlva prlvada, da comer­
cialização do trigo ainda n~s­
te exercício, dada a impossi­
bilidade flnanceira do Tesouro 
Nacional para a absorção regu­
lar da produção total. 

9. Valemo-nos do ensejo para 
reiterar a Vossa Excelência os 
nossos protestos do mais pro­
fundo respeito. - Zélia M. 
Cardoso de Mello, Mlnistra da' 
Economia, Fazenda e Planeja­
mento - Antônio Cabrera Mano 
Filho, Ministro da Agricultura 
e Reforma Agrária. 

MEDIDA PROVISÓRIA NQ 224 
DE 17 DE SETEMBRO DE 1990 

Diseõe sobre a comercia­
lizaçao e industrialização 
do trigo, e dá outras pro­
vidências. 

O Presidente da República, no 
uso da atribulção que lhe con­
fere o art. 62 da Constitui­
ção, adota a segulnte medida 
provisória com força de lei: 

Art. 1 Q São livres em todo o 
território naclonal, a comer­
cialização e a lndustria1iza­
ção do trigo, de qualquer 
procedêncla. 

Art. 2Q Observados os-acordos 
internacionals de que o País 
seja signatário, o Minlstro da 
Economia, Fazenda e Planeja­
mento poderá por motivos de 
política econômlca, propor ao 
Presidente da Repúb11ca a re­
gUlamentação da importação de 
trlgo, estabelecendo, lnclusi­
ve, que a mesma se faça por 
pessoas jurídicas de direito 
privado, mediante licitação 
públlca ou leilão, em bolsas 
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de mercadorlas, dos dlreitos 
respectivos. 

Art. 3 Q OS estoques de trigo, 
de propriedade da União, serão 
transferidos à Companhla de 
Flnanclamento da Produção-CFP, 
aos preços estabelecldos, na 
data da tranferência, pe~o Mi­
nistro da Economla, Fazenda e 
Planejamento. 

Art. 4 Q É extlnto o Departa­
mento de Trigo (DTRIG) da Su­
perlntendêncla Nacional do A­
bastecimento (Sunab), flcando 
transferTdos o acervo técnlco 
e as respctivas atrlbulções ao 
Ministério da Economla, Fazen­
da e Planejamento. 

Art. 5 Q O dlSpOStO no art. 1 Q 

desta medida provisória não 
ellde a ~arantla de aquislção, 
pela Unlao, do trlgo nacl0nal 
da safra de 1990. 

Art. 6 Q Caberá ao Minlstério 
da Economla, Fazenda e Plane­
jamento flxar sistema de co­
merclalização dos estoques de 
trlgo de propriedade da União, 
podendo, até 28 de feverelro 
de 1991, adotar regime de co­
tas para assegurar o abastecl­
mento reglonal ou nacl0nal. 

Art. 7 Q O Minlstério da Eco­
nomla, Fazenda e Planejamento 
expedlrá as instruções neces­
sárias à execução do dlSpoStO 
nesta medida provisórla. 

Art 8 Q Esta medida provisó­
ria entra em vlgor na data de 
sua publicação. 

Art. gQ Revogam-se o Decreto­
Lel nQ 210, de 27 de fevereiro 
de 1967, á Lei n~ 5.420, de 18 
de abr i 1 de 1968, a Le 1 nQ 
6.387, de 9 de dezembro de 
1976, e as demais dlSposlções 
em contrárlo. 

Brasília. 17 de setembro de 
1990; 169 Q da Independêncla e 
102 Q da República. - FERNANDO 
COLLOR Zélia M. Cardoso de 
Mello Antônio Cabrera Mano 
Fi lho. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI NQ 6.387 
DE 9 DE DEZEMBRO DE 1976 

Define "moagem colonial", 
e dá outras providências. 

DECRETO-LEI NQ 210 
DE 27 DE FEVEREIRO Df 1967 

Estabelece normas para o 
abastecimento de trigo, sua 
industrialização e comer­
cialização, e dá outras 
providências. 
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LEI NJl. 5.420 
DE 18 DE ABRIL DE 1968 

Dá nova redação ao art. 
3Q do Decreto-LeI n Q 210, 
de 27 de fevereiro de 1967, 
que estabelece normas para 
o abastecimento de trigo~ 
sua industrialização e da 
outras providências. 

MENSAGEM NQ 163, DE 1990-CN 
(NQ 686/90, na origem) 

Excelentíssimos Senhores Mem­
bros do Congresso Nacional: 

Nos termos do art. 62 da 
Constituição Federal, tenho a 
honra de submeter à elevada 
dellberação do Congresso Na­
cional, acompanhado de exposl­
ção de motlvos dos Senhores 
Ministros de Estado do Traba­
lho e da Previdêncla Soclal e 
da Economla Fazenda e Planeja­
mento, o texto da Medida Pro­
visória nJl. 225, de 18 de se­
tembro de 1990, publlcado 
no Diário Oficial da União do 
dla subseqüente, que "dlspõe 
sobre a organlzação da segurl­
da de soclal, altera a leglsla­
ção de benefíclos da Previdên­
cia Social e dá outras 
providênclas". 

Brasílla, 21 de setembro de 
1990. - Fernando Collor. 

EM nJl. 41 

Em 18 de setembro de 1990 

Excelentísslmo Senhor Presl­
dente da Repúbllca: 

Temos a honra de submeter à 
elevada conslderação de Vossa 
Excelência a anexa medlda pro­
visórla que dlspõe sobre a or­
ganlzação da segurldade so­
cial, altera a legls1ação de 
benefícios da Previdência So­
cial e dá outras provldências. 

2. Em atendimento ao dlSPOStO 
no art. 201, § 5Jl., da Consti­
tuição Federal, propomos a fi­
xaçao, a partlr de Janeiro de 
1991, do plSO de benefíclos 
equivalente a um sa1árlo mínl­
mo. Desse modo, estarão sendo 
atendidos cerca de 8,5 milhões 
de beneficlárlos da Prevldên­
cia Soclal, que atualmente têm 
renda mensal de benefícios in­
ferior a um salário mínimo. 

3. Da mesma forma, como de­
termina o art. 201, § 6Jl., da 
ConstitulÇão, propomos fixação 
de nova formula de cálculo do 
abono anual, que passará a ser 
pago no valor igual aos bene­
fícios de dezembro de cada 
anos. 

4. Os arts. 3Jl. e 
minuta de medida 
estabelecem nova 
cálculo para o 

4Jl. da anexa 
l=irOViSórla 

fórmula de 
salário-de-
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benefíclo. Dessa forma, para 
manter o valor real dos salá­
rlOS de contribulção, serão 
corrigldas monetarlamente as 
últlmas trlnta e seis contrl­
buições e calculada a média 
arltmétlca Slmples, considera­
do período não superior a qua­
renta e OltO meses. 

5. Garantido o plSO de um 
salárlo mínlmo para os benefí­
C10S, e para atender ao dis­
posto no art. 7Jl., lnciso IV, 
da Constltuição, que veda a 
vlnculação do salário mínlmo 
para qualquer flm, propomos 
que o reajuste dos benefícl0s 
em manutenção sejam feitos, 
bimestralmente, com base na 
varlação do índlce da cesta 
básic'a divulgado pelo IBGE. 

6. Para cobertura flnancelra 
do adlclonal de despesa decor­
rente das medidas ora propos­
tas, os arts. 6Jl. e 7Jl. da anexa 
mlnuta de medida provlsórla 
elevam as alíquotas do Flnso­
clal, de 1,2% para 2,0%, e das 
contrlbulções SOClalS sobre o 
lucro das institulções flnan­
celras, de 14% para 15%. 

7. Sallentamos; por oportuno, 
que os Ministérios do Trabalho 
e da Previdência Soclal e da 
Economla, Fazenda e Planeja­
mento estão ultlmando a prepa­
ração dos projetos de lel de 
benefíclos da Prevldêncla So­
cial e de custelo da segurlda­
de soclal, que complementam a 
presente proposta e devem ser 
encamlnhados para apreclação 
de Vossa Excelêncla e poste­
rlor enVlO ao Congresso 
Nacl ona 1. 

Aproveltamos a oportunidade 
para reiterar a Vossa Excelên­
cla os protestos do nosso mais 
profundo respelto - Antonio 
Magri, Mlnlstro do Trabalho e 
da Previdêncla Soclal - Zélia 
M. Cardoso de Mello; Ministra 
da Economia Fazenda e 
Planejamento. 

MEDIDA PROVISÓRIA NQ 225, 
DE 18 DE SETEMBRO DE 1990 

Dispõe sobre a orga~iza­
ção da Seguridade Social, 
altera a legislação de be­
neficios da Previdência So­
cial e dá outras 
providências. 

O Presldente da República; no 
uso da atrlbuição que lhe con­
fere o art. 62 da Constltui­
ção, adota a seguinte medlda 
provisória, com força de lei: 

Art. 1Jl. A partir de 1Jl. de ja­
neiro de 1991, a renda mensal 
do benefíclo de prestação con­
tlnuada, que substitui o 
salário-de-contribuição ou o 
rendimento do trablaho do se­
gurado, não terá valor infe­
rior ao salário mínimo, nem 

superlor ao do limite máximo 
do salárlo-de-contrlbulÇão. 

Art. 2Q Ao segurado em gozo 
de aposentadorla, auxíllo­
doença ou auxíllo-acldente e 
ao dependente que, durante o 
ano, receber pensão ou auxí­
lio-reclusão, é deVldo o abono 
anual. 

Pará~rafo único. A partir do 
exerC1ClO de 1990, o abono a­
nual será calculado, no que 
couber, da mesma forma que a 
gratlflcação de natal dos tra­
balhadores, tal como prevlsto 
no Lei nJl. 4.090, de 13 de JU­
lho de 1962, e legls1ação 
subsequente. 

Art. 3Q A partir de 1Q de ja­
nelro de 1991, o salárlo-de­
benefício consistlrá na média 
arltmética slmples de todos os 
últimos salários de contrlbul­
ção dos meses lmediatamente 
anterlores ao do afastamento 
da ativldade, ou da data da 
entrada do requerlmento, até o 
máxlmo de trlnta e selS, apu­
rados em período não superlor 
a quarenta e OlcO meses. 

§ 1Q No caso de aposentadorla 
por tempo de serviço, especlal 
ou por ldade. contando o segu­
rado com menos de vlnte e qua­
tro contrlbulções no períOdO 
máxlmo a que se refere este 
artlgo, o salário de benefí­
cios cor responde a 1/24 (um 
vinte e quatro avos) da soma 
dos salárlos de contribulção 
apurados. 

§ 2~ O salárlo de benefício 
não será lnferior a um salário 
mínlmo, nem superlor ao llmite 
máxlmo do salárlo de contrl­
bU1Ção na data de lníClo do 
benefíclo. 

§ 3Q Serão consl derados , no 
cálculo do salário de benefí­
cio. os ganhos habituais do 
segurado empregado. a qualquer 
título, sob a forma de moeda 
corrente ou de utilldades, so­
bre os quais incidlr contri­
bU1Ção prevldenclárla. 

§ 4 Q Não serão considerados. 
nos cálculo do salário de be­
nefíclo, os aumentos salarials 
não decorrentes de 1el, promo­
ção, disposlção de acordo ou 
dlssídl0 coletivo ou norma ge­
ral da. empresa. 

§ 5Q Se. no períOdO báslCO de 
cálculo, o segurado tiver re­
cebldo benefício por incapaci­
dade. sua duração é contada, 
considerando-se como salário 
de contribuição, no período, o 
salárlo de benefíclo que tenha 
servldo de base para o cálculo 
da renda mensal reajustado nas 
mesmas épocas e bases dos be­
nefícios em geral, não podendo 
ser inferior a um salárlO 
mínimo. 
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Art. 4~ Todos os salárl0s de 
contribuição computados no 
cálculo do valor do benefício, 
cuja data de início ocorra a 
partir de 1~ de janeiro de 
1991, serão atuallzados mone­
tariamente, ,mês a mês, pela 
variação do Indlce de Preços 
ao Consumldor - IPC, calculado 
pela Fundação Instltuto Brasi­
leiro de Geografia e Estatís­
tlca - IBGE, correspondente ao 
mês seguinte ao do salário-de­
contrlbuição. 

Art. 5~ Os valores dos 
fíC10S serão reajustados 
de manter o respectlvo 
aquisitlvo na data de 
concessão. 

bene­
a flm 
poder 

sua 

§ 1~ A partlr de novembro de 
1990, os valores dos benefí­
C10S em manutenção serão rea­
justados; blmestralmente, pela 
variação do indice da cesta 
básica, calculado pelo IBGE. 

§ 2~ Nenhum benefício reajus­
tado pode exceder o llmite 
máximo do salário de benefício 
na data do reajustamento, res­
peitados os dlreitos adquiri­
dos. 

Art. 6~ Fica alterada, a par­
tlr de 1~ de Janêiro de 1991, 
para dois por cento, a alíquo­
ta da contribuição para o Fin­
social (Decreto-Lei n~ 1.940, 
de 25 de maio de 1982, art. 
1~, § 1~; Lei n~ 7.738, de 9 
de março de 1989, art. 28; Lel 
n~ 7.787, de 30 de iunho de 
1989, art. 7~; e Lei n 7.894, 
de 24 de novembro de 1989, 
art. 1 ~) . 

Art. 7~ A partlr do exercício 
financeiro da 1991; as insti­
tuições referidas no art 1~ 
do Decreto-Lel n~ 2.426, de 7 
de abrll de 1988, pagarão a 
contribuição ~revista no art. 
3~ da Lei n~ 7.689, de 15 de 
dezembro de 1988, à aliquota 
de quinze por cento. ~ 

Art. 8~ Até a aprovação do 
Plano de Benefícios da Previ­
dência Soclal, aplicam-se as 
demais disposições da 1egls1a­
ção pertinente. 

Art. 9~ No prazo de noventa 
dias, será expedldo decreto, 
para regulamentar a forma pela 
qual serão concedidos os bene­
fícios de que trata esta medi­
da provi sán a 

Art. 10. Esta medida provisó­
ria entra em vlgor na data de 
sua pub 1 i cação. 

Art. 11. Revogam-se as dispo­
sições em contrário. 

Brasília' 18 de setembro de 
1990; 169~ da Independêncla e 
102~ da República. - FERNANDO 
COLLOR - Antonio Magri - Zélia 
M. Cardoso de Mello. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N~ 4.080, 
DE 13 DE JULHO DE 1962 

Institui a 
de Natal 
trabalhadores. 

grat if i cação 
para os 

DECRETO-LEI N~ 1.940, 
DE 25 DE MAIO DE 1962 

Institui contribuição so­
cial! cria o Fundo de In­
vestlmento Social 

O Presidente da República, no 
uso da atribuição que lhe con­
fere o inciso 11 do art. 55, e 
tendo em vista o diposto no § 
2~ do art. 21, da Constitui­
ção, decreta: 

Art. 1~ É instituída, na for­
ma prevista neste decreto-lei, 
contrlbuição soclal, destlnada 
a custear investimentos de 
caráter asslstencia1 em ali­
mentação, habitação popular, 
saúde, educação e amparo ao 
pequeno agricultor. 

§ 1~ A contribulção soclal de 
que trata este artlgo será de 
0,5% (melo por cento) e 
inc1d1rá sobre a receita bruta 
das empresas públ1cas e pr1va­
das que realizam venda de mer­
cadorias, bem como das 1nsti­
tuições finance1ras e das so­
c1edades seguradoras. 

LEI N~ 7.738, 
DE 9 DE MARÇO DE 1989 

Baixa normas complementa­
res para execução da Lei nQ 

7.730, de 31 de janeiro de 
1989, e dá outras providên­
cias. 

Faço saber que o Presidente 
da República adotou a Medida 
Provlsória n~ 38, de 1989, que 
o Congresso Nacional aprovou, 
e eu. Nelson Carne1ro, Pres1-
dente do 'Senado Federal, para 
os efeitos do disposto no 
parágrafo único do art. 62 da 
Constitu1Ção Federal, promulgo 
a seguinte le1: 

Art. 1~ ..................... . 

Art. 28. Observado o diposto 
no art. 195, § 6~, da Consti­
tuição, as empresas pÚblicas 
ou privadas, que realizam ex­
clusivamente venda de servi­
ços, calcularão a contribuição 
para o Finsoc1al alíquota de 
meio por cento sobre a receita 
bruta. 

LEI N~ 7.787, 
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DE 30 DE JUNHO DE 1989 

Dispõe sobre alterações 
na legislação de custeio da 
Previdência Social e dá ou­
tras provdiências. 

O Presidente da Repúbllca, 
faço saber que o Congresso Na­
clonal decreta e eu sanClono a 
seguinte lei: 

Art. 1~ ..................... . 

Art. 7~ A alíquota da contr1-
bU1Ção para o F1nsocial (De­
creto-Le1 n~ 1.940

1 
de 25 de 

malO de 1982, art. 1 , § 1~; 
Lei n~ 7.738, de 9 de março de 
1989, art. 28) é fixado em 1% 
(um por cento), até a aprova­
ção dos Planos de Custeio e 
Benefícios. 

Parágrafo único. O produto de 
arrecadação do F1nsocial, com 
o acréscimo de que trata este 
artigo, destinar-se-á inte­
gralmente à seguridade social', 
aSSlm definida no Capítulo 11 
GO Título VIII da Constituição 
Federal. 

LEI N~ 7.894, 
DE 24 DE NOVEMBRO DE 1989 

Dispõe sobre as contri­
buições para o Finsocial e 
PIS/Pasep. 

DECRETO-LEI N~ 2.426, 
DE 7 DE ABRIL DE 1988 

Altera a legislação do 
Imposto de Renda aplicável 
às pessoas jurídicas. 

O Presidente da República. no 
uso da atribuição que lhe con­
fere o art. 55, item lI, da 
ConstitulÇão, decreta: 

Art. 1~ A part1r do exercíclo 
financeiro de 1989, período­
base de 1988, o adicional de 
que trata o art. 25 da Lei n~ 
7.450, de 23 de dezembro de 
1985, será de qU1nze por cento 
para os bancos comerciais" 
bancos de investimento, bancos 
de desenvolvimento, caixas e­
conõm1cas. sociedades de cré­
dito, flnanciamento e lnvesti­
mento, socledades de crédito 
lmobiliário. sociedades corre­
toras, distribuidores de títu­
los e valores mobiltários e 
empresas de arrendamento mer­
canti 1. 

§ 1~ As pessoas jurídicas re­
feridas neste artigo deverão 
recolher as anteCipações pre­
vlstas no art. 3~ do Decreto­
Lei n~ 2.354, de 24 de agosto 
de 1987, a partlr do mês de 
julho que anteceder o início 
do exercício financeiro. O 
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primeiro recolhimento far-se-á 
em Julho de 1988. 

§ 2 Q No cálculo das parcelas 
do imposto, a serem reco1hldos 
a partlr do mês de Julho de 
1988, deverá ser observado o 
dlSpostO no art. 9 Q do 
Decreto-Lei n Q 2.397, de 21 de 
dezembro de 1987, inclusvle no 
caso de o contrlbulnte optar 
por recolher as parcelas de 
conformldade comi o estabeleCl­
do no art. 4 Q do Decret9-Lel 
n Q 2.354, de 24 de agosto de 
1987. 

Art. 2 Q Este decreto-lei en­
tra em vigor na data de sua 
pub11cação. 

Art. 3 Q Revogam-se as dlSPO­
slções em contrárlo. 

Brasília, 7 de abril de 1988; 
167 Q da Independênci Q e 100 Q 

da Repúbllca. - JOSE SARNEY 
Maílson Ferreira da Nóbrega. 

LEI NQ 7.689, 
DE 15 DE DEZEMBRO DE 1988 

Institui contribuição so­
cial sobre o lucro das pes­
soas jurídicas, e dá outras 
providências. 

Faço saber que o Presidente 
da Repúbllca adotou a Medida 
Provlsória n Q 22, de 1988, que 
o Congresso Naclonal aprovou. 
e eu. Humberto Lucena, Presl­
dente do Senado Federal, para 
os efeltos do dlSPOStO no 
parágrafo únlco do art 62 da 
Const1tulÇão Federal, promulgo 
a seguinte lei: 

Art 3 Q A alíquota da contrl­
bU1Ção é de 01tO por cento. 

Parágrafo únlco. No exercíc10 
de 1989, as lnstitulções refe­
rldas no art. 1 Q do Decreto­
Lei n Q 2.426, de 7 de abrll de 
1988, pagarão a contr1bulção à 
alíquota de doze por cento. 

MENSAGEM NQ 164, DE 1990-CN 
(NQ 687/90, na origem) 

Exce1entísslmos Senhores Mem­
bros do Congresso Naclonal: 

Nos termos do art. 62 da 
Constitu1Ção Federal, tenho a 
honra de submeter à elevada 
dellberação do Congresso Na­
clonal, acompanhado de EXPOS1-
ção de MOtlVOS da Senhora Ml­
nlstra de Estado da Economla, 
Fazenda e Planejamento, o tex­
to da Medlda Provisórla n Q 

226, de 19 de setembro de 
1990, publicado no Diário Ofi­
cial da Unlão do d1a 
subseqüente que "autoriza o 
Poder Executivo a abrir ao Or­
çamento da Seguridade Social 
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da União crédito extraordi­
de Cr$ 
os fins 

nario no valor 
130.400.000,00, para 
que espec i f 1 ca " . 

Brasílla, 21 de setembro de 
1990. - Fernando Collor. 

E.M. NQ 367 

Em 19-9-90 

Excelentísslmo Senhor Presi­
dente da Repúbllca, 

A Medida Provisória n Q 208, 
de 17 de agosto de 1990, pu­
bllcada no Diário Oficial da 
Unlão de 20 de agosto de 1990, 
autorizou a abertura de crédi­
to extraordinário no valor de 
Cr$ 130.400.000,00 (cento e 
trlnta mllhões e quatrocentos 
m1l cruzelros) em favor do M1-
n1stérlo da Justiça, destlnado 
a dar contlnuldade às ações de 
defesa da população lndígena 
Yanomaml, no Estado de Rorai­
ma. 

2. A Constltuição Federal, em 
seu art. 62, parágrafo único, 
dlspõe que as medldas provlSó­
rlas perderão ef1cácla, desde 
a edlção, se não forem conver­
tidas em 1el no prazo de trin­
ta dlas, a partir de sua 
pUbllcação. 

3. Nessas condlções, tenho a 
honra de submeter à consldera­
ção de Vossa Exce1êncla o ane­
xo projeto de medlda provisó­
ria, que reedlta a de n Q 208, 
de 17 de agosto de 1990. 
• t 
Aprovelto a oportunidade para 

renovar a Vossa Exce1êncla os 
protestos do meu malS profundo 
respelto. - Zélia Maria Cardo­
so de Mello, Mlnlstra da Eco­
nomla, Fazenda e Planejamento. 

MEDIDA PROVISÓRIA NQ 226, 
DE 19 SETEMBRO DE 1990 

Autoriza o Poder Executi­
vo a abrir ao Orçamento da 
Se9uridade Social da União 
Credito extraordinário no 
valor de Cr$ 
130.400.000,00, para os 
fins que especifica. 

o Presidente da Repúbllca, no 
uso da atribulção que lhe con­
fere o art. 62 da Constitui­
ção, adota a segulnte medida 
provlsórla, com força de 1e1: 

Art. 1 Q Flca o Poder Executl­
vo autor1zado a abrir ao Orça­
mento da Se~urldade Social da 
Un1ão (Lel n 7.999, de 31 de 
Janelro de 1990), em favor do 
Min1stérlo da Justiça, crédito 
extraordinár10 no valor de Cr$ 
130.400.000,00 (cento e trinta 
ml1hões e quatrocentos mll 
cruzelros), para atender à 
programação constante do Anexo 
I desta medlda provisória. 

Art. 2 Q OS recursos 
necessários à execução do dis­
posto no artigo anterior são 
provenientes do cancelamento 
da dotação constante do Anexo 
11 desta medlda provlsórla e 
no montante especlficado. 

Art. 3 Q O Departamento do Te­
souro Naclonal do Ministério 
da Economia, Fazenda e Plane­
jamento colocará, lmediatamen­
te, o valor integral deste 
crédito extraordlnárlo à dis­
posição do Ministérlo da 
Justiça. 

Art. 4 Q Fica o Poder Executl­
vo autorizado a abrlr crédltos 
adicionalS à conta de recursos 
Qrlundos de convênios entre 
Orgãos Federals, decorrentes 
da apllcação desta medlda pro­
vlsória, desde que respe1tados 
os objetivos e metas da pro­
gramação aprovada. 

Art. 5~ As relações jurídlcas 
decorrentes da Medida Provlsó­
ria nQ 208, de 17 de agosto de 
1990, serão dlsc1p11nadas pelo 
Congresso Nacional, nos termos 
do disposto no parágrafo únlco 
do art. 62 da ConstitulÇão da 
República Federatlva do 
Brasi 1 

Art. 6 Q Esta medlda provlsó­
rla entra em vlgor na data de 
sua publlcação. 

Art. 7 Q Revogam-se as dlSPO­
sições em contrário. 

Brasília 19 de setembro de 
1990; 169Q da Independêncla e 
102 Q da República. - FERNANDO 
COLLOR - Bernardo Cabral - Zé­
lia Maria Cardoso de Mello. 

(*) Lei n 7.999, de 31 de 
Janelro de 1990. 

Est1ma a Receita e F1xa a 
Despesa da União para o exer­
CíC10 flnancelro de 1990. 

MEDIDA PROVISÓRIA NQ 208, 
DE 17 DE AGOSTO DE 1990 

Autoriza o Poder Executi­
vo a abrir ao Orçamento da 
seguridade Social da Uniio, 
credito extraoMdinário no 
valor de Cr$ 
130.400.000,00! para os 
fins que especlfica. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - As mensagens lidas vão à 
publlcação. 

Sobre a mesa, a mensagem pre­
sldencial que val ser lida 
pelo Sr. 1~ Secretário. 

É 11da a seguinte 

MENSAGEM NQ 178, DE 1990-CN 
(nQ 684/90, na origem) 
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Excelentísslmo Senhor Presi­
dente do Senado Federal: 

Tenho a honra de comunicar a 
Vossa ExcelêncIa que, nos ter­
mos do § 1 Q do artigo 66 da 
ConstituIção Federal, resolvi 
vetar integralmente o Projeto 
de LeI nQ 78, de 1986 (nQ 

1.945/83, na Casa de origem), 
que "Inclui o fotógrafo no 
Quadro de Atividades e Profis­
sões a que se refere o art. 
577 da ConsolIdação das LeIs 
do Trabalho, aprovada ~elo 
Decreto-LeI n Q 5.452, de 1Q de 
ma i o de 1943". 

Realmente, alterando projeto 
extremamente sImples na ori­
gem, que per~ltla o reconheci­
mento de determinada categoria 
profissional - a de fotógrafo 
autônomo - para os efeitos do 
enquadramento sindical, pre­
visto na CLT (art. 577), o 
substitutlVO aprovado redundou 
em proposição complexa, que 
amalgama aspectos sistematIca­
mente distlntos. Esse novo 
texto abrange deflnição de ca­
tegorias proflssionais não i­
niclalmente cogitadas, direi­
tos autorals, percepção de ro­
yalties, regulação de reglmes 
de aposentadoria, crlação de 
conselhos, geração de gastos; 
e outros maIs. Com ISSO, o 
projeto não só se descaracte­
rizou, como também adotou pre­
celtos eivados de lnconstltu­
clonalldade. 

Com efeito, nos seus artigos 
5Q a 25, cUIda ele da insti­
tuição de autarquIa formada 
pelO Conselho Federal dos Fo­
tógrafos ProfissionaIS e pelos 
Conselhos Regionais de Fotó­
grafos ProfIssionais, sua or­
ganlzação e atribuições, in­
cluslve impondo aos serviços 
pÚblicos federal, estadual e 
munIcipal a criação de cargos 
pÚblicos a serem preenchIdos 
por fotógrafos prOfissionaIS 
(art. 17, c/c art. 33, pará­
grafo ÚnlCO, lI). 

Tais estipulações, em se tra­
tando de projeto oriundo do 
Poder LegiSlativo, são lncons­
tltuclonalS por defelto de 
iniCIatIva. Esta a ConstituI­
ção atribui ao Presldente da 
RepÚblIca privatlvamente, para 
as leis relatIvas à crlação de 
cargos, funções ou empregos 
pÚblICOS na administração di­
reta e autárquica; ao regime 
jurídlCo dos servldores pÚbli­
cos, bem assim à instituição, 
estruturação e atrlbuições dos 
órgãos publlCOS (CF, art. 61, 
§ 1Q

, lnC1SO 11, alíneas a, 
c e e. 

De 19ual forma. contrarIam o 
princípIO federativo da auto­
nomia dos Estados e Municípios 
(CF, art. 18) os dispositivos 
que os obrigam a criar deter­
minadas funções ou cargos 
públicos. 

o veto parCIal, ou seja, ape­
nas aos Itens Já citados, to­
dos com vício de insconstltu­
cionalldade, tornaria inócuos 
os demais contIdos no proJeto, 
que, na sua maiorIa, têm sua 
apllcação condlcionada à atua­
ção fiscalizadora dos Conse­
lhos Federal e RegIonais dos 
Fotógrafos Profissionais. 

Pela ótica do interesse pú­
blICO o veto total também se 
impõe. A proliferação de regu­
lamentações proflssionais de 
atividade cUJo exercíCio não 
implica risco social ou indi­
VIdual para os cidadãos (como 
o enSlno, a mediclna, a farma­
cologIa, a engenharia, a advo­
caCla, dentre outros) em nada 
contribui para a liberdade 
profi ssi onal. Ao contrári o, 
sustentar-se-ia lnfindamente a 
burocratização para as mais 
dIversas formas de trabalho, 
já que malS e maIs categorlas 
poderão vir a desejar, para si 
próprias, a channcela carto­
rlal do Estado para lograrem 
"reconheCImento" e mal ores 
(presumidas) oportunIdade de 
mercado 

Estas, Senhor Presidente, as 
razões que me levaram a vetar 
o projeto em causa, as quais 
ora submeto à elevada aprecIa­
ção dos Senhores Membros do 
Congresso Nacional. 

Brasílla, 21 de setembro de 
1990 - Fernando Collor. 

PROI.IETO VETADO 

Disciplina o exercício da a­
tividade de fotó~rafo profis­
sional e inclUI o fotógrafo 
autônomo no Quadro de AtiVIda­
des e Profissões a que se re­
fere o art. 577 da Consolida­
ção das Leis do Trabalho­
CLT, aprovada pelo Decreto-LeI 
n Q 5.452, de 1Q de maio de 
1943. 

o Congresso Nacional decreta: 

CAPÍTULO I 

Do Exercício da Atividade 
de Fotógrafo Profissional 

Art. 1 Q O exercício da ativi­
dade de fotógrafo profIssional 
é livre, em todo o territórial 
nacl0nal, aos que satisfIzerem 
as condições estabelecidas 
nesta leI. 

Parágrafo únIco. Considera-se 
fotógrafo profiSSIonal aquele 
que, com o uso da luz, obtém 
lmagens em material fotossen­
sível, com a utilização de e­
quipamento ótico apropriado, 
segulndo o processamento nor­
mal e eletromecânico desse ma­
terial, para quaisquer fIns 

Art. 2 Q As atividades de fo­
tógrado profISSIonal e de téc­
nico em fotografia compreendem 
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o exercício habItual e remune­
rado das seguintes atlvldades: 

I produção de fotografia 
para qualsquer fins; 

11 ensino de técnIcas de 
fotografIas; e 

111 - serviços de assessoria. 
organização e orientação, pre­
vistos no art. 32 desta leI. 

Art. 3 Q O exercício da atlvl­
dade de fotógrafo proflssl0nal 
e de técnICO em fotografla, 
com as atribuições estabeleci­
das nesta lei, só será permi­
tIdo aos proflsslonais aSSlm 
considerados: 

I - fotógrafos profissionais 
diplomados por escolas de ní­
vel superl0r, cUJos cursos se­
Jam oflclalmente reconheCIdos; 

11 técnicos em fotografIa 
portadores de certIfIcado de 
conclusão de curso técnICO de 
fotografla em nível de 2 Q grau 
e de certifIcados, mediante 
aprovação de currículo e carga 
horárla, ouvido o Conselho Fe­
deral de Educação; 

111 dIplomados por escola 
estrangeira que hajam revali­
dado seus dIplomas no BraSIl, 
consoante estabelecldo em leI; 

IV - proflsslonals não dIplo­
mados que, na data da pUblica­
ção desta leI, tenham. na 
prátIca da profIssão. exercí­
cio por períOdO 19ual ou supe­
rlor a 2 (d01S) anos. observa­
do o disposto no art. 33 desta 
leI; 

V - aqueles que. mesmo após a 
publlcação desta lei, 
formarem-se pela prátlca, no 
exercíClo da proflssão. nos 
Estados onde não haja cursos, 
por períOdO 19ual ou superior 
a 2 (dois) anos. quando então 
serão regulados como 
"provlslonados" pelo Conselho 
RegIonal, medIante avallação 
de capaCIdade profiSSIonal, 
ouvidos os slndlcatos e asso­
clações proflssionais da 
classe. 

Art. 4 Q OS profissionais de 
que trata esta lei somente po­
derão exercer suas atlvldades 
se devidamente inscrltos ncs 
Conselhos RegionaIS, a cUJa 
jurisdição estejam subordina­
dos. 

Parágrafo únIco. As atiVIda­
des dos fotógrafos profissio­
naIs em empresas jornalístlcas 
são exclUSlvas de repórter 
fotográfico. na forma das dis­
poslções legals referentes ao 
exercício da profIssão de 
jornalIsta. 

CAPÍTULO 11 

Dos Conselhos Federal 
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e Regionais dos 
Fotógrafos Profissionais 

Art. 5 Q Ficá criado, na Capi­
tal da República, o Conselho 
Federal dos Fotógrafos Profis­
sionais, com Jurisdição em 
todo o territórlo naclonal, e 
um Conselho Regional dos Fotó­
grafos Profisslonals em cada 
Capital de Estado, nos Terrl­
tórlos e no Distrlto Federal, 
denominado segundo sua jurlS­
dlÇão, que abrange a respectl­
Va Unldade da Federação. 

Art. 6 Q OS Conselhos Federal 
e Reglonals ora lnstltuídos 
constltuirão, em seu conjun­
to, órgãos com persona11dade 
jurídlca de direito púb11CO e 
autonomia admlnlstrativa e fl­
nancelra, destinados a zelar 
pela flel observância dos 
prlncíplos da étlca, da defesa 
e da disciplina dos que exer­
cem atlvidades de fotógrafo 
profissional, nos termos desta 
lei. 

§ 1 Q O Conselho Federal dos 
Fotógrafos ProflSSlonalS será 
constituído de 9 (nove) mem­
bros, e1eltos por mal orla ab­
soluta, em escrutínlo secreto, 
pela Assemb1éla Geral dos De­
legados dos Conselhos 
Reglonais. 

§ 2Q O Conselho Federal será 
lnstalado dentro de 180 (cento 
e oltenta) dlas a contar da 
data da pub11cação desta 1el. 

§ 3 Q A Assemb1éla de instala­
ção será presldlda por um re­
presentante do Mlnistérlo do 
Trabalho e constltuída por de­
legados eleitores das entida­
des representatlvas da catego­
rla dos fotógrafos prof1ss10-
nals, de eXlstência legal por 
mais de 1 (um) ano, eleitos 
por voto secreto em assembléia 
das respect1vas ent1dades. 

§ 4 Q Para a Assembléia de que 
trata o parágrafo anterlor, 
cada ent1dade 1ndicará 3 
(três) delegados ele1tores, 
devidamente habilitados para o 
exercíclo da profissão, ins­
cr1tos nas respectivas entlda­
des de classe e no pleno gozo 
de seus dlreitos. 

§ 5 Q Onde não houver aSSOCla­
ção dos fotógrafos profisS10-
nais, caberá ao Conselho Fede­
ral dispor a respeito. 

Art. 7Q São atribulções do 
Conselho Federal dos Fotógra­
fos Proflsslonals: 

I - representar os fotógrafos 
proflsslonais em caráter na­
cional, encaminhando as deci­
sões dos Conselhos Regionais 
às Assembléias dos Delegados 
Regionals; 
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11 - elaborar o código de é­
tica dos fotógrafos proflsSlq­
nais, a ser aprovado em Assem­
bléia Geral dos Delegados dos 
Conselhos Reglonals; 

111 - organizar seu regimento 
interno, a ser aprovado pela 
Assemblé1a Geral dos Delegados 
dos Conselhos Reglonais; 

IV - organizar os regulamen­
tos que d1sporão sobre as es­
pecia11dades técnlcas dos fo­
tógrafos profissionais e dos 
técnicos em fotografia, dos 
auxi11ares e aprendizes de 
técnicos em fotograf1a, dos 
auxiliares e aprendizes em fo­
tografia, a serem aprovados na 
mesma forma dos inclsos ante­
riores; 

V - eleger a sua diretor1a; 

VI aprovar os regimentos 
lnternos organizados pelos 
Conselhos Reglonais em conso­
nância com o seu regimento ln­
terno; 

VII - dlrlmlr dúvldas SUSC1-
tadas pelos Conselhos Reglo­
nais; 

VIII - Julgar, em última lns­
tâncla. os recursos lnterpos­
tos das declsões dos Conselhos 
Reglonais; 

IX promover a lnstalação 
dos Conselhos Reglonais; 

X - dispor sobre a organiza­
ção e o funcionamento de suas 
assembléias gerais, ord1nárias 
e extraord1nárias, e a dos 
Conselhos Reglona1s. 

XI - publ1car. anualmente, a 
relação dos fotógrafos profls­
slonais lnscritos; 

XII - aprovar, anualmente, as 
contas próprias e as dos Con­
selhos Regionals, encam1nhan­
do-as dentro dos prazos lega1s 
à aprec1ação do Trlbunal de 
Contas da Unlão; 

XIII - fixar, anualmente, as 
anuidades, taxas, contribui­
ções e emu1umentos devldos pe­
los fotógrafos prof1ssionals; 

XIV elaborar a previsão 
orçamentárla da recelta e da 
despesa anual; e 

XV 
omissos. 

resolver os casos 

Art. 8 Q São atrlbulções dos 
Conselhos Regionals: 

I - eleger sua diretoria; 

11 - registrar os profissio­
nais habilitados de acordo com 
a lei e expedir as respectlvas 
carteiras profissionais; 

111 acompanhar os aux1lia-
res e aprendizes dos técnico 
sem fotografia e expedir car­
telras especials; 

IV fiscallzar o exercíclo 
da proflssão, apreclando as 
reclamações e representações 
escr1tas, oferec1das a seu co­
nheclmento; 

V - instaurar processo e im­
por multas e pen~s de adver­
têncla, suspensao e cancela­
mento do reg1stro proflssional 
e dos casos espec1als, de a­
cordo com os regulamentos a­
provados, assegurando sempre o 
direito de defesa do interes­
sado; 

VI - propor ao Conselho Fede­
ral as provldênclas necessá­
rlas à regularidade dos servi­
ços e à flsca11zação do exer­
cício proflssiona1; 

VII eleger seus delegados 
para o Conselho Federal; 

VIII - apresentar anualmente, 
ao Conselho Federal. as contas 
da gestão admlnistratlva do 
exercício flnancelro anterior; 

IX elaborar a previsão 
orçamentária da rece1ta e da 
despesa anual; e 

X 
omissos. 

resolver os casos 

Art. gQ Da declsão dos Conse­
lhos Reglonais caberá recur­
sos, sem efeito suspensivo, no 
prazo de 30 (trlnta) dias, 
para o Conselho Federal. 

Art. 10. As penalidades a que 
se refere o inclSo V do art. 
8 Q desta lei serão graduadas 
conforme a natureza da lnfra­
ção e de acordo com as 
conseqüências do ato sobre o 
exercíclo da proflssão. 

Art. 11. Os membros dos Con­
selhos Federal e Reglonals de­
verão ser brasileiros, e seus 
mandatos terão a duração de 3 
(três) anos. 

Art. 12. Os Conselhos Federal 
e Regionais serão administra­
dos por uma d1retor1a composta 
de presldente, vice-
presldente, primeiro 
secretário, segundo 
secretárlo, prlmelro tesourel­
ro, segundo tesoureiro e malS 
3 (três) conselhelros. 

Parágrafo único. O presidente 
terá a representação legal do 
respectlvo Conselho, cabendo­
lhe, além do voto normal, o 
voto de qualidade, em caso de 
empate .. 

Art. 13. A renda do Conselho 
Federal será constituída de 
20% (vinte por cento) da renda 
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bruta dos Conselhos Regionais, 
além de doações, legados, sub­
venções e rendas patrimonia1s 
eventua1s. 

Parágrafo Ún1Co. Nos Estados, 
Territórios e no D1str1to Fe­
deral, onde não forem instala­
dos os Conselhos Reg1onais, a 
f1scal1zação do exercício pro­
fissional e os respectivos re­
gistros referidos nesta lei 
serão real1zados pelo Conselho 
Reg10nal mais próximo, a cri­
tér10 do Conselho Federal. 

Art. 14. Constituem infrações 
prat1cadas no exercício da 
prof1ssão: 

I - recusar a apresentação da 
carteira prof1ssional, quando 
sollcitada por quem de d1re1-
to, 

11 aux1liar ou facilitar, 
por qualquer meio, o exercício 
da prof1ssão aos que estiverem 
pro1b1dos de exercê-la; 

111 revelar improb1dade 
prof1ss1onal; 

IV - preJud1car os 1nteresses 
confiados a seus cuidados; 

V violar o Slgllo prof1s-
siona1; 

VI exercer concorrênc1a 
des1 ea 1; e 

VII - deixar de pagar taxas, 
contribu1ções, anu1dades ou 
emolumentos devidos aos órgãos 
representativos da classe. 

§ 1Q Sem prejuízo da respon­
sab1l1dade cr1m1na1 e c1vil, 
essas infrações serão Objeto 
de processo a ser 1nstaurado 
pelos Conselhos Regionais de 
Fotógrafos Profiss1onais. 

§ 2~ Em caso de re1nc1dênc1a, 
serão ap11cadas as penalidades 
mais graves de conform1dade 
com o 1nc~so V do art. 8 Q des­
ta 1e1. 

Art. 15. As rendas dos Conse­
lhos Regionais serão const1-
tuídas de anuldades, taxas, 
emolumentos, doações, legados, 
SUbvenções e rendas patrimoni­
ais eventuais. 

§ 1Q O fotógrafo pagará ao 
Conselho Regional de sua ju­
r1sdição, até o último dia de 
março de cada ano, uma anuida­
de cujo valor será estabeleci­
do pelo Conselho Federal. 

§ 2Q A anuidade de que trata 
o parágrafO anterlor f1cará 
SUjeita à inC1dênc1a de Juros 
e correção monetári~: quando 
seu pagam~nto for efetuado 
fora do prazo. 

§ 3 Q A taxa de inscrição, co­
brada dos prof1ss1ona1s que 
requererem seu reg1stro nos 
respectivos Conselhos Regio­
na1S, será de 50% (c1nqüenta 
por cento) do valor correspon­
dente a uma anu1dade. 

§ 4 Q As empresas que executem 
serviços prof1ssionais de fo­
tografia, 1nclus1ve as que ex­
plorem serv1ços de processa­
mento automatico ou manual, 
bem como as de fotoacabamento 
de fotograf1a, f1carão obr1ga­
das a recolher ao Conselho Re­
gional de sua ~urisd1ção uma 
anu1dade que sera estabelecida 
pelO Conselho Federal. 

Art. 16. As empresas que ti­
verem por obJet1vo a realiza­
ção de serv1ços fotográficos 
de qualquer natureza deverão 
provar aos Conselhos Regionais 
respect1vos que essas ativ1da­
des são executadas por profis­
Slona1S hab1l1tados e 
reg1strados. • 
Art. 17. Os serviços fotográ­

ficos de qualquer natureza; 
real1zados em empresas pÚbl1-
cas, bem como nos serviços pú­
bl1COS federal, estadual e mu­
niclpal, deverão ser executa­
dos por proflssionais, e sua 
supervisão será real1zada por 
prof1ss1ona1 legalmente 
hab1l1tado. 

Art 18 Os Conselhos Regio­
nais, através de suas d1reto­
r1as, prestarão contas ao Con­
selho Federal até o último d1a 
de abr1l de cada ano. 

Parágrafo un1CO. O Conselho 
Federal submeterá ao plenár10 
dos representantes dos Conse­
lhos Regiona1s, até o dia 30 
de junho de cada ano, a pres­
tação de suas contas e as ho­
mologações das contas apresen­
tadas pelos Conselhos Regio­
nais 

Art. 19. Os Conselhos Regio­
nais poderão, por seus procu­
radores, promover, perante a 
Just1ca Federal e mediante e­
xecução f1sca1, a cobrança das 
anuidades, taxas e emolumentos 
previstos nesta le1. 

Art. 20. Aos Conselhos Fede­
ral e Reg10nais compete repre­
sentar Junto às autoridades 
competentes, para fins de di­
reito, nos casos de: 

I exercício 11egal da ati-
vidade de fotógrafo profiss10-
na1 ; 

Ir questões relativas ao 
direito autoral de trabalhos 
fotográf1cos. costa Parágrafo 
único. Ao Conselho Federal 
compete: 
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I estabelecer normas regu-
ladoras da entrada de fotogra­
fias produzidas no estrangeiro 
no mercado profissional do 
País; 

11 obter das autoridades 
competentes medidas acautela­
doras v1sando à proteção do 
exercício da atividade de fo­
tógrafo profissional brasile1-
ro, no País e no estrangeiro; 

111 - buscar instrumentos que 
permitam livre de impostos, a 
1mportação de equipamentos e 
materia1s especializadOS ne­
cessários ao exercício da 
profissão. 

Art. 21. Para efeito de ins­
cr1ção nos quadros do Conselho 
Reg1ona1, o candiato deverá 
fazê-lo por escrito com os se­
gUintes documentos: 

I - carteira de identidade; 

11 - número do CIC ou CGC; 

lI! - prova de qUitação com o 
serviço m111tar, se do sexo 
maSCUlino; 

IV título de e1e1tor; 

V comprovação do enquadra-
mento no d1SpOStO no parágrafO 
un1CO do art. 1Q e nos incisos 
I, lI, IVeVdoart. 3 Q desta 
lei. 

Parágrafo ún1~0. Para os es­
trangeiros serao dispensadas 
as exigênc1as contidas nos in­
C1SOS 111 e IV deste art1go, 
exigida, porém, a prova de 
permanênC1a legal no País. 

Art. 22. Os Conselhos Reg1o­
nais exped1rão as respectlvas 
carte1ras profissionais, ob­
servando a ordem numérlca 
crescente da 1nscrição. 

Art. 23. Na carteira prof1s­
sional dos fotógrafos consta­
rão os seguintes dados: 

I - nome por extenso; 

II - f i 1 i ação; 

111 - data e local de nasci­
mento; 

IV - número de inscrição; 

V - local da sua atividade; e 

VI - fotograf1a e assinatura. 

§ 1Q A carteira profiss1onal 
constituirá documento de iden­
tif1cação e será vá11da peran­
te qualquer autoridade pÚbl1-
ca, em todo o território na­
ciona1. 

§ 2 Q Na carteira profissional 
poderão constar observações 
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referentes ao exercício da 
proflssão do seu portador, in­
clusive proiblções e impedl­
mentos. 

Art. 24. Os casos de transfe­
rêncla do exercíClo regular da 
profissão. de uma zona de JU­
risdlção de Conselho Reg10nal 
para outra, ou o exercíclo re­
gular da profissão em malS de 
um Estado da Federação, depen­
derão da autor1zação expressa 
dos Conselhos Reg10nais envol­
vldos, e serão anotados na 
carteira profissional. 

Art. 25. A expedlção da car­
telra proflsslonal estará su­
jeita à cobrança de taxa que 
será flxada pelO Conselho 
Federal. 

CAPÍTULO III 

Disposições Gerais 

Art. 26. Todos os trabalhos 
fotográflcos produz1dos deve­
rão conter obrlgatorlamente o 
nome e o número da lnscr1ção 
no Conselho Reg10nal do pro­
fissional que os executou 

Parágrafo ún1co. Os trabalhos 
fotográflcos produzldos por 
empresa legalmente hab11,tada 
deverão, também, conter a ra­
zão soc1al ou o nome de fanta­
Sla e sede do estabelec1mento. 

Art. 27. Ao fotógrafo profis­
sional será vedado fazer exer­
cutar serv1ços proflss10nals 
por tercelros que não estejam 
habilitados na forma desta 
lel. 

Art. 28.' Os fotógrafos pro­
fissiona1s serão CiV11 e cri­
minalmente responsáve1s pelos 
seus serv1ços prof1ss10na1s e 
pelos servlços executados por 
seus prepostos. 

Parágrafo ún1co. Aos fotógra­
fos profissl0na1s não caberá 
nenhuma responsabilidade, ex­
ceto a de qualldade, pelo uso 
que venha a ser dado ao seu 
trabalho, por seu empregador 
ou por terceiros. 

Art. 29. Toda fotografia pu­
bl1cada com f1nal1dade noti­
Closa ou de 11ustração, por 
qualquer pessoa física ou JU­
rídica, deverá conter, em seu 
respectivo texto, o nome e o 
número de inscr1ção, no Conse­
lho Reg10nal, do profiss10nal 
que a executou. 

Art. 30. Toda pessoa física 
ou jurídlca é obrigada a pagar 
os d1reltos autoralS ao fotó­
grafo p r Oflssional que produ­
zir fotografias, sempre que 
essas forem repassadas ou ne­
gociadas, ou seus direltos ce­
didos, no País e no estrangei­
ro, qualquer que seja a condi-
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ção proflss10nal a que o autor 
esteja subord1nado. 

Art. 31. O fotógrafo prof1s­
s10nal legalmente habll1tado, 
no exercício das suas atlvida­
des, somente será responsável, 
na forma desta lei, por um ú­
nico estabeleclmento ou empre­
sa produtora de fotograf1as. 

Art. 32. Nas empresas pÚbli­
cas ou pr1vadas, os projetos 
ou trabalhos que envolvam pro­
dução de fotografias deverão 
ter um prof1ssional devidamen­
te reglstrado para coordenar 
e/ou executar os referldos 
proJetos. 

Art. 33. Os fotógrafos pro­
f1ss10nais que, na data da vi­
gênc1a desta le1, estiverem no 
exercício da profissão, serão 
1nscritos nos Conselhos Reglo­
nalS, desde que o requeira, no 
prazo de 360 (trezentos e ses­
senta) dias, mediante provas 
do exercíc10 da at1vidade por 
períOdO igualou super10r a 2 
(dois) anos, como ocupação 
preponderante e prlnClpal melO 
de sustento, e declaração da 
ent1dade slnd1cal onde seja 
fil1ado. 

Parágrafo un1CO. Para efelto 
da 1nscr1ção de que trata 
o caput deste artigo, os can­
didatos deverão apresentar, 
entre outros, os seguintes 
documentos: 

II - para os ~rof1ssiona1s su­
bordinados a relação de 
emprego: carteira de trabalho 
dev1damente anotada pelo em­
pregador; 

11 para os func10nár10s 
públlCOS: certif1cado da re­
partlção competente; 

111 para o profiss10nal 
autônomo: 

a) cert1ficado da Prefeltura 
MUnlcipal; e 

b) prova de pagamento da con­
tribuição previdenclárla; 

IV - para o repórter fotográ­
fico: a carteira proflsslonal 
de Jornalismo; 

V - para as empresas de pres­
tação de serviços fotográfi­
cos: 

a) prova de registro de flrma 
na Junta Comerclal; 

b) contrato social no qual é 
expllcitamente citado o 
responsável técnico profissio­
nal; e 

c) registro na Fazenda Fede­
ral. 

Art. 34. Para os efeitos des­
ta le1, não terão validade os 
"certlficados" e "dlplomas" 
expedidos por cursos resumi­
dos, simpllflcados, intensi­
vos, de férias, por correspon­
dêncla, ou avulsos. 

Parágrafo unlCO. Caberá ao 
Conselho Federal dos Fotógra­
fos Profissiona1s, ouvido o 
Conselho Federal de Educação, 
a avallação dos cursos de fo­
tografia, para os efeitos do 
dlSPOStO no art. 3 Q

, lnC1SOS I 
e 11. da presente lei. 

Art. 35. A duração normal da 
Jornada de trabalho do fotó­
grafo proflssl0nal é de 5 
(clnco) horas dlárlas ou 30 
(tr1nta) horas semanais. 

ParágrafO un1CO. O trabalho 
prestado além da 11mitação 
diária prevista neste artigo 
será considerado extraordlna­
rio, aplicando-se-lhe o dis­
posto nos arts. 59 e 61 da 
Consol1dação das Leis do Tra­
balho - CLT. 

Art. 36. Flca incluída, no 
Quadro de At1v1dades e Prof1s­
sões, a que se refere o art. 
577 da Consolidação das Lels 
do Trabalho CLT, aprovada 
pelo Decreto-Le1 n Q 5.452, de 
1 Q de malO de 1943, como cate­
goria diferenclada, a at1vida­
de proflsslonal de fotógrafo 
autônomo. 

Art. 37. O Poder Executivo 
regulamentará esta lei no pra­
zo de 60 (sessenta) dias a 
contar da sua publlcação. 

Art. 38. Esta le1 entra em 
vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 39. Revogam-se as dispo­
slções em contrár1o. 

o SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - De acordo com o Disposto 
no § 2 Q do art. 104, do Regi­
mento Comum, f1ca aSSlm cons­
tituída a Comissão Mlsta ln­
cumbida de relatar o veto: 

SENADORES 

Cld Sabóla de Carvalho 

Olavo Pires 

E'dison Lobão 

DEPUTADOS 

Domingos Leonelli 

Jorge Arbage 

Rosário Congro Neto 

Nos termos do art. 105 do Re­
gimento comum, a Comlssão Mis­
ta deverá apresentar o relató-
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rio sobre o veto até o dla 30 
do corrente mês. 

A convocação de sessão con­
junta será feita após a pUbli­
cação e distrlbuição de avul­
sos contendo o texto do proje­
to vetado, os pareceres das 
comissões que o apreclaram e o 
relatórlo da Comissão Mlsta 
ora designada. 

o prazo previsto no § 
art. 66 da ConstltulÇão 
ral se encerrará em 9 
vembro próxlmo. 

4.2. do 
Fede­

de no-

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - O Senhor Presldente da 
República editou as Medidas 
Provisórias n.2. s 228 a 233, de 
21 de setembro de 1990, que 
"dispõe sobre as funções de 
confiança a que se refere a 
Lei n.2. 7.596, de 10 de abril 
de 1987, e dá outras provldên­
cias"; que "transfere para o 
Banco Central do Brasll a res­
ponsabilidade pelo passlvo em 
cruzados novos das lnstltui­
ções flnanceiras em reglme de 
liquidação extrajudiclal. e dá 
outras provldênclas"; que au­
toriza o Poder Executivo a a­
brir ao orçamento fiscal da 
União crédito extraordinário 
no valor de Cr$ 
20.000.000.000,00 (vinte bl­
lhões de cruzelros), para os 
fins que eS.lõ!ecíflca"; que 
"altera dispostCões do código 
de processo penal mllitar"; 
transforma funções do Grupo­
Di reção- e ASSl stênci a 
Intermedlária em funções de 
direção intermediária e dá ou­
tras providênclas" e que 
"dispõe sobre o Imposto de 
Importação" . 

De acorqo com as lndicações 
das Lideranças. ficam assim 
constituídas as comissões mlS­
tas incumbidas de emltlr pare­
ceres sobre a matéria: 

MEDIDA PROVISÓRIA 
NQ 228, DE 1990 

SENADORES 

Titulares 

Humberto Lucena 

Gllberto Mlranda 

Luiz Vlana Neto 

Carlos Lyra 

Chagas Rodrigues 

Antônio Luiz Maya 

0arbas Passarlnho 

Suplentes 

Mauro Benevides 

Irapuan Costa Júnlor 

Cid Sabóla de Carvalho 

Afonso Sancho 

Wllson Martlns 

José Paulo Bisol 

Louremberg Nunes Rocha 

DEPUTADOS 

Theodoro Mendes 

Jorge Medauar 

Dirce Tutu Quadros 

José Lins 

José Moura 

Hermes Zaneti 

José Ulysses de Oliveira 

José Tavares 

Ivo Mainàrdi 

Eduardo Morelra 

Evaldo Gonçalves 

José Camargo 

Cândldo Mendes 

José da Conceição 

MEDIDA PROVISÓRIA 
NQ 229, DE 1990 

SENADORES 

Titulares 

Irapuan Costa Júnior 

Ronaldo Aragão 

Márclo Lacerda 

Afonso Sancho 

Sílvio Name 

Affonso Camargo 

João Menezes 

Suplentes 

Mauro Benevides 

José Fogaça 

Aureo Mello 

Jorge Bornhausen 

Jutahy Magalhães 

Mário Maia 

Roberto Campos 

DEPUTADOS 

Luiz Alberto RodriguHs 

Osmundo Rebouças 

João Carlos Bacelar 

Outubro de 1990 

Arnaldo Prieto 

Manoel Castro 

José Serra 

Manuel Domlngos 

Irajá ROdrigues 

Marcos Quelroz 

Amilcar Moreira 

Slmão SeSSlm 

José Mendonça Bezerra 

Saulo Queiroz 

Aldo Arantes 

MEDIDA PROVISÓRIA 
NQ 230, DE 1990 

SENADORES 

Titulares 

Mauro Benevldes 

Severo Gomes 

Nabor Júnior 

João Lobo 

Chagas Rodrigues 

Alberto Hoffmann 

Jamil Haddad 

Suplentes 

Ronaldo Aragão 

José Fogaça 

João Calmon 

Carlos Lyra 

Pompeu de Sousa 

João Lyra 

Olavo Pires 

DEPUTADOS 

Genebaldo Correia 

Michel Temer 

Manoel Morelra 

Eraldo Tinoco 

Etevaldo Noguelra 

José Serra 

Expedito Machado 

Lúcia Vânia 

Rospide Netto 

Renato Bernardi 

Osvaldo Coelho 
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SImão SeSSlm 

VlrglldáSl0 de Senna 

Levy DIas 

MEDIDA PROVISÓRIA 
NQ 231, DE 1990 

SENADORES 

Titulares 

CId Sabóia de Carvalho 

Humbero Lucena 

Nabor Júm or 

OdacIr Soares 

Chagas RodrIgues 

Jarbas Passarinho 

Mauro Borges 

Suplentes 

LUIz VIana Neto 

MareIo Lacerda 

Mansueto de Lavor 

LourIval BaptIsta 

MárCIo Berezoskl 

Albano Franco 

João LyTa 

DEPUTADOS 

HélIO Rosas 

Ivo Cersós1mo 

Geraldo FlemIng 

Ney Lopes 

José Moura 

EgídIo FerreIra LIma 

Fernando Velasco 

M1lton L1ma 

Harlan Gadelha 

Francisco BenjamIm 

Jesus TaJra 

Sigmarlnga SeIxas 

MEDIDA PROVISÓRIA 
NQ 232, DE 1990 

SENADORES 

Titulares 

Ronaldo Aragão 

Aureo Mello 

Mauro BenevIdes 

Hugo Napoleão 
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Wilson Martins 

João Menezes 

Louremberg Nunes Rocha 

SUPLENTES 

MeIra FIlho 

MareIo Lacerda 

José Fogaça 

LourIval BaptIsta 

Pompeu de Sousa 

João Lyra 

RaImundo LIra 

DEPUTADOS 

Renato VIanna 

Jorge Gama 

AloíSIO Vasconcelos 

JaIro CarneIro 

José Lins 

Geraldo Campos 

Augusto Carvalho 

Leopoldo Souza 

Osvaldo Macedo 

José Melo 

Evaldo Gonçalves 

José Mendonça Bezerra 

MarIa de Lourdes AbadIa 

F er",ando Santana 

"'EDIOA PROVISÓRIA 
NQ 233, DE 1990 

SENADORES 

Titulares 

Fluy Bacelar 

Severo Gomes 

AluíZIO Bezerra 

Carlos Lyra 

WIlson Martins 

Roberto Campos 

Jamil Haddad 

Suplentes 

Mauro BenevIdes 

MárcIO Lacerda 

MeIra Filho 

EdIson Lobão 

Pompeu de Sousa 

João Menezes 

RaImundo LIra 

DEPUTADOS 

Osmundo Rebouças 

Mendes RIbeiro 

Marcelo CordeIro 

Mussa Demes 

GIlson Machado 

FIrmo de Castro 

Francisco Rolim 

Asdrúbal Bentes 

LUIZ Soyer 

José Maranhão 

Arolde OlIveIra 

Alysson PaulInellI 

Koyu Iha 

Geraldo Bulhões 

o SR. PRESIDENTE (Iram Sarai' 
va) - Tendo em vIsta que are' 
allzação das eleIções parla' 
mentares acarretou a ausênclé 
de BrasílIa da maIorIa do! 
congressIstas até a presentE 
data, os prazos de tramltaçã, 
das matérIas. prevIstos na Re' 
solução n Q 1, de 1989-CN tIve' 
ram que ser obrIgatorIamentE 
alterados. fIcando estabeleci' 
do o seguInte calendárIO: 

DIa 10-10 - Deslganção da Co' 
mIssão MIsta 

DIa 11-10 - Instalação da Co' 
missão MIsta 

Dia 17-10 - Prazo 
ComIssão Mista 

fInal de 

Dia 24-10 - Prazo no Congres' 
so NacIonal. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saral 
va) - O Senhor PreSIdente de 
RepúblIca edItou a Medida Pro' 
vlsória n Q 234, de 26 de se' 
tembro de 1990, que "D1SpÔI 
sobre a garantIa de saláril 
efetIvo e dá outra: 
prOVidênCIas". 

De acordo com as lndicaçõe: 
das Lideranças, fIca aSS11 
constItuída a ComIssão M1St, 
incumbIda de emitir pareceI 
sobre a matérIa: 

SENADORES 

Titulares 

Nabor Júnior 

Humberto Lucena 
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Gilberto Miranda 

Odac1r Soares 

Jutahy Magalhães 

Nelson Wedekin 

Ney Maranhão 

Suplentes 

Irapuan Costa Jun10r 

Ruy Bacelar 

Mauro BeneV1des 

João Lobo 

Pompeu de Sousa 

AfFonso Camargo 

Alberto Hoffmann 

DEPUTADOS 

Titulares 

T1de1 de L1ma 

Ra1mundo Bezerra 

MárlO Lima 

José L1ns 

Osvaldo Coelho 

Sigmaringa Seixas 

César Cals Neto 

Suplentes 

Valter Pereira 

Luís Roberto Ponte 

Lúc1a Vânia 

José Camargo 

Evaldo Gonçalves 

Geraldo Campos 

Tendo em v1sta que a real1za­
ção das ele1ções parlamentares 
acarretou a ausênc1a de Brasí­
lia da ma1or1a dos Srs. Con­
gress1stas até a presente da­
ta. os prazos de tramitação 
das matérias, prev1stos na Re­
so 1 ução n.o. 1, de 1989-CN ti ve­
ram que ser obr1gatoriamente 
alterados. ficando estabeleci­
do o segu1nte calendár1o: 

Dia 10/10 - Designação da Co­
m1ssão Mista 

Dia 11/10 - Instalação da Co­
missão Mista 

Dia 17/10 Prazo final da 
Comissão M1sta 

Dia 27/10 - Prazo no Congres­
so Nacional. 

o SR. PRESIDENTE eIram Sarai­
va) - O Senhor Presidente da 

Repúbl1ca editou as Medidas 
Provisórias n.o.s 235 a 238, de 
1.0. de outubro de 1990. que 
"Dispõe sobre a aplicação fi­
nanceira de recursos recolhi­
dos ao FNDE. e dá outras 
providências"; que "D1spõe so­
bre a ext1nção da contribuição 
sindical de que tratam os 
arts. 578 a 610 da Consolida­
ção das Leis do Trabalho, e dá 
outras providênc1as"; que 
"D1spõe sobre a atual1zação do 
Bônus do Tesouro Nac10nal e 
dos depósitos de poupança e dá 
outras providênc1as" e que 
"Autoriza o Poder Executivo a 
abr1r ao Orçamento da Un1ão 
créd1to extraord1nár1o, para 
os f1 ns que especi fi ca". 

De acordo com as indicações 
das lideranças. ficam aSS1m 
constituídas as Com1ssões Mis­
tas 1ncumbidas de emitir pare­
ceres sobre a matéria: 

MEDIDA PROVISÓRIA 
NQ 235, DE 1990 

SENADORES 

Titulares 

AluíZ10 Bezerra 

João Calmon 

Mauro Benev1des 

Jorge Bornhausen 

Márcio Berezoski 

Antôn10 LU1Z Maya 

Alberto Hoffmann 

Suplentes 

LU1Z Viana Neto 

Márc10 Lacerda 

Ruy Bacelar 

José Agr1p1no 

Sílvio Name 

Albano Franco 

Lavo1s1er Maia 

DEPUTADOS 

Titulares 

Carlos Santana 

Paulo Sidney 

Rita Camata 

Eraldo Tinoco 

Gilson Machado 

CândidO Mendes 

Adhemar de Barros Filho 

Suplentes 

Outubro de 1990 

Maguito V1lela 

Maria Lúcia 

Djenal Gonçalves 

Christóvam Chiaradia 

Simão Sessim 

Hermes Zaneti 

MEDIDA PROVISÓRIA 
NQ 236, DE 1990 

SENADORES 

Titulares 

Humberto Lucena 

MárC10 Lacerda 

Mansueto de Lavor 

Lour1val Bapt1sta 

Wilson Martins 

José Paulo B1sol 

Raimundo Lira 

Suplentes 

Gilberto M1randa 
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C1da Sabó1a de Carvalho 

Severo'Gomes 

João Lobo 

Márcio Berezoski 

Nelson Wedek1n 

João Menezes 

DEPUTADOS 

Titulares 

Mário L1ma 

Francisco Amaral 

Nilson Gibson 

José L1ns 

Stélio D1as 

Geraldo Campos 

João Cunha 

Suplentes 

Carlos Vinagre 

José Melo 

Harlan Gadelha 

José Moura 

Evaldo Gonçalves 

Sigmaringa Seixas 

MEDIDA PROVISÓRIA 
NQ 237, DE 1990 
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SENADORES 

Titulares 
, 

Irapuan Costa Júnior 

Severo Gomes 

Mauro Benevides 

Afonso Sancho 

Jutahy Magalhães 

Moisés Abrão 

Mário Maia 

Suplentes 

Gllberto Miranda 

Mansueto de Lavor 

Melra Filho 

Carlos Lyra 

Chagas Rodrlgues 

Affonso Camarklo 

Ney Maranhão 

DEPUTADOS 

Titulares 

Luís Roberto Ponte 

Alrton Sandoval 

AloyS10 Vasconcelos 

Franclsco Dornelles 

Arnaldo Prieto 

José Serra 

Leonel JúllO 

Suplentes 

Eduardo Morelra 

ClimérlO Veloso 

Djenal Gonçalves 

José Moura 

João da Mata 

Saulo Quelróz 

MEDIDA PROVISÓRIA 
NQ 238, DE 1990 

SENADORES 

Titulares 

Mauro Benevldes 

Aureo Mello 

Meira Filho 

Jorge Bornhausen 

Chagas Rodrlgues 

Ney Maranhão 
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LavoiSler Maia 

Suplentes 

Nabor Júm or 

Irapuan Costa Júnior 

Gllberto Miranda 

Odacir Soares 

Jutahy Magalhães 

João Lyra 

Carlos Alberto 

DEPUTADOS 

Titulares 

Nilson Glbson 

José Maranhão 

Ubiratan Agular 

Eraldo Ticono 

Etevaldo Nogueira 

Firmo de Castro 

Miro Teixeira 

Suplentes 

Henrique Alves 

Genebaldo Correla 

Marcos Lima 

Osvaldo Coelho 

Victor Fontana 

José Serra 

LU1Z Salomão 

o SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - Tendo em vista que a re­
alização das eleições parla­
mentares acarretoU a ausência 
de Brasília da maloria dos Se­
nhores Congressistas até a 
presente data. os prazos de 
tramitação das matérias~ pre­
Vlstos na Resolução n 1. de 
1989-CN. tiveram que ser Obri­
gatoriamente alterados. fican­
do estabelecido o seguinte 
calendário: 

Dla 10/10 - Designação da Co­
mlssão Mista 

Dla 11/10 - Instalação da Co­
missão Mista 

Dia 17/10 Prazo flnal da 
Comissão Mista 

Dia 31/10 - Prazo no Congres­
so Naci ona 1, 

o SR. PRESIDENTE (Iram Saral­
va) - O Senhor Presidente da 
República edltou as Medidas 
Provisórias n~s 239 e 240. de 
2 de outubro de 1990. que 

"Dispõe sobre o reajuste das 
prestações pactuadas nos con­
tratos de financlamento firma­
dos no âmbito do Sistema Fl­
nanceiro de Habitação. vincu­
lados ao plano de equivalência 
salarial e dá outras providên­
Clas" e que "lnclul entre as 
competências do Instituto Na­
cional do Seguro Social - INSS 
a execução dos programas e a­
tividades do Governo Federal 
na área do Trabalho e dá ou­
tras providências", 

De acordo com as indicações 
das llderanças. flcam aSSlm 
constltuídas as Comlssões M1S­
tas incumbidas de emltirem pa­
receres sobre as matérias: 

MEDIDA PROVISÓRIA 
NQ 239, DE 1990 

SENADORES 

T;tulares 

Severo Gomes 

Ronaldo Aragão 

João Calmon 

Jorge Bornhausen 

Pompeu de Sousa 

Ney Maranhão 

Louremberg Nunes Rocha 

Suplentes 

Cld Sabóia de Carvalho 

Gllberto Miranda 

Mauro Benevides 

Lourlval Baptlsta 

Márclo Berezoski 

Alberto Hoffmann 

Antônlo LU1Z Maya 

DEPUTADOS 

-- Ti tul ares 

Manoel Moreira 

Marcos Quelroz 

João Carlos Bacelar 

Alysson Paulinelli 

Jonas Plnheiro 

Slgmarlnga Seixas 

José Lourenço 

Suplentes 

Irajá Rodrigues 

Edivaldo Mota 

Asdrúbal Bentes 
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Victor Fontana 

José Mendonça Bezerra 

Maria de Lourdes Abadia 

Ublratan Splnelli 

MEDIDA PROVISÓRIA 
NQ 240, DE 1990 

Nabor 

Aureo 

SENADORES 

Titulares 

Junior 

Mello 

José Fogaça 

Afonso Sancho 

SílvlO Name 

Jarbas Passarinho 

Afonso Camargo 

Suplentes 

Mauro Benevldes 

Irapuan Costa Junior 

Humberto Lucena 

Carlos Lyra 

Márcio Berezoskl 

Jamil Haddad 

Olavo Pires 

DEPUTADOS 

Jorge Gama 

Renato Vianna 

Lélio Sousa 

Jofran Frejat 

Arnaldo Prleto 

Geraldo Campos 

Arnaldo Faria de sá 

Suplentes 

Onofre Correla 

Leopoldo Souza 

Gerson Marcondes 

José Queiróz 

Maluly Neto 

Francisco Küster 

Roberto Vital 

De acordo com a Resolução n~ 
1, de 1989-CN, fica estabele­
cido o seguinte calendário 
para a tramitação das matéri­
as: 

Dia 09/10 - Designação da Co­
missão Mista 

Dia 10/10 - Instalação da Co­
missão Mista 

Até 19/10 Prazo flnal da 
Comissão Mista 

Até 03/11 - Prazo no Congres­
so Naci ona 1. 

o SR. PRESIDENTE (Iram Saral­
va) - Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

É evidente a inexistência 
de quorum para o prosseguimen­
to da sessão. 

Nestas condições, a matéria 
constante da pauta de hoje 
deixa de ser apreciada. 

São as seguintes as maté­
rias cUJa apreciação é 
adlada. 

PROJETO DE LEI N~ 14, 
DE 1990-CN 

Dlscussão, em turno único, do 
Projeto de Lei n~ 14, de 1990-
CN, que autoriza o Poder Exe­
cutivo a abrlr aos Orçamentos 
da União crédito suplementar 
de Cr$ 1.598.225.000,00 para 
os fins que específica, tendo 

PARECER, sob nQ 63; de 
1990-CN, d? Comissão Mlsta de 
Orçamento, favorável ao proje­
to, com alteração proposta 
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pela emenda aprovada. (Mens. 
nQ 1 OS/90-CN. ) 

2 

PROJETO DE LEI NQ 15, 
DE 1990-CN -

Discussão, em turno único, do 
Projeto de Lei nQ 15, de 1990-
CN, que autorlza o Poder Exe­
cutivo a abrir aos Orçamentos 
da Unlão créditos adlcionalS 
até o limite de Cr$ 
2.543.549.900.000,00, e dá ou­
tras provldências, tendo 

PARECER, sob nQ 64, de 
1990-CN, da Comissão Mista de 
Orçamento, favorável ao proJe­
to nos termos do substitutivo 
que apresenta. (Mens. 109/90-
CN. ) 

3 

PROJETO DE LEI N~ 16, 
DE 1990-CN 

Dlscussão, ,em turno únlco. do 
Projeto de Lei nQ 16, de 1990-
CN, que reprograma o Orçamento 
de Investlmento das Empresas 
Estatals para 1990, e dá ou­
tras provldênclas, tendo 

PARECER, sob nQ 65, de 1990-
CN, da Comissão Mista de Orça­
mento, favorável ao proJeto, 
com as alterações decorrentes 
da Emenda nQ 16 e das emendas 
de relator, e pela rejeição e 
prejudicialidade das demais. 
(Mens. nQ 114/90-CN.) 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saral­
va) - A Presidência vai encer­
rar os trabalhos convocando, 
antes, sessão do Congresso Na­
cional a reallzar-se amanhã, 
às 11 horas, neste plenário, 
destlnada à apreciação de ma­
téria orçamentária. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saral­
va) - Está encerrada a ses­
são. 

(Levanta-se a sessão às 
19 horas) 
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